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RESUMO

Embora os estudos legislativos tenham avançado significativa-
mente no Brasil, a partir do final da década de 1980, ainda são 
pouco enfatizadas as análises a respeito da atuação das comis-
sões parlamentares e as análises que consideram a organização 
tanto da Câmara dos Deputados quanto do Senado Federal. Esta 
pesquisa contribui para as discussões sobre o funcionamento 
das comissões e para que haja mais observações comparativas 
entre as Casas do Legislativo brasileiro. Propõe-se a identificar 
as dinâmicas de interação entre coalizão e oposição nas ativi-
dades legislativas da Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania e da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados em perspectiva comparada às atividades legislativas 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado, no primeiro ano da 54ª le-
gislatura, 2011. A metodologia abrange o exame de atas de reu-
niões das Comissões e a busca por proposições na internet para 
o registro de variáveis quantitativas e qualitativas relacionadas 
ao processo legislativo em um banco de dados. Os resultados su-
gerem que relatores e parlamentares da coalizão tendem a atuar 
para a promoção da cooperação, apesar de algumas variáveis, 
como votos vencidos e pedidos de vista, indicarem a divisão da 
base aliada, ao passo que relatores e parlamentares da oposição 
tendem a atuar para provocar o conflito; e que a cooperação e 
o conflito podem ocorrer tanto em matérias de temática social 
quanto econômica – eles não são exclusividade de nenhum tipo 
específico de proposição. 

Palavras-chave: Coalizão Governista. Oposição. Comissões. 
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ABSTRACT

Although legislative studies have advanced significantly in Bra-
zil, from the end of the 1980s, analysis concerning the acting of 
committees and the organization of both the Chamber of De-
puties and the Federal Senate are still little emphasized. This 
research contributes to the discussion about the functioning 
of committees and so there may be more comparative observa-
tions between Brazilian Legislative Houses. It aims to identify 
the dynamics of interaction between coalition and opposition in 
the legislative activities of the Constitution and Justice and Citi-
zenship Committee and the Finances and Taxation Committee of 
the Chamber of Deputies in comparative perspective to the legis-
lative activities of the Constitution, Justice and Citizenship Com-
mittee and the Economic Issues Committee of the Senate, in the 
first year of the 54th legislature, 2011. Methodology comprises 
the examination of minutes of Committee meetings and the sear-
ch for propositions on the internet in order to register quantita-
tive and qualitative variables related to the legislative process in 
a database. Results suggest that coalition reporters and mem-
bers of Parliament are inclined to act to promote cooperation, 
although some variables, such as contrary votes and requests for 
examination, indicate division among government allies, while 
opposition reporters and members of Parliament are inclined to 
act to induce conflict; and that cooperation and conflict may ha-
ppen on both social and economic theme propositions – they are 
not exclusive of any specific type of proposition. 

Keywords: Government Coalition. Opposition. Committees.
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1. Introdução

Um intenso debate a respeito do desenho institucional 
brasileiro tem ocorrido desde o final da década de 1980. Os mo-
vimentos de distanciamento e de aproximação entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo têm se mostrado cruciais para 
a estabilidade democrática. Eles constituem traço fundamental 
do processo político em sistemas presidencialistas, nos quais as 
funções de administrar e de legislar encontram-se separadas e, 
para governar, Executivo e Legislativo precisam estabelecer con-
cordância. Esta pesquisa insere-se no contexto dos estudos le-
gislativos no âmbito do presidencialismo de coalizão.

A publicação do artigo de Abranches (1988), que cunhou 
e conceituou a expressão “presidencialismo de coalizão”, des-
pertou o interesse da academia pelos fenômenos e processos 
concernentes ao Legislativo brasileiro. Na interpretação do au-
tor, em razão da heterogeneidade e pluralidade de interesses da 
sociedade, tanto o alto fracionamento governamental quanto a 
concentração do governo em uma grande coalizão seriam pro-
blemáticos, pois oferecem riscos à manutenção da governabili-
dade. Fatores como: o alto grau de heterogeneidade social e eco-
nômica; a propensão a conflitos de interesses; o fracionamento 
partidário-parlamentar e a tendência à formação de governos 
baseados em grandes coalizões; a forte tradição presidencialista 
e proporcional; a insuficiência e a inadequação do quadro insti-
tucional para a resolução de conflitos; e a inexistência de meca-
nismos promotores de equilíbrio entre os Poderes condicionam 
a realidade política brasileira e determinam a sua especificidade 
– o presidencialismo de coalizão.

Uma extensa literatura passou a tratar das interações en-
tre os Poderes Executivo e Legislativo e voltou-se para este en-
quanto objeto de estudo (MAINWARING, 1997; FIGUEIREDO; 
LIMONGI, 1999; SANTOS, 2002b; AMES, 2003; LIMONGI, 2006; 
MELO; PEREIRA, 2013). No entanto, a corrente teórica subse-
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quente à de Abranches (1988) incluiu novas características nas 
explicações sobre o comportamento parlamentar e a organiza-
ção do Congresso Nacional, capazes de contrabalançar a ten-
dência à instabilidade do sistema político. Nessa perspectiva, a 
combinação entre presidencialismo e coalizões multipartidárias 
mostra-se viável na medida em que existem condições facilita-
doras da cooperação entre os Poderes, como o poder de agenda 
do presidente da República, as microinstituições centralizadoras 
do processo decisório nas Casas Legislativas e a distribuição de 
recursos de patronagem (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999). Essas 
condições impedem que haja paralisia decisória e o Parlamento 
se torne um obstáculo instransponível às pretensões presiden-
ciais.

A despeito da multiplicação do conhecimento sobre o Le-
gislativo, algumas lacunas ou, simplesmente, aspectos menos 
pesquisados ainda permanecem quando se pensa na organiza-
ção e no funcionamento mais amplo desse Poder. Acredita-se que 
algumas tendências da literatura desconsiderem ou mesmo con-
tribuam para obscurecer pontos essenciais da discussão sobre 
a atuação do Legislativo e o comportamento dos parlamentares 
(ARAÚJO, 2009; AMARAL, 2011; NEIVA, 2011; SILVA; ARAÚJO, 
2013). Dessa maneira, as generalizações sobre o Congresso de-
vem ser tomadas com cautela. 

 Primeiramente, constata-se que grande parte das análises 
sobre a organização e o funcionamento do Legislativo centra-se 
nas deliberações de plenário e seus impactos para a governabi-
lidade e na mudança do status quo jurídico. Entretanto, existem 
outros espaços decisórios em que são desempenhadas funções 
legislativas relevantes para a vida política, a exemplo do exercí-
cio da representação e da legitimidade, da exposição e do debate 
de ideias, e da ação de se ouvir a sociedade e de prepará-la para a 
discussão de assuntos caros ao bem-estar coletivo. As comissões 
são o primeiro espaço de discussão das matérias, antes de serem 
debatidas no plenário e, por vezes, a instância final de delibera-
ção delas. Em relação à tomada de decisão, é comum que uma 
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proposição legislativa seja pautada na Ordem do Dia do plenário 
apenas quando já existe consenso prévio entre as lideranças par-
tidárias de que a matéria está pronta para ser deliberada. Dessa 
forma, quando a proposição alcança o plenário, parcela substan-
tiva das negociações a seu respeito foi realizada em instâncias 
outras que não o plenário. Parte-se da premissa de que as comis-
sões ensejam uma dessas arenas. “Muitas vezes, a votação em 
plenário é meramente protocolar, de modo que vigoram, para to-
dos os efeitos, os acordos articulados no interior das comissões” 
(ARAÚJO, 2009, p. 162). 

Em segundo plano, verifica-se a necessidade de estudos 
que considerem dados referentes tanto à Câmara dos Deputados 
(CD) quanto ao Senado Federal (SF), para que a análise sobre o 
Legislativo seja completa. Existem poucos estudos comparativos 
sobre a atuação das duas Casas Legislativas. As possíveis con-
sequências e complicações daí derivadas encontram-se bastante 
claras no trecho a seguir – 

Pode-se notar nos estudos do Legislativo brasileiro que pouca aten-
ção é direcionada às diferenças entre a Câmara dos Deputados e o 
Senado em termos de bases normativas, dinâmica política e cultura 
organizacional. Nosso sistema bicameral necessita de mais atenção 
por parte dos pesquisadores, principalmente quando conclusões 
potencialmente aplicáveis ao Congresso Nacional como um todo 
são geradas (SILVA; ARAÚJO, 2013, p. 74, tradução própria).

Ademais, o conhecimento acumulado sobre a atuação e a 
organização da Câmara Baixa é nitidamente mais abundante e 
aprofundado que o da Câmara Alta. Na visão de Neiva (2011, p. 
290), “Dado o avançado grau de conhecimento que temos da Câ-
mara dos Deputados, não é exagero dizer que os estudos sobre o 
Senado estão apenas ‘engatinhando’”. 

Este trabalho almeja não apenas contribuir para que se co-
nheça mais sobre o trabalho das comissões, como também para 
que haja mais observações a respeito do Legislativo brasileiro 
como um todo, com suas duas Casas integrantes. Todavia, não 
pretende oferecer explicações acerca de comissões temporárias, 
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a exemplo das comissões parlamentares de inquérito e das co-
missões especiais, tampouco traçar modelos para os mecanis-
mos subjacentes ao processo de tomada de decisão dos parla-
mentares nas comissões, como fazem os autores ligados à teoria 
da escolha racional e à teoria dos jogos. Escapa ao propósito des-
te estudo acompanhar a tramitação das proposições legislativas 
nas demais comissões de mérito que não as definidas para a aná-
lise e no plenário. Em consonância com os Regimentos Internos 
das Casas, entende-se por proposição legislativa, nesta disser-
tação, as seguintes matérias sujeitas à deliberação do plenário: 
as propostas de emenda à Constituição (PECs), os projetos, os 
requerimentos, as indicações, os recursos e as emendas (BRA-
SIL, 2011, 2013).

A pesquisa visa responder à pergunta: como os parlamen-
tares da coalizão e da oposição interagem nas atividades legis-
lativas das comissões permanentes da CD e do SF, em termos 
de cooperação e de conflito? Em outras palavras, busca-se com-
preender de que modo governo e oposição relacionam-se em 
uma arena política específica – as comissões permanentes de 
ambas as Casas Legislativas. Nesta dissertação, os conceitos de 
“governo”, “coalizão”, “coalizão governista”, “base de apoio”, “base 
aliada” e “situação” são equivalentes. Tratam-se todos esses ter-
mos como alusivos aos parlamentares pertencentes aos partidos 
integrantes da coalizão formada pelo presidente da República, 
por meio da distribuição de pastas ministeriais, a fim de compor 
maioria no Parlamento, aprovar as proposições de seu interesse 
e implementar as políticas públicas que deseja. 

O objetivo geral do trabalho é identificar a configuração 
das interações entre coalizão e oposição em suas atuações nas 
comissões da CD e do SF em um período pré-estabelecido, o ano 
de 2011. Os objetivos específicos do estudo são: a) examinar a 
tendência a haver cooperação e conflito entre governo e oposi-
ção nas atividades das comissões da CD e do SF; e b) especificar 
semelhanças e diferenças significativas nas relações entre gover-
no e oposição nas comissões das Casas. Para responder à per-
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gunta de pesquisa, admitem-se as hipóteses de que: i) relatores e 
parlamentares da coalizão tendem a promover a cooperação nos 
trabalhos legislativos das comissões e relatores e parlamentares 
da oposição, o conflito; e ii) nas matérias de temática social ten-
de a ocorrer mais cooperação e nas de temática econômica, mais 
conflito entre os atores.

Com base na observação de dados a respeito das comissões 
e do processo legislativo desencadeado nelas, examinam-se as 
dinâmicas de interação entre coalizão e oposição1. A partir da 
leitura das atas de reuniões e do uso dos mecanismos de bus-
ca por proposições nos sites das Casas, elaborou-se um banco 
de dados para o registro de variáveis quantitativas e qualitati-
vas relativas ao processo legislativo nas comissões. Em virtude 
das limitações práticas e temporais de se coletarem dados sobre 
todas as comissões das duas Casas, escolheram-se quatro comis-
sões para a análise: a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC) e a Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 
na CD; e a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e 
a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) no SF. Coletaram-se 
os dados no intervalo de junho a outubro de 2014. Os dados não 
abrangem medidas provisórias (MPVs), nem projetos de leis or-
çamentárias, cujas tramitações se dão em comissões mistas do 
Congresso. 

O banco de dados conta com o total de 2.420 proposições. 
As variáveis explanatórias selecionadas assemelham-se às em-
pregadas pela literatura – composição partidária das comissões, 
presidência das comissões, relatoria, espécie legislativa, autoria 
da proposição, temática da proposição, tipo de tramitação, rito 
de tramitação, resultado da deliberação de proposições e pare-
ceres, emendamento, tempo de tramitação, pedido de vista, voto 
em separado, questão de ordem e requerimentos. 

1 Os conceitos de coalizão e oposição, os critérios de escolha das comissões e do pe-
ríodo de coleta de dados, e a listagem das variáveis estudadas constam no capítulo 4, 
de metodologia
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A seguir, o capítulo 2 cuida do referencial teórico atinente à 
discussão das teorias de comportamento legislativo norte-ame-
ricanas, ao presidencialismo de coalizão e às possibilidades de 
dinâmicas nas relações entre atores políticos. Enquanto o capí-
tulo 3 versa sobre as principais características constitucionais e 
regimentais das comissões da CD e do SF, o capítulo 4 especifica 
a metodologia empregada. O capítulo 5 traz os dados coletados 
e analisa-os. Por fim, o capítulo 6 delineia conclusões no tocan-
te ao realizado neste trabalho e às interações entre governo e 
oposição na atuação das Comissões estudadas nas Casas Legis-
lativas.
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2. ESTUDOS LEGISLATIVOS

Com o objetivo de interpretar as características das relações 
entre coalizão e oposição nas comissões, faz-se necessário atentar 
para as discussões da literatura acerca do comportamento parla-
mentar, das relações entre os Poderes Executivo e Legislativo no 
Brasil e das dinâmicas de interação entre atores políticos.

2.1 Teorias Distributivista, Informacional e Partidária

Os estudos legislativos na Ciência Política norte-americana, 
ligados à teoria da escolha racional e ao neoinstitucionalismo, 
exerceram forte influência sobre a academia brasileira. As teo-
rias distributivista, informacional e partidária fundamentam-se 
nos fenômenos da delegação e da coordenação da atividade le-
gislativa. Elas admitem um conjunto diverso de explicações para 
a organização do Legislativo – com ênfase no papel das comis-
sões –, para os resultados alcançados e para o comportamento 
parlamentar. Vale registrar que os Estados Unidos possuem, tal-
vez, o sistema de comissões que mais concentra poder de agenda 
e poder decisório no mundo democrático, razão suficiente para 
que esses colegiados tenham conquistado espaço singular na 
análise da ação parlamentar.

Em que pese terem se desenvolvido a partir de visões crí-
ticas umas às outras, as três perspectivas podem ser avaliadas 
como complementares – “[...] os modelos não são mutuamente 
excludentes e, ao contrário, podem representar partes diferen-
tes e importantes de um mesmo quebra-cabeça muito complexo. 
O Congresso é uma organização multifacetada [...]” (SHEPSLE e 
WEINGAST, 1995, p. 23, tradução própria). A seguir, traçam-se 
sínteses das teorias, com base na obra clássica de cada vertente.

O distributivismo focaliza o indivíduo como unidade bá-
sica do parlamento, em detrimento de grupos de indivíduos e 
partidos políticos. A teoria firma-se sobre variáveis exógenas ao 
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parlamento – o sistema eleitoral e as estratégias eleitorais dos 
candidatos – para apreender como ele opera, pois a arena parla-
mentar responde aos incentivos da arena eleitoral. O comporta-
mento parlamentar é regrado por uma única motivação, maximi-
zar as chances de ser reeleito (MAYHEW, 2004). Os legisladores 
adotam uma conduta paroquialista, na qual apoiam políticas 
públicas distributivas, que se caracterizam por custos difusos e 
benefícios concentrados em indivíduos, grupos de interesse ou 
localidades geográficas, com a pretensão de agradar seus elei-
tores e, assim, manter-se no cargo ou impulsionar sua carreira 
política nas próximas eleições. Mayhew (2004) intitula a lógica 
da relação pessoal e do vínculo entre o detentor do mandato e os 
seus constituintes de “conexão eleitoral”. A fim de se reelegerem, 
os congressistas devem atentar para o peso de três dimensões 
em suas atividades: a publicidade de sua reputação pessoal; a 
tomada de posição nos debates públicos sobre questões de in-
teresse dos constituintes; e a reivindicação dos créditos pelos 
benefícios concedidos. 

O Congresso equivale, nessa perspectiva, a um grande mer-
cado de trocas de votos e de favores entre seus membros, com 
colaboração mútua para aprovar as políticas particularistas uns 
dos outros. Graças às regras de organização do Legislativo, que 
conferem uma rígida divisão dos trabalhos entre o plenário e 
as comissões, dotando-as de amplo poder decisório, esse mer-
cado de trocas funciona com certa previsibilidade e equilíbrio 
(LIMONGI, 1994). Os parlamentares buscam participar das co-
missões de que mais poderão extrair vantagens a seus eleitores, 
capturando ganhos de troca. Nelas, a prevalência das preferên-
cias homogêneas de seus membros, em contraste com as pre-
ferências heterogêneas dos membros de toda a Casa, facilita o 
fechamento de acordos entre os parlamentares. Então, as comis-
sões evitam os conflitos entre os interesses de poucos e os de 
muitos em plenário, reduzem os custos de transação de votos no 
plenário e favorecem a distribuição de benefícios concentrados 
para os distritos eleitorais. 
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Na prática, a Casa Legislativa delega às comissões a prerro-
gativa de legislar de modo irrestrito na temática sob sua compe-
tência e enfraquece as possibilidades de intervenção do plená-
rio nas proposições (LIMONGI, 1994). As comissões são o ator 
efetivamente habilitado a tomar decisões, que podem até ser 
contrárias aos interesses da maioria do plenário, que, por sua 
vez, fica impossibilitada de aprovar mudanças políticas avessas 
ao favorecimento clientelístico. Na condição de eixo estruturante 
dos trabalhos legislativos, as comissões asseguram a cooperação 
nas negociações entre os parlamentares e a estabilidade das tro-
cas realizadas por eles. 

Em crítica à abordagem distributivista, a teoria informa-
cional sustenta-se sobre os postulados de que as decisões são 
tomadas sob a regra da maioria e de que existe incerteza no 
ambiente político quanto aos resultados das políticas públicas 
– os impactos das decisões tomadas no mundo real (KREHBIEL, 
1991). Ao se centrar numa variável explicativa endógena ao par-
lamento, a estrutura organizacional, e ao Congresso, enquanto 
ator coletivo, o modelo entende a organização do Legislativo e 
a divisão de trabalhos como destinadas a promover aquisição e 
disseminação de informação entre os parlamentares a respeito 
das políticas públicas e suas possíveis consequências. Parte-se 
dos princípios de que atores bem-informados decidem de ma-
neira diferente de atores pouco ou mal-informados e de que 
“[...] uma organização será dita eficiente se for capaz de estimu-
lar e retribuir a especialização” (LIMONGI, 1994, p. 22). Kreh-
biel (1991) trata a informação como um bem coletivo – toda a 
Casa ganha com a produção de informação, na medida em que 
as decisões podem ser tomadas, em plenário, com mais qualida-
de. Existe, portanto, uma racionalidade informacional inerente à 
coordenação da atividade legislativa, uma vez que a obtenção de 
informação envolve custos.

Em vez de órgãos independentes, no enfoque informacio-
nal, as comissões são agentes do plenário, que delega a elas al-
guns poderes, com o intuito de que a maioria consiga reter as 
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vantagens do processo de especialização da informação que 
acontece nelas. As comissões são esferas especializadas em de-
terminadas áreas de conhecimento, cuja função reside em prover 
mais e melhores informações sobre as temáticas em pauta, com 
vistas a diminuir a incerteza das consequências das decisões em 
políticas públicas. Como os membros das comissões tendem a 
se tornarem especialistas nas áreas em que atuam, não querem 
mudar de comissão e nelas permanecem por várias legislaturas 
consecutivas, e conseguem gerar ganhos informacionais a serem 
apropriados no alcance de objetivos coletivos, e não utilizados 
apenas estrategicamente em benefício de causas individuais. A 
expertise das comissões na apreciação das proposições implica 
concordância do plenário com a manifestação delas.

Nesse sentido, as comissões integram-se por especialistas 
com preferências heterogêneas e provenientes de polos opos-
tos do espectro ideológico, em representação fiel à composição 
do plenário. A organização da Casa está subordinada a variados 
procedimentos majoritários do processo legislativo, capazes de 
impedir que os interesses da minoria se sobreponham à vontade 
da maioria. Mediante o conhecimento especializado, as comis-
sões superam as dificuldades impostas pela heterogeneidade 
de interesses e preferências presentes nelas e no plenário. Em 
suma, tanto na explicação distributivista quanto na informacio-
nal, o sistema de comissões corresponde ao eixo estruturante da 
atividade legislativa, seja pelo lado da demanda distributiva, seja 
pelo lado da oferta informacional, embora somente a última cor-
rente evidencie o papel deliberativo do parlamento e retrate as 
comissões como microcosmos do plenário (LIMONGI, 1994). 

Ao preconizarem a centralidade das comissões no proces-
so legislativo, ambas as teorias ignoram a influência dos parti-
dos políticos na organização do Congresso e no comportamento 
parlamentar. O modelo partidário vem para suprir essa lacuna, 
ao ressaltar a função dos partidos de induzir os legisladores 
à cooperação e à resolução de dilemas de ação coletiva. Essa 
abordagem rege-se por uma variável explicativa endógena ao 
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parlamento: os partidos, entidades coletivas que expressam o 
eixo estruturante da organização do Congresso e coordenam o 
comportamento parlamentar, a despeito da ideia de fragilidade, 
fraqueza e falta de coesão desses entes no âmbito social e polí-
tico (COX e MCCUBBINS, 2007). De acordo com Cox e McCub-
bins (2007), dados empíricos demonstram que os partidos, nos 
Estados Unidos, apresentam homogeneidade interna e coesão 
quanto a uma agenda partidária – temas nos quais o partido tem 
posição definida e interesse de aprovação de proposições. Os fa-
tores nos quais os autores se baseiam são: o poder de agenda do 
partido majoritário no Congresso norte-americano, que estabe-
lece o que será ou não decidido pela Casa; a posição dos líderes 
partidários e os recursos de que dispõem; e o aspecto partidário 
da distribuição de cargos no parlamento, como presidência da 
Casa e das comissões. 

Os pressupostos dessa argumentação declaram que os par-
lamentares atuam em obediência aos interesses partidários, por-
que sabem que podem aumentar suas chances de eleição caso 
seu partido seja majoritário e caso recebam apoio do partido 
para sua candidatura. Dessa forma, retoma-se, mais claramente 
que na teoria informacional, a interpretação da ação parlamen-
tar orientada pelo objetivo último da reeleição. O parlamentar 
é, então, levado a cooperar com seu partido para maximizar as 
chances de atingir o interesse coletivo do partido e de conseguir, 
com o aval dele, aprovar proposições que beneficiem seu distrito 
eleitoral, contribuindo para a construção de uma boa reputação 
partidária e pessoal perante os eleitores. O partido visa forta-
lecer-se na arena legislativa e atingir ou manter a condição de 
agremiação majoritária, ao passo que o parlamentar pretende 
continuar na vida política e avançar em sua carreira.

Em relação às comissões, ao contrário das perspectivas 
distributivista e informacional, a explicação partidária atribui a 
elas pouca importância no cenário decisório e na organização 
do Legislativo, pois o poder de agenda está com os partidos, não 
com as comissões. Enquanto órgãos descentralizados, as comis-
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sões adquirem visibilidade no processo decisório e podem acu-
mular conhecimentos especializados nas áreas em que operam 
quando servem aos interesses partidários. Os trabalhos legisla-
tivos alicerçam-se em comissões para validar e legitimar os in-
teresses políticos do partido majoritário na Casa. As comissões 
são agentes dos partidos, que controlam o processo legislativo, 
tanto nas comissões quanto no plenário. Portanto, os partidos 
configuram um “cartel legislativo”, na medida em que usurpam 
o poder legiferante do plenário e das comissões, submetendo-o 
aos interesses partidários, e estabelecem as regras que discipli-
nam o processo de elaboração de leis. 

De acordo com Limongi (1994), as três abordagens norte
-americanas de estudos legislativos amparam-se em evidências 
empíricas de momentos históricos distintos para esclarecer as 
características do comportamento parlamentar. Em outra inter-
pretação, para Maltzman (1998), ao longo do tempo, nas comis-
sões, nas diferentes áreas temáticas de políticas públicas e entre 
as Casas Legislativas, observa-se uma variação sistemática no 
comportamento parlamentar, sendo o contexto o principal fator 
a ditar o conjunto de variáveis prevalecentes em cada situação. 
Unidas, as teorias distributivista, informacional e partidária for-
necem uma percepção mais complexa do Legislativo e potencia-
lizam sua capacidade explicativa. A seção seguinte elucida como 
essas compreensões foram aplicadas à realidade brasileira em 
pesquisas sobre as relações Executivo-Legislativo, o Congresso 
Nacional e as comissões. 

2.2 Presidencialismo de Coalizão

Os primeiros estudos a tratarem do Legislativo brasilei-
ro, após a criação do termo “presidencialismo de coalizão”, su-
blinharam o comportamento parlamentar distributivo. Em um 
segundo momento no desenvolvimento das pesquisas, o foco se 
alterou para o paradigma partidário. Nas correntes majoritárias 
dessas análises, as comissões ocupam papel secundário. O tópi-
co 2.2.1, adiante, sintetiza os principais achados de trabalhos a 
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respeito das atividades legislativas das comissões permanentes. 
De maneira geral, eles se dedicam a averiguar as convergências e 
as divergências dos dados com as três teorias comentadas acima. 

Em sua origem, o conceito de presidencialismo de coalizão 
foi aplicado para caracterizar o dilema institucional que estava 
sendo vivenciado no Brasil, derivado de uma pluralidade de in-
teresses que provocavam conflito intenso entre os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo. Esse quadro apresenta como componentes: 
o sistema de “presidencialismo imperial”, no qual os Poderes são 
independentes entre si, embora o Executivo seja hegemônico; a 
forma federativa de Estado; e o multipartidarismo com fragmen-
tação partidária e indisciplina partidária, que implicam a “[...] 
necessidade, mais ou menos frequente, de recurso à coalizão in-
terpartidária para formação do Executivo (gabinete)” (ABRAN-
CHES, 1988, p. 20). 

De acordo com Abranches (1988), a tendência à formação 
de grandes coalizões, marcadas por heterogeneidade interna, re-
vela-se significativa desde o período democrático de 1946 a 1964. 
Em decorrência das diferenciações socioculturais do País, que se 
refletem na fragmentação partidário-eleitoral, “[...] é improvável a 
emergência sistemática de governos sustentados por um só par-
tido majoritário” (ABRANCHES, 1988, p. 20-21). Comum aos paí-
ses parlamentaristas multipartidários, a necessidade de coalizões, 
mediante as quais se constroem alianças interpartidárias para a 
formação do governo, configura a singularidade da democracia 
brasileira. Duas lógicas distintas estão implícitas à constituição 
das coalizões – o viés partidário e o viés regional ou estadual. As-
sim, devido ao fracionamento das forças políticas nacionais, ao 
sistema eleitoral proporcional para composição da CD, à expres-
siva indisciplina partidária e ao comportamento utilitarista dos 
partidos, agregar maiorias legislativas é demasiado custoso, pois 
provoca a maximização do número de partidos formadores da 
coalizão, independentemente de sua proximidade ideológica. 

Uma vez que presidente da República e Congresso Nacio-
nal convivem em enfrentamento mútuo, o funcionamento das 
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instituições democráticas típicas é insuficiente para garantir a 
estabilidade e a continuidade das coalizões, resultando em in-
governabilidade crônica e instabilidade política. Ao notar a fre-
quência das coalizões no sistema de governo brasileiro, Abran-
ches (1988) contribuiu decisivamente para estimular os estudos 
legislativos no País, ainda que não tenha atentado para o proces-
so decisório no interior das Casas Legislativas.

No diagnóstico de Abranches (1988), trata-se a disputa po-
lítica entre situação e oposição sob dois ângulos distintos nos 
quais reina o conflito. Em um deles, o Executivo é visto como a 
situação versus o Legislativo, a oposição. No outro, os partidos 
integrantes da coalizão e seus representantes no Executivo e 
no Legislativo são examinados como em constante oposição de 
ideias e de interesses entre si, de forma a inviabilizar a coopera-
ção e causar paralisia decisória.  

Na mesma direção de Abranches (1988), Mainwaring 
(1997) concebe o presidencialismo brasileiro como resultante 
da combinação de três variáveis institucionais: a necessidade de 
formação de uma coalizão de governo; o multipartidarismo; e 
o federalismo robusto. Embora o presidente disponha de prer-
rogativas legislativas constitucionais extensas, sustenta-se que 
a fragilidade do sistema partidário, causada pela fragmentação 
partidária e pela indisciplina partidária, torna a implementação 
de reformas em áreas importantes de políticas públicas mais 
difícil que em vários outros países presidencialistas. Em conse-
quência, o contexto institucional brasileiro representa uma bar-
reira relevante ao Executivo para a conquista de estabilidade e 
apoio político. 

Ames (2003) também elenca um conjunto de instituições 
que seriam responsáveis por gerar uma permanente crise de go-
vernabilidade e uma quantidade excessiva de atores com poder 
de veto: o sistema eleitoral, as regras de formação de partidos, 
a natureza da presidência e a separação de competências entre 
os governos federal, estadual e municipal. A alteração do status 
quo no processo decisório, permeada por dificuldades, exige que 
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se atenda a demandas particularistas dos parlamentares, fomen-
tando negociações fisiologistas no sistema político. O autor adota 
nitidamente a abordagem distributivista em sua interpretação. 
Apesar de não deixar claro, Ames (2003) parece entender que as 
barganhas entre parlamentares acontecem nas comissões. 

O termo presidencialismo de coalizão consagrou-se na lite-
ratura nacional e internacional, popularizou-se e adquiriu novos 
contornos teóricos, sobretudo após os estudos pioneiros de Fi-
gueiredo e Limongi (1999), que interromperam a tendência de 
se enxergar apenas o conflito nas análises das relações Executi-
vo-Legislativo. Respaldados por pesquisas empíricas acerca da 
produção legislativa, os autores focalizam a tomada de decisão 
no Legislativo, o comportamento parlamentar e o desempenho 
governamental ao defenderem que há coordenação entre os in-
teresses do chefe executivo e os dos parlamentares. 

Por um lado, em continuidade ao disposto na Constituição 
de 1946, a Carta de 1988 concedeu poderes legislativos proe-
minentes ao presidente da República, a exemplo da expansão 
da iniciativa legislativa exclusiva, da solicitação de urgência e da 
edição de medidas provisórias. Essas prerrogativas dotam o pre-
sidente de poder de agenda – “[...] a capacidade de determinar 
não só que propostas serão consideradas pelo Congresso, mas 
também quando o serão” – e o colocam em posição privilegia-
da para a aprovação das proposições legislativas de sua autoria 
(FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999, p. 23). Além disso, “[...] o Exe-
cutivo organiza o apoio à sua agenda legislativa em bases par-
tidárias”, por meio da distribuição de pastas ministeriais a seus 
aliados (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999, p. 13). Por outro lado, as 
regras constitucionais e regimentais de organização interna do 
Congresso e de centralização do processo legislativo no interior 
do Parlamento concentram poderes nas mãos dos líderes par-
tidários, de sorte a influenciar o comportamento parlamentar 
em favor da disciplina partidária na arena legislativa e restringir 
a influência direta e individual dos parlamentares nas políticas 
públicas. Os autores enfatizam que, por força regimental, os par-
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tidos políticos estruturam essa centralização do poder decisório, 
com evidências que corroboram a teoria partidária. 

A negociação de apoio político pelo presidente da Repú-
blica com parlamentares e partidos que formam a coalizão ba-
seia-se na patronagem, o que reduz as dificuldades inerentes 
à ação coletiva. O Executivo controla o acesso a recursos como 
nomeações e indicações a cargos executivos, prestígio político e 
execução de emendas orçamentárias individuais dos parlamen-
tares, conseguindo impor disciplina aos membros da coalizão 
mediante ameaças e sanções. Dessa maneira, ao distribuir be-
nefícios políticos variados a parlamentares e partidos, o presi-
dente espera, em troca, obter os votos necessários nas decisões 
do Congresso. A troca de benesses entre os Poderes vincula-se 
fortemente à perspectiva distributivista da conexão eleitoral. 

Somados, o poder de agenda do Executivo e a centraliza-
ção do processo decisório no Legislativo induzem à cooperação 
entre os Poderes e geram governabilidade na medida em que 
resultam em um comportamento parlamentar altamente previ-
sível e obediente em relação às diretrizes lançadas pelos líderes 
partidários. Esses líderes partidários atuam, em nome dos inte-
resses de seus partidos, como intermediadores entre as banca-
das parlamentares e o presidente; distribuem direitos e recursos 
parlamentares entre os congressistas de seus partidos; agem de 
forma a diminuir os incentivos ao comportamento individualista 
e oportunista dos parlamentares; e controlam o fluxo dos traba-
lhos legislativos. Eles podem, com mais facilidade que os demais 
parlamentares, alterar o rito de tramitação de uma matéria, limi-
tar a possibilidade de apresentação de emendas às proposições 
e alterar o processo de votação de simbólico para nominal. 

O Legislativo, portanto, não enseja um obstáculo insuperá-
vel à agenda do Executivo, mas é capaz de influenciar a formação 
e a manutenção de maiorias partidárias. Se as Casas Legislativas 
forem compostas, em sua maioria, por partidos disciplinados 
pertencentes à coalizão, a possibilidade de conflitos entre os Po-
deres que resta é mínima, haja vista compartilharem a mesma 
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agenda. No intervalo estudado por Figueiredo e Limongi (1999), 
de 1989 a 1998, em uma votação aleatória na CD, a probabilida-
de de que um parlamentar qualquer votasse conforme a lideran-
ça de seu partido estipulara foi de 89,4%. A taxa de aprovação 
das matérias iniciadas pelo Executivo mostrou-se alta e bastante 
próxima à de países parlamentaristas – “No período 1989-98, 
78% dos projetos de lei enviados pelo Executivo foram aprova-
dos pelo Congresso. Na amostra de países parlamentaristas [...], 
a taxa de sucesso2 é de 81,3%” (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999, 
p. 102). 

Os autores relatam que o presidencialismo de coalizão não 
seria uma peculiaridade brasileira, e questionam “[...] o trata-
mento radicalmente distinto que se costuma dar ao funciona-
mento de governos de coalizão em regimes parlamentaristas 
e presidencialistas” (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999, p. 38). Li-
mongi (2006, p. 20) acrescenta que 

Do ponto de vista descritivo, o sistema político brasileiro, não há 
dúvidas, pode ser nomeado como um presidencialismo de coalizão. 
Afinal, a forma de governo adotada é o presidencialismo e governos 
recorrem à formação de coalizões para obter apoio para suas inicia-
tivas. [...] do ponto de vista da sua estrutura, da forma como efetiva-
mente funciona, há pouco que permita distinguir o sistema político 
brasileiro de outras democracias ditas avançadas ou consolidadas.

O embate entre governo e oposição se dá, nesse exame, 
sob um único prisma, em que pode haver o conflito, mas pre-
valece a cooperação. A formação da coalizão permite a coo-
peração entre os Poderes e no interior do Legislativo. O Exe-
cutivo consegue governar e o Legislativo, decidir e legislar, 
pois a maioria logra defender seus interesses mesmo que haja 
minorias insatisfeitas e alguma oposição à situação. Talvez a 
grande inovação de Figueiredo e Limongi (1999) tenha sido 
2 Limongi (2006, p. 21) distingue “[...] a taxa de sucesso das iniciativas do Executivo, 
que nada mais é do que a proporção do que é aprovado sobre o total enviado por este 
poder [...]” da “[...] taxa de dominância sobre a produção legal, a simples divisão das 
leis cuja proposição se deve ao Executivo pelo total de leis aprovadas no período”.
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discernir que o funcionamento da coalizão supera os limites 
mais ou menos rígidos de separação entre os Poderes, promo-
vendo governabilidade. 

As pesquisas de Figueiredo e Limongi (1999) impulsiona-
ram numerosos estudos, seja para reafirmar as posições desses 
autores, seja para delas destoar ou discordar. Cumpre assinalar 
que as divergências referem-se mais às consequências práticas 
do controle da agenda pelo Executivo e ao papel que cabe ao Le-
gislativo no arranjo descrito pelo presidencialismo de coalizão, e 
menos à preponderância do Poder Executivo no processo legisla-
tivo e ao sucesso presidencial na esfera legislativa. Ames (2003), 
por exemplo, aponta que os autores não lidam com a possibi-
lidade de não encaminhamento ao Legislativo, pelo Executivo, 
de matérias que este sabe que não serão aprovadas, e avaliam 
unicamente as decisões tomadas na fase final do processo, as vo-
tações de plenário, desconsiderando o papel das instâncias infe-
riores nas negociações. 

Uma corrente da literatura vem chamando a atenção para 
a necessidade de análise da heterogeneidade dos membros das 
coalizões de governo, em razão de acordos e barganhas en-
tre chefe executivo e Parlamento serem requeridos em diver-
sas circunstâncias (NICOLAU, 2000; SANTOS, 2002b; PEREIRA 
e MUELLER, 2003). As preferências e os interesses das partes 
componentes da coalizão de sustentação do governo não são 
monolíticos. Nesse sentido, em que pese haver governabilidade, 
o poder decisório encontra-se disperso entre os membros da 
coalizão governista no Executivo e no Legislativo, considerados 
atores com capacidade virtual de veto. 

Nicolau (2000), por exemplo, sugere que a disciplina parti-
dária varie segundo o tipo de proposição em discussão e eviden-
cia tendências distintas para cada partido, bem como mudanças 
nos índices de disciplina partidária ao longo dos anos de 1990. 
O autor acentua a relevância das negociações e transações para 
que o chefe executivo conquiste apoio parlamentar e partidário 
para governar, dado que é incapaz de assegurar esse apoio por 
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meio da disciplina partidária, principalmente por conta das au-
sências e abstenções de parlamentares nas votações de plenário 
e da existência de facções contrárias ao governo dentro do pró-
prio governo.

Novas frentes de estudos abordam outras dimensões das 
relações Executivo-Legislativo. Gomes (2013) observa um papel 
ativo do Congresso na produção legislativa e contradiz os pontos 
de vista de que: os parlamentares não se interessam por temas 
de abrangência nacional, mas somente se dedicam à defesa de 
interesses distributivos; há uma demarcação da agenda entre os 
Poderes; e o Executivo exerce domínio absoluto sobre o processo 
legislativo. O autor verifica que, no período de 1999 a 2006, o 
desempenho do Legislativo na produção de leis, nas vias consti-
tucional e ordinária, superou o do Executivo, ainda que as ativi-
dades da coalizão tenham predominado. 

Melo e Pereira (2013) classificam a democracia presiden-
cialista multipartidária brasileira como um caso paradigmático 
de sucesso e a relacionam a um híbrido de dois conjuntos de ins-
tituições prevalecentes no País após a promulgação da Constitui-
ção de 1988 – consensuais e majoritárias. A democracia demons-
tra estabilidade e ausência de ameaças à sua manutenção. Três 
fatores explicam o êxito inesperado, a viabilidade e a funcionali-
dade do presidencialismo de coalizão: os poderes presidenciais; 
a existência de recursos negociáveis entre os atores da coalizão; 
e a força do controle e da fiscalização sobre a discricionariedade 
do presidente.

Infere-se que os trabalhos mais recentes têm caminhado 
na direção proposta por Cheibub (2013, p. 7 e 24) – 

[...] argumenta-se que se deve abandonar a visão baseada na máxi-
ma de que a expansão dos poderes do Executivo nas democracias 
contemporâneas se dá às custas do poder do Legislativo. [...] os ar-
gumentos aqui apresentados sugerem que, empiricamente, não é 
verdade que o Legislativo esteja perdendo poder para o Executivo. 
A tendência é a de que há expansão simultânea dos dois poderes. 
O que importa, portanto, é como são interpretados os poderes à 
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disposição do Legislativo; em outras palavras, o que se considera 
que o Legislativo deveria estar fazendo. O temor é de que, em meio 
à busca do que o Legislativo poderia ou deveria fazer, se tem negli-
genciado o que ele de fato faz. 

No contexto do presidencialismo de coalizão, importa a 
este trabalho constatar o que a literatura conhece a respeito do 
funcionamento, da organização e do comportamento parlamen-
tar nas comissões permanentes da CD e do SF. A isso se destina 
o tópico seguinte.

2.2.1 Comissões

Assim como nos estudos do Legislativo e do presidencialis-
mo de coalizão, a literatura que se dedica à temática das comis-
sões parece dividir-se entre uma perspectiva negativa e outra 
positiva quanto à capacidade desses entes de exercer influência 
sobre o processo legislativo e, por conseguinte, sobre o processo 
decisório. Comentam-se, nesta seção, as duas correntes, a come-
çar pela negativa. 

Figueiredo e Limongi (1999) entendem o plenário como o 
espaço decisório central das Casas Legislativas, devido à atuação 
dos líderes partidários direcionar os trabalhos legislativos para 
essa arena. Consoante os autores, do ponto de vista organiza-
cional, a ação dos partidos e dos líderes partidários neutraliza 
a força das comissões. Um dos principais instrumentos utiliza-
dos para a intervenção dos líderes nas atividades das comissões 
é o requerimento de urgência, que determina a necessidade de 
apreciação da matéria pelo plenário e a retira das comissões, es-
vaziando-as de seus poderes de deliberação. O fato de, nas ur-
gências, serem indicados relatores de plenário para opinar sobre 
as proposições enfraquece a natureza de corpo coletivo de toma-
da de decisão das comissões, pois elas perdem o controle sobre 
uma parte das matérias sob sua jurisdição, mormente quando o 
pedido de urgência ocorre logo no início da tramitação. A urgên-
cia também limita a atuação dos parlamentares ao dificultar a 
apresentação de emendas às proposições em plenário. 
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Embora as regras regimentais tentem preservar a função 
das comissões, como a maioria das matérias aprovadas no Le-
gislativo tramita sob o rito de urgência e o poder de veto das 
comissões não está formalmente definido, conclui-se pela baixa 
influência desses órgãos na definição da agenda e nos resulta-
dos do processo legislativo. Assim, em oposição às comissões do 
Congresso norte-americano, no Brasil, “Comissões [...] não po-
dem ‘engavetar’ propostas” (LIMONGI, 2006, p. 32).

No que concerne às relatorias, Figueiredo e Limongi (1999) 
ressaltam que as atividades de elaboração e de aperfeiçoamen-
to das proposições, nas comissões, constituem mais um traba-
lho individual do relator que um trabalho coletivo do colegiado. 
Logo, as comissões funcionam como órgãos coletivos somente en-
quanto lócus decisório. Em relação à faculdade de as comissões 
aprovarem proposições em caráter definitivo, em hipóteses pré-
determinadas, sem a necessidade de manifestação explícita do 
plenário – o chamado poder conclusivo na CD e poder terminativo 
no SF,3 argumenta-se que, entre as proposições sancionadas, ela 
raramente é adotada. Verificou-se que as proposições de autoria 
do Executivo tendiam a ser aprovadas em plenário com regime 
de urgência, ao passo que as de iniciativa parlamentar tendiam a 
tramitar pelas vias das comissões e do poder conclusivo.

Os autores negam a suposição de que as comissões possi-
bilitem a atuação voltada apenas à defesa dos interesses paro-
quiais dos parlamentares. Por conta da centralização decisória e 
do comportamento dos líderes partidários nas votações simbóli-
cas, “Projetos e emendas ditados exclusivamente por interesses 
eleitorais, particularistas e imediatistas raramente saem das ga-
vetas das comissões” (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999, p. 31). A 
centralização decisória e as solicitações de urgência contribuem 
para o esvaziamento das comissões na medida em que reduzem 

3 Para facilitar a leitura, no restante deste trabalho, escolheu-se usar o termo “poder 
conclusivo” para a referência à prerrogativa. A escolha também é uma forma de se 
evitarem confusões entre o poder conclusivo e o parecer terminativo das CCJC e CFT 
na CD.
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os incentivos para a participação mais efetiva dos legisladores 
nelas e, desse modo, mitigam seu papel de instância de conheci-
mento especializado. 

Com base nos enfoques distributivista, informacional e 
partidário, Pereira e Mueller (2000) examinam as comissões da 
CD, de 1995 a 1998, com o propósito de criar uma teoria especí-
fica adequada para explicar o sistema de comissões do Legisla-
tivo brasileiro, a qual denominaram “teoria da preponderância 
executiva”, em decorrência da ampla capacidade do Executivo 
de intervir no processo legislativo. Os autores partem do pres-
suposto de que a existência e o funcionamento das comissões 
subordinam-se às preferências do Executivo e chegam à con-
clusão de que as comissões cumprem tarefas ou de interesse do 
Executivo ou indiferentes a ele. As comissões sustentam-se sob 
uma base institucional demasiado fraca, a despeito de haver o 
poder conclusivo, pouco aplicado. Em geral, “[...] as comissões 
não possuem poder de agenda, poder de veto ou qualquer outra 
fonte significativa de poder para afetar a legislação em exame” 
(PEREIRA e MUELLER, 2000, p. 51). 

No modelo testado pelos autores, se uma comissão tiver 
preferências distantes das do Executivo, há solicitação de urgên-
cia e ela se torna irrelevante no processo legislativo. Em contra-
partida, se o membro mediano da comissão for altamente leal ao 
Executivo, ela pode vir a desempenhar sua função legislativa ao 
facilitar ou dificultar a aprovação de pareceres ou proposições. 
Nessa segunda hipótese, os autores reconhecem que as comis-
sões podem impedir que uma legislação contrária aos interesses 
do Executivo atinja o plenário, não obstante considerem esse fa-
tor insuficiente para explicar a existência do sistema de comis-
sões. Na teoria da preponderância executiva, Pereira e Mueller 
(2000) adaptam ideias dos modelos distributivista e informa-
cional ao caso brasileiro. Eles constatam que a abordagem dis-
tributivista encaixa-se insuficientemente como explicação para 
o funcionamento das comissões e encontram evidências de que 
elas teriam um papel informacional. 
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Sobre os trabalhos e a organização das comissões, os auto-
res identificam: alta rotatividade dos membros das comissões – 
um sinal da interferência dos líderes partidários nas comissões, 
inclusive com manipulação de nomeações pelo Executivo, para 
garantir, em algumas comissões, um número estratégico de mem-
bros leais aos seus interesses; possibilidade de criar comissões 
especiais para enfraquecer o poder das comissões permanentes, 
em casos específicos; alto número de pedidos de urgência; forte 
associação entre taxa de aprovação de proposições originadas 
no Executivo e urgência; que o membro mediano das comissões 
apresenta alto grau de fidelidade à posição do Executivo; que 
quanto maior a distância entre as preferências da comissão e as 
do plenário, maior a probabilidade de urgência, pois a comissão 
pode oferecer menos ganhos informacionais nesse caso; que a 
probabilidade de urgência é maior para proposições originadas 
no Executivo, devido à temática delas ser predominantemente 
administrativa e econômica; e que, em geral, mesmo quando o 
Legislativo solicita urgência, isso ocorre conforme os interesses 
do Executivo (PEREIRA e MUELLER, 2000). 

A comparação entre os achados de Figueiredo e Limongi 
(1999) e os de Pereira e Mueller (2000) aponta para similaridades 
quanto ao baixo nível de institucionalização e à fragilidade do po-
der decisório das comissões. No entanto, Pereira e Mueller (2000) 
investigam suas hipóteses com o auxílio de cálculos estatísticos 
complexos, o que propicia inferências mais detalhadas e, sobretu-
do, a compreensão de que as comissões não são essencialmente 
irrelevantes. O Executivo preocupa-se com a composição delas e 
elas apresentam função informacional. As comissões mais repre-
sentativas do plenário têm mais chances de oferecer informação 
que reduza a incerteza sobre as consequências das decisões toma-
das em plenário e se deparam com menor probabilidade de pedi-
dos de urgência quando apreciam uma proposição. 

Santos (2002a) explicita a importância das comissões per-
manentes na produção legislativa da CD e o fato de a atuação 
delas ser crucial para o resgate da capacidade legiferante do 
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Congresso, derivado da aprovação da agenda do Legislativo – 
matérias de iniciativa parlamentar, de cunho social e em caráter 
conclusivo. A agenda do Legislativo segue caminho inverso ao da 
agenda do Executivo, em que predominam o rito de urgência e 
as proposições nas áreas econômica e administrativa. Cabe re-
gistrar que Santos (2002a) parte de dados semelhantes aos de 
Figueiredo e Limongi (1999) e de Pereira e Mueller (2000), toda-
via, chega a conclusões distintas. Por sua relevância no processo 
legislativo, Santos (2002a) assume que as comissões configuram 
espaço significativo para a atuação dos partidos. O autor explora 
as interações entre os partidos e as comissões, e atenta para a in-
fluência do grau de relevância política que os partidos atribuem 
às tarefas legislativas desses colegiados. 

Araújo (2009) nota a existência de funções diferentes no 
desempenho das comissões da CD e do SF. Em sua interpretação, 
os senadores tendem a deliberar por mais tempo proposições de 
sua autoria, que costumam ter decisão conclusiva nas comissões, 
em contraste com proposições de iniciativa de deputados, que 
tendem a receber decisão final em plenário. Considera-se as co-
missões do SF mais decisivas que as da CD, pois deliberam mais 
proposições sob o poder conclusivo. Em outra pesquisa, ao exa-
minar a distribuição partidária das presidências das comissões 
do SF, de 1989 a 2010, Araújo (2014, p. 87) constata a tendência 
da Casa a oferecer “[...] horizontes favoráveis ao sucesso legisla-
tivo do governo”, confirmando “[...] o efeito da política de coali-
zões no controle dos ativos institucionais [...]”.

Santos e Almeida (2005) chamam a atenção para a falta 
de trabalhos na literatura que discutam a importância das re-
latorias no processo decisório do Legislativo e o processo de 
seleção de relatores nas comissões permanentes. Ancorados na 
teoria informacional, os autores buscam especificar, com cálcu-
los estatísticos, os determinantes para a seleção de relatores e o 
mecanismo por meio do qual eles influenciam a decisão tomada 
coletivamente na comissão. Em certa consonância com Pereira e 
Mueller (2000), argumenta-se que o modelo partidário aplica-se 
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de maneira insuficiente à organização das comissões e ao com-
portamento parlamentar nelas. A abordagem informacional não 
só se ajusta melhor à realidade brasileira, como também esclare-
ce algumas falhas da perspectiva partidária. 

Ao analisar os dados, os autores encontram: evidências par-
ciais para a hipótese de que, quando as preferências dos membros 
da comissão diferem das da coalizão e o presidente é da coalizão, au-
mentam as chances de ser escolhido um relator com viés favorável 
à proposição de autoria do Executivo; evidências para a hipótese de 
que, quando as preferências dos membros da comissão diferem das 
da coalizão e o presidente é da oposição, aumenta a probabilidade 
de ser designado um relator moderadamente contrário à proposi-
ção de origem no Executivo, e diminui se ele for extremamente con-
trário, neutro ou favorável à matéria; e evidências para a hipótese 
de que, quando as preferências dos membros da comissão diferem 
das da coalizão, parlamentares especializados na matéria têm mais 
probabilidade de serem designados relatores (SANTOS e ALMEIDA, 
2005). Assim, a seleção de relatores de oposição depende do parti-
do do presidente da comissão e espelha as necessidades informa-
cionais dos membros das comissões em duas direções: qualidade 
da informação produzida pelos relatores e tipo de recomendação 
feita pelo governo quanto à proposição. 

A percepção de que o relator é um ator-chave no processo de-
cisório da comissão justifica-se não por suas prerrogativas formais, 
uma vez que ele não possui poder de agenda, e sim por “[...] sua 
função de agente informacional da comissão, i.e., de sua delegação 
para coletar e compartilhar com seus pares informação a respeito 
das consequências de uma política pública específica” (SANTOS e 
ALMEIDA, 2005, p. 694). O relator usa a informação, um recurso 
caro aos parlamentares, de modo estratégico. Em virtude disso, um 
relator moderadamente contrário a uma proposição oferece mais 
informações de qualidade a seu respeito do que um relator extre-
mamente contrário, favorável ou neutro. Essa afirmação explica, 
para os autores, a designação de um número volumoso de parla-
mentares da oposição para relatar proposições de autoria do Exe-
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cutivo. A relatoria das proposições nas comissões, então, consiste 
numa etapa essencial de um jogo político mais amplo. 

Na interpretação do comportamento parlamentar, a pesquisa 
de Santos e Almeida (2005) chega a conclusões distintas das de Pe-
reira e Mueller (2000) ao relativizar a tese de que, após a formação 
da coalizão majoritária de apoio às políticas públicas do Executivo, 
a agenda do Legislativo estaria totalmente submissa aos propósi-
tos do governo. A proporcionalidade partidária alcança a divisão de 
trabalhos legislativos nas comissões, gerando efeitos não desprezá-
veis no processo decisório, visto que postos de poder, como as rela-
torias, podem ser entregues a parlamentares oposicionistas. 

Santos e Almeida (2011) elaboram uma teoria relativa aos 
fundamentos informacionais do presidencialismo de coalizão bra-
sileiro, na qual se ressalta a função informacional das comissões. 
“Este papel é tão mais acentuado quanto maior a divergência en-
tre o Executivo e o mediano do plenário em torno de uma políti-
ca pública específica, e quanto maior for o caráter oposicionista 
da comissão responsável pelo exame daquela política” (SANTOS e 
ALMEIDA, 2011, p. 35). Em dissonância da ideia da urgência como 
instrumento de controle do Executivo sobre o processo legislativo, 
presente na literatura, os autores, baseados em estudo sobre a ur-
gência solicitada por parlamentares na CD – mais frequente que a 
urgência constitucional –, de 1990 a 2006, mostram que raramente 
ela é aprovada para projetos iniciados no Executivo sem o apoio de 
todos os partidos. Alternativamente, explica-se o uso da urgência 
como um instrumento de maiorias governistas para contrariar as 
preferências da oposição, que pode prover informações adicionais 
sobre a matéria ao plenário e diminuir a incerteza dos efeitos da 
decisão. Dessa maneira, reduzem-se os incentivos para o requeri-
mento de urgência, pois os parlamentares da coalizão desfrutam de 
ganhos informacionais quando possibilitam que comissões de cará-
ter oposicionista apreciem as proposições originadas no Executivo. 

Santos (2010) postula que as ideias do baixo grau de ins-
titucionalização e da fragilidade do sistema de comissões per-
manentes do Congresso brasileiro não apenas descartam a con-
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tribuição das comissões na produção legislativa, como também 
tendem a minimizar o papel do Legislativo na tomada de decisão. 
Em diálogo com Pereira e Mueller (2000), o autor argumenta 
que “[...] ao menos a priori, um Executivo forte não exclui a pos-
sibilidade de que se conforme um sistema de comissões dotado 
de poder positivo” de legislar, para além de seu poder de veto 
(SANTOS, 2010, p. 58). O poder positivo das comissões equivale 
à possibilidade de elas influenciarem e contribuírem para mu-
danças nas políticas públicas.

Ao explorar os projetos de lei ordinária (PLs)e projetos de lei 
complementar (PLPs)4 de autoria do Executivo enviados à CD e en-
caminhados ao SF, nos anos de 1988 a 2006, e as MPVs que tramita-
ram após a promulgação da Emenda à Constituição nº 32, de 2001, 
até 2006, afirma-se que as comissões são mais ativas que o plená-
rio quanto ao emendamento – cerca de 45% das proposições são 
emendadas somente por comissões. Tomando-se a capacidade de 
emendamento como uma forma de intervenção direta e substantiva 
do Legislativo nas proposições, extrai-se dos dados que a urgência 
não é necessariamente uma estratégia do Executivo para enfraque-
cer a capacidade do Legislativo de modificar as matérias. A compa-
ração entre as tramitações nas duas Casas indica que a CD aprovou 
uma quantidade menor de requerimentos de urgência e emendou 
mais projetos, ao passo que o SF aprovou mais solicitações de ur-
gência e alterou uma quantidade menor de matérias, confirmando 
sua atuação como Casa revisora. Esses achados de Santos (2010) 
amparam Santos e Almeida (2011). A contagem de todos os relato-
res que proferiram pareceres, no intervalo, em comissão ou plená-
rio, mostra que, como a coalizão é maioria nas Casas, a maioria dos 
relatores pertence a ela. Os relatores são os parlamentares que mais 
4 A respeito do uso das siglas das espécies legislativas, cumpre esclarecer que, devido 
a divergências em sua utilização entre as Casas, optou-se por adotar a nomenclatura 
mais simples delas, a da CD. Independentemente de qual seja a Casa iniciadora ou 
revisora, qualquer projeto de lei ordinária é designado PL; os projetos de lei com-
plementar são denominados PLPs; as propostas de emenda à Constituição, PECs; as 
medidas provisórias, MPVs; os projetos de decreto legislativo, PDCs; e os projetos de 
resolução, PRCs. 
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empreenderam alterações nas proposições aprovadas, otimizando 
a possibilidade de influenciar o conteúdo dos projetos deliberados. 
As emendas foram oferecidas mais pela maioria do que pela mino-
ria, com o compartilhamento da faculdade de emendamento entre 
os parlamentares dos partidos componentes da coalizão.

Pasquarelli (2011) analisa o funcionamento do presiden-
cialismo de coalizão, de 2003 a 2009, na CD e no SF. Para o autor, 
o Legislativo não constitui um mero ratificador das proposições 
do Executivo, uma vez que os parlamentares agem de maneira 
disciplinada e interferem na apreciação das matérias no âmbito 
das comissões por meio do oferecimento de emendas. O ponto 
de vista propugnado sobre o papel da coalizão nas comissões se 
coaduna com o de Santos (2010), interpretando-se que as co-
missões podem cooperar com o Executivo se suas preferências 
estiverem próximas, na medida em que elas evitam a legislação 
contrária de atingir o plenário. Para Pasquarelli (2011), o siste-
ma de comissões pode ser atuante, pois pode haver a indicação 
de parlamentares da oposição para serem relatores e as comis-
sões podem atuar de modo positivo sobre as proposições que 
nelas tramitam ao oferecerem emendas e substitutivos, influen-
ciando fortemente a elaboração de políticas públicas. Os dados 
explorados retratam que os colegiados presididos por partidos 
oposicionistas, as Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional das Casas, a Comissão de Seguridade Social e Família 
da CD e a Comissão de Assuntos Sociais do SF reverberaram um 
maior número de relatorias entregues a parlamentares de opo-
sição, apesar de a maioria delas serem atribuídas a integrantes 
da coalizão. Nessas comissões, o autor encontrou um número 
significativo de relatorias oposicionistas – em média, 33% nos 
colegiados da CD e 41% nos do SF. A respeito das emendas su-
geridas nos pareceres proferidos, grande parte delas é propos-
ta por parlamentares da coalizão. Ainda que a cooperação seja 
uma constante no processo decisório, o conflito se faz visível e 
a negociação colabora para o bom funcionamento do sistema de 
governo.
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Em decorrência do poder conclusivo, Amaral (2011) conce-
be que as comissões passaram a exercer um novo papel no Parla-
mento, de órgãos consultivos a órgãos deliberativos, e não podem 
mais ser tidas como “fracas”. Por meio de um estudo comparado 
entre o processo legislativo dos PLs no plenário e nas comissões 
da CD e do SF, de 1995 a 1999, valida-se a hipótese de que existe 
produção legislativa substantiva nesses colegiados. Em contraste 
com a apreciação de proposições em plenário, as comissões tan-
to aprovaram quanto rejeitaram, pelo rito conclusivo, um número 
maior de proposições. Os números para a rejeição são bastante 
significativos, apontando capacidade por parte das comissões de 
vetar matérias destoantes de seus interesses. Ambas as esferas 
decisórias aprovaram proposições com e sem relevância temática. 

Em acordo com Santos (2010), Amaral (2011) constata que 
o número de alterações das proposições promovidas pelo ple-
nário e pelas comissões manteve-se equilibrado. Como Santos e 
Almeida (2011), a autora registra a baixa frequência de uso da 
urgência constitucional frente à urgência aprovada no Legislati-
vo. Quanto à autoria, a exemplo de Figueiredo e Limongi (1999) 
e de Santos (2002a), percebe-se uma quantidade maior de apro-
vações de matérias de iniciativa parlamentar em comissões. A 
novidade é que, na contagem total da produção legislativa, a 
maioria dos PLs aprovados no período teve autoria parlamen-
tar, e não iniciativa do Executivo, embora o volume de projetos 
iniciados pelo Executivo fosse mais expressivo. No que tange à 
divisão de trabalhos entre coalizão e oposição, sobressaem as 
relatorias conferidas à coalizão, todavia

[...] os percentuais mostraram que o número de relatorias da oposi-
ção nas proposições aprovadas nas comissões foi muito superior às 
de Plenário, principalmente quanto às matérias de autoria do pró-
prio Legislativo. Os dados sugerem que o Executivo tem um controle 
maior das matérias aprovadas em Plenário, mas não tem o mesmo 
desempenho quando se trata das comissões (AMARAL, 2011, p. 171).

A autora identifica alguns dos instrumentos regimentais 
adotados pela coalizão e pela oposição para interferir na tomada 
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de decisão: a urgência urgentíssima; a apensação de matérias, 
que nesse caso é aplicada para acelerar a tramitação de uma 
proposição, juntando-a a outra proposição de mesma temática 
e mesma espécie legislativa que já se encontra em etapa de de-
liberação em plenário; a desapensação de proposições; a redis-
tribuição da matéria às comissões pelas quais deve tramitar; a 
realização de audiências públicas, em que opiniões divergentes 
podem ganhar espaço; a questão de ordem, que é uma dúvida 
sobre a interpretação do Regimento Interno; e o recurso contra o 
poder conclusivo (AMARAL, 2009, 2011). A coalizão utilizou-se 
mais da urgência urgentíssima e da apensação e, de modo geral, 
a oposição adotou poucas vezes essas ferramentas. Destaca-se 
que a interposição de recurso contra o poder conclusivo é um 
dos instrumentos menos aplicados, em virtude de não haver 
obrigatoriedade de se incluir a proposição na Ordem do Dia do 
plenário para votação. 

Por derradeiro, Gomes (2013), em estudo das relações 
Executivo-Legislativo, estabelece comentários pertinentes ao 
processo legislativo nas comissões, por considerá-las uma are-
na relevante da produção legislativa. Nelas, podem ser usados 
recursos de obstrução, a exemplo de: não inclusão da matéria na 
pauta da comissão; pedido de vista do relatório da proposição, 
que é um prazo solicitado por um ou mais parlamentares, em 
regra após a apresentação do relatório pelo relator, para estu-
dar uma matéria que se encontre na comissão antes que esse 
colegiado pronuncie-se definitivamente sobre ela; solicitação de 
paralisação dos trabalhos devido ao início da sessão plenária; 
atraso na apresentação de relatório, pelo relator, ou a não apre-
sentação dele, com a intenção de arquivar a matéria ao término 
da legislatura; e apensação de matérias, agora visando retardar a 
apresentação do relatório e a apreciação na comissão. 

O exame da produção legislativa, de 1999 a 2006, na CD e 
no SF, indicou que a maioria das proposições que foram aprova-
das conclusivamente são de iniciativa parlamentar e há predomi-
nância da temática simbólica, seguida pelas áreas econômica, so-
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cial e administrativa. Existem, de forma pouco frequente, alguns 
vetos totais do Executivo sobre proposições apreciadas median-
te poder conclusivo nas áreas social e econômica, sugerindo que 
“[...] o monitoramento da coalizão não atuou tão eficientemente 
nessas instâncias [...]” (GOMES, 2013, p. 123). Há porcentagem 
alta de encerramento de tramitação de proposições por arquiva-
mento (70%), em razão da ausência de parecer das comissões. 
A despeito de as comissões promoverem ganhos informacionais, 
pela baixa proporção de proposições de autoria delas, sugere-se 
haver pouca capacidade de os colegiados orientarem uma agen-
da autônoma do Legislativo. 

Feitas essas ponderações, é possível categorizar as princi-
pais variáveis descritivas do processo legislativo nas comissões 
permanentes do Congresso brasileiro que são utilizadas pela li-
teratura no Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 – Variáveis descritivas do processo legislativo nas co-
missões permanentes adotadas pela literatura

Composição partidária Tempo de tramitação
Presidência Resultado da deliberação 

Relatoria Arquivamento/desarquivamento
Número de proposições Apensação/desapensação

Autoria Distribuição/redistribuição
Espécie legislativa Inclusão/retirada da matéria da pauta

Temática da proposição Pedido de vista
Poder conclusivo/terminativo Voto em separado

Urgência Questão de ordem
Emendamento –

Fonte: Elaboração própria.

O levantamento realizado permite algumas considera-
ções sobre as características gerais dos estudos a respeito das 
comissões. O ponto de partida dos trabalhos sobre a função 
das comissões e sua influência no processo decisório é res-
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ponder se esses órgãos importam ou não no processo legis-
lativo. Para isso, as variáveis mais empregadas são o rito de 
urgência, o poder conclusivo e as relatorias. Em um segundo 
momento, admitindo-se que as comissões apresentam pa-
pel decisório significativo para os resultados legislativos, as 
pesquisas passam a focar em dimensões como a composição 
partidária, o poder de veto, os ganhos informacionais, o re-
crutamento dos membros e a seleção de relatores. Em uma 
terceira fase, a literatura mais recente volta-se para a análise 
da produção legislativa das comissões, com o objetivo de qua-
lificar seu poder positivo de legislar, de maneira a contribuir 
para as decisões tomadas, e seu poder negativo de paralisar 
tramitações ou rejeitar proposições e, dessa forma, travar o 
avanço de proposições indesejadas. Enfatizam-se os aspectos 
relativos ao processo legislativo, a exemplo do poder conclu-
sivo, do resultado da deliberação de proposições e pareceres, 
da autoria, da urgência, da temática e do emendamento. As-
sim como a linha histórica traçada permite inferir a gradual 
evolução dos estudos, nota-se que, da década de 1990 até o 
momento presente, o próprio sistema de comissões tem ama-
durecido e evoluído, graças ao poder conclusivo.

Em semelhança às primeiras pesquisas sobre o Legislativo 
e o presidencialismo de coalizão, os trabalhos pioneiros que se 
aproximam do tema das comissões tendem a descrevê-las como 
órgãos “fracos”, de baixa institucionalização e de pouca expres-
são no processo decisório. Pouco a pouco, os estudos vêm ten-
tando requalificar essas percepções ao conferir significância ao 
papel das comissões. Curiosamente, nesse caso, a corrente da 
literatura que agora tem uma parte de seus estudos reavaliados, 
no tocante às comissões, é aquela que inicialmente confrontou 
as pesquisas que instauraram os estudos legislativos. Os fatos de 
o rito de urgência ser corriqueiro e de o plenário deter a pala-
vra final na tomada de decisão não significam que as comissões 
devam ser ignoradas. Esses colegiados mostram o que o Legisla-
tivo está fazendo, independentemente de haver mais ou menos 
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influência do Executivo nas decisões tomadas. A seção seguinte 
expõe como os conceitos de cooperação e de conflito têm sido 
tratados pela literatura.

2.3 Dinâmicas de Interação entre Atores Políticos

Alguns estudos do presidencialismo de coalizão e das po-
líticas públicas apresentam as dinâmicas de interação entre os 
atores políticos no processo de tomada de decisão que foram 
escolhidas para explorar as relações entre parlamentares da si-
tuação e da oposição nas atividades legislativas das comissões 
– a cooperação e o conflito. Ainda pouco teorizados pela Ciência 
Política, esses conceitos tendem a ser mais citados do que ex-
plicados pela literatura. Discutem-se os significados da coopera-
ção e do conflito e adapta-se a interpretação de Gomes (2013), 
com o propósito de sistematizar e simplificar para o ramo dos 
estudos legislativos relações políticas e sociais complexas. Esses 
fundamentos teóricos sustentam a análise dos dados realizada 
no capítulo 5.

A noção de cooperação foi trazida por Axelrod (2006), que 
se voltou para a análise do tema, tendo como foco inicial os tor-
neios de jogos de computador e a evolução de sistemas bioló-
gicos. Baseado na teoria dos jogos, o autor pergunta-se quando 
uma pessoa deveria cooperar ou não com os demais. Encontrou-
se a resposta de que a melhor estratégia a se adotar é a de iniciar 
um jogo cooperando e, posteriormente, continuar apenas repe-
tindo o que o outro jogador fez em sua última jogada – estratégia 
denominada tit for tat. Assim, a teoria da cooperação elaborada 
afirma que os atores podem relacionar-se inicialmente em coo-
peração, e a reciprocidade garantiria estabilidade nas interações 
sociais, na medida em que possibilita aos participantes conti-
nuar em cooperação no futuro e afastar outras estratégias me-
nos colaborativas. Axelrod (2006) considera o desenvolvimento 
de padrões de comportamento no Legislativo dos Estados Uni-
dos um caso de emergência da cooperação. Cada parlamentar 
visa parecer eficiente aos olhos de seus eleitores, o que gera 
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oportunidades de ganhos mútuos para os parlamentares, com 
incentivo ao uso de regras informais de trocas de favores e de 
votos e sistemas de recompensas. A manifestação da cooperação 
é vista como uma consequência do comportamento individual 
de cada parlamentar buscando seus próprios interesses. Os con-
flitos, impasses ou dilemas aparecem quando a ajuda recíproca 
entre dois atores é demasiado custosa.

O conceito de conflito foi tratado por Rapoport (1980), que 
examinou três formas diferentes de conflito: as lutas, os jogos 
e os debates. As lutas caracterizam-se como um padrão de in-
teração extremamente conflituoso, em que as preferências dos 
atores são inconciliáveis e a vitória dos interesses de cada um 
corresponde à derrota dos interesses dos demais, os inimigos. 
Nessa hipótese, o que um ator ganha pode equivaler ao que os 
outros perdem na disputa ou configura-se uma situação na qual 
todos perdem, uns mais, outros menos. Os jogos, a seu turno, 
mais comuns na vida política, explicitam a lógica da competição, 
de se vencer o adversário em uma circunstância específica, sem 
eliminá-lo do processo, de sorte que ele possa vir a ser um aliado 
em um momento posterior. Os jogos implicam consenso prévio 
a respeito das regras que disciplinam a disputa e a existência de 
negociação e barganha. Os debates ensejam circunstâncias nas 
quais cada ator procura convencer o outro sobre a superioridade 
de seus argumentos e a adequação de suas propostas, sob a lógi-
ca da persuasão. Vence o debate aquele que conseguir mudar a 
preferência de seu adversário, transformando-o em aliado. 

Pode-se aproximar o debate cooperação-conflito do sistema 
político brasileiro por meio da análise dos modelos de democra-
cia majoritário e consensual (ou consociativo), de Lijphart (1999). 
Segundo o autor, as democracias majoritárias – com governos 
de partido único e maioria reduzida, ausência de separação dos 
Poderes, sistemas bipartidários, sistemas eleitorais majoritários 
para a escolha dos membros do Legislativo e forma unitária de 
Estado, para citar apenas algumas de suas dimensões – tendem a 
concentrar poder decisório e gerar mais competição e confronto 
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entre os atores políticos, com a prevalência da vontade da maioria. 
Seria um modelo de sistema político exclusivo da maioria, com-
bativo e competitivo. Por outro lado, as democracias consensuais 
– com governos originados por amplas coalizões, separação for-
mal dos Poderes, sistemas multipartidários, sistemas eleitorais 
proporcionais em eleições para o Legislativo e forma federativa 
de Estado –, categoria em que é comumente categorizado o Brasil, 
tendem a difundir poder decisório e acomodar preferências e in-
teresses distintos, com a representação das diferentes parcelas da 
sociedade. Seria um modelo caracterizado por abrangência, nego-
ciação e concessão. O paradigma majoritário seria mais propenso 
ao conflito e o consensual, à cooperação (LIJPHART, 1999). Logo, 
aplicando-se o entendimento do autor ao caso brasileiro, por as-
semelhar-se mais a uma democracia consensual, tenderiam a pre-
dominar nesse sistema político a cooperação, a concertação e a 
conciliação entre os atores políticos. 

Nos estudos legislativos brasileiros, Santos (1997) comen-
ta a construção de coalizões de apoio ao governo e os padrões de 
relação entre Executivo e Legislativo, discordando da interpreta-
ção de que haveria um padrão intrinsecamente cooperativo do 
Legislativo para com o Executivo. A autora sugere que qualquer 
governante deparar-se-á com as dificuldades de construção de 
maiorias estáveis e ver-se-á envolvido recorrentemente “[...] em 
um padrão de interação conflituoso com o Legislativo”, tendo de 
negociar com o Congresso constantemente (SANTOS, 1997, não 
paginado). Ao sustentar a existência de pontos de conflito e ten-
tar explicar o comportamento parlamentar, a autora fixa-se em 
estudos de caso de políticas da área econômica. O estudo de uma 
política salarial, por exemplo, 

[...] permite identificar dois padrões básicos de interação do Exe-
cutivo com o Legislativo. Um de composição, em que as lideranças 
políticas governistas e de oposição chegam a um entendimento so-
bre os pontos em conflito. Outro, de confronto, com a radicaliza-
ção do processo de negociação mediante estratégias de obstrução 
das matérias em votação, especialmente efetivas quando se trata 
de projetos prioritários do governo [...], rompimento de acordos, 
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emperramento dos processos de decisão e adoção de mecanismos 
de boicote, levando, em momentos de maior inflexibilidade do Exe-
cutivo, à completa paralisia decisória. [...] A análise do processo de 
decisão das políticas fiscal e tributária mostrou complexidade bem 
maior: tanto pelo número de atores estratégicos, bem mais amplia-
do, como pela interação destes com os Poderes constituídos [...]. 
Trata-se, basicamente, no caso da política em tela, de padrões de 
confronto entre os dois Poderes, sem que, contudo, ocorra comple-
ta paralisia decisória: tipicamente negociam-se pontos de menor 
conflito, adiando-se sistematicamente a decisão sobre os mais po-
lêmicos (SANTOS, 1997, não paginado).

As circunstâncias e as variáveis capazes de explicar a coo-
peração ou o conflito, na visão da autora, ainda são questões 
empíricas pouco investigadas. No entanto, ela constatou algu-
mas variáveis que, combinadas de diferentes maneiras, podem 
explicar a tomada de decisão ou a paralisia decisória: i) as ca-
racterísticas de flexibilidade e liderança da equipe econômica; 
ii) as características da liderança parlamentar e do articulador 
político do governo; e iii) as características do sistema partidário 
e o comportamento dos partidos no Parlamento. Supõe-se que 
quanto mais diversificados e quanto mais força política tiverem 
os interesses e os atores envolvidos em torno de uma decisão, 
o que varia conforme a temática de cada uma delas, menores 
seriam as chances de predominar a cooperação entre Executivo 
e Legislativo. Santos (1997) notou que: i) os padrões de intera-
ção entre os Poderes e destes com a sociedade variam segundo 
a política pública em foco; ii) os mecanismos de interação entre 
os atores e as formas de representação de interesses dependem 
dos atributos pessoais das lideranças do governo e da oposição, 
da equipe econômica do governo, de variáveis conjunturais e de 
procedimentos informais adotados; e iii) a construção de coali-
zões de sustentação do governo requer empenho do Executivo 
na obtenção de maiorias a cada votação. 

Nesse ambiente, o Executivo não reina como soberano ab-
soluto, sendo obrigado, com alguma frequência, a negociar e bar-
ganhar tanto com partidos e parlamentares da oposição quanto 
com partidos e parlamentares da própria base aliada. Em algu-
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mas áreas de políticas públicas, como a previdenciária, a salarial, 
a fiscal e a tributária, detectam-se conflitos, negociações árduas 
e padrões de cooperação entre os Poderes mesmo que o tempo 
de tramitação das proposições seja curto, que a autoria delas seja 
majoritariamente do Executivo e que sua taxa de aprovação seja 
alta. Santos (1997, não paginado) defende “[...] a investigação 
das circunstâncias e variáveis que explicam o estabelecimento 
de padrões de conflito e cooperação entre os dois Poderes”.

Leloup e Shull (2002) averiguaram o progresso histórico dos 
poderes constitucionais nos Estados Unidos, de maneira a identifi-
car as limitações e as possibilidades dos atores políticos em meio ao 
processo de elaboração das leis. Os autores criaram uma tipologia 
que considera o nível de conflito gerado pelo conteúdo da política 
e o relaciona aos tipos de liderança presentes no Executivo e no Le-
gislativo, descrevendo as interações entre atores políticos como li-
derança de um dos atores, cooperação ou impasse. Baseando-se em 
Leloup e Shull (2002), Gomes (2013) adaptou essa teoria ao caso 
brasileiro e buscou explicar as relações Executivo-Legislativo no 
presidencialismo de coalizão, mediante uma tipologia das intera-
ções entre esses Poderes na produção legislativa. De acordo com o 
nível de conflito de uma política pública e com o tipo de liderança do 
presidente da República e do Congresso, nas dinâmicas de intera-
ção, pode prevalecer: a liderança da coalizão governista, a liderança 
do Legislativo, a cooperação ou o impasse. O nível de conflito diz 
respeito à intensidade do uso de recursos legislativos, sobretudo 
aqueles associados à obstrução e à alteração do conteúdo das pro-
posições. A liderança expressa a autoria da proposição e o esforço 
empreendido para influenciar favoravelmente a tramitação, com o 
uso de instrumentos de aceleração do processo legislativo e de in-
termediação por coordenadores do processo legislativo nas instân-
cias decisórias. No capítulo 4, metodológico, explica-se como esses 
conceitos foram sistematizados e aplicados nesta pesquisa.

Silva (2013) complementa as noções de cooperação e de 
conflito descritas. O autor identifica alguns padrões de intera-
ção entre os atores que podem ocorrer quando eles utilizam de 
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maneira racional os recursos de poder disponíveis. Ao adotá-los 
como recursos estratégicos na definição das decisões tomadas 
em áreas específicas de políticas públicas, os atores influenciam 
e se beneficiam das escolhas feitas. A cooperação corresponde à 

[...] direção da ação adotada pelos atores com alta quantidade de re-
cursos estratégicos para definir em seu favor o processo decisório 
na área específica em que atuam. Em síntese, são atores com valo-
res favoráveis às iniciativas de intervenção em disputa e dispostos a 
utilizar seus recursos de poder para viabilizar seus interesses (SIL-
VA, 2013, não paginado). 

O conflito, classificado pelo autor como “oposição”, equiva-
le à “[...] direção de ação adotada pelos atores com alta quantida-
de de recursos estratégicos para interferir no processo decisório 
na área específica em que atuam e com valores e recursos para 
atuar como veto players” (SILVA, 2013, não paginado). 

O comportamento dos atores é influenciado pelas regras 
do jogo político, que delimitam quais, de que modo, onde e quan-
do os recursos disponíveis aos parlamentares podem ser em-
pregados de forma legítima. As regras constituem instrumentos 
facilitadores ou obstrutores da ação coletiva dos grupos majori-
tário e minoritário nas Casas Legislativas. O capítulo 3, a seguir, 
descreve as regras constitucionais e regimentais da organização 
e do funcionamento das comissões na CD e no SF.
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3. CARACTERÍSTICAS CONSTITUCIONAIS E REGIMENTAIS 
DAS COMISSÕES

Este capítulo discrimina as principais regras constitucio-
nais e regimentais que modelam a organização e o funcionamento 
das comissões permanentes nas Casas Legislativas do Congresso 
Nacional. Comentam-se os recursos e os direitos parlamentares 
aos quais deputados e senadores podem recorrer nas atividades 
legislativas dessas instâncias. A compreensão dessas regras au-
xilia a interpretação dos dados dispostos no capítulo 5. 

3.1 Regras Constitucionais
A Carta Constitucional estabelece, em seu art. 58, que CD e 

SF terão comissões compostas, tanto quanto possível, pela repre-
sentação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa (BRASIL, 1988). Dessa forma, os 
partidos com maior representação em cada Casa possuem maior 
representação em suas comissões. As atribuições previstas para 
cada comissão, relativas às matérias de sua competência, são:

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso 
de um décimo dos membros da Casa; II - realizar audiências pú-
blicas com entidades da sociedade civil; III - convocar ministros 
de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a 
suas atribuições; IV - receber petições, reclamações, represen-
tações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões 
das autoridades ou entidades públicas; V - solicitar depoimento 
de qualquer autoridade ou cidadão; VI - apreciar programas de 
obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimen-
to e sobre eles emitir parecer (BRASIL, 1988, art. 58, §2º).

3.2 Regras Regimentais

As regras do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
(RICD) e do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) são ex-
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plicadas, nesta seção, com base em comparações entre as duas 
Casas Legislativas acerca das: características gerais das comis-
sões; atribuições do presidente e do relator e prerrogativas de 
líderes e membros; regras relativas ao poder conclusivo; e te-
máticas das CCJC e CCJ e das CFT e CAE (BRASIL, 2011, 2013). 
O Apêndice A apresenta quadros comparativos entre as normas 
regimentais das Casas a respeito de cada um desses tópicos. 

O art. 22, I, do RICD (BRASIL, 2013) define as comissões 
permanentes como aquelas: 

[...] de caráter técnico-legislativo ou especializado integrantes da 
estrutura institucional da Casa, copartícipes e agentes do processo 
legiferante, que têm por finalidade apreciar os assuntos ou propo-
sições submetidos ao seu exame e sobre eles deliberar, assim como 
exercer o acompanhamento dos planos e programas governamen-
tais e a fiscalização orçamentária da União, no âmbito dos respecti-
vos campos temáticos e áreas de atuação.

Em relação às características gerais das comissões, alguns 
elementos chamam a atenção: o maior número de comissões na 
CD; o número de membros variável na CD e fixo no SF; o número 
de participações por parlamentar, na qualidade de membro titu-
lar, ser, em regra, apenas uma na CD e até três no SF; o mandato 
dos membros ser de um ano na CD e de dois anos no SF; a vaga 
nas comissões pertencer ao partido, não ao parlamentar, nas Ca-
sas; a designação de relatores ser feita a critério do presidente 
da comissão na CD, enquanto no SF há a exigência formal de que 
a seleção, também conforme os critérios do presidente, obedeça 
à proporção das representações partidárias ou dos blocos par-
lamentares nela existentes e seja alternada entre os membros; e 
as deliberações serem realizadas, em ambas as Casas, em regra, 
pela maioria dos votos, presente a maioria absoluta dos mem-
bros – maioria simples ou relativa –, entretanto, em situações 
de empate, na CD prevalece o voto do relator e no SF, o voto do 
presidente. 

Apesar de, formalmente, os presidentes das comissões se-
rem eleitos pelos membros, na prática, nas duas Casas, vigoram 
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os acordos entre as lideranças e a proporcionalidade partidária 
na distribuição das presidências das comissões entre os parti-
dos5 (SANTOS e ALMEIDA, 2005). 

Para Araújo (2009, p. 72), a possibilidade de os senadores 
participarem de mais comissões e o fato de terem mandato de 
dois anos nelas fornece a eles “[...] maior certeza sobre o futuro 
parlamentar, dispondo de um horizonte mais longo para acordos 
informais e trocas de apoio nas deliberações comissionais”. O SF 
promove melhores condições para que os parlamentares desen-
volvam a especialização, enquanto a CD opera sob outro padrão 
de incentivos, no qual as articulações e as oscilações políticas 
têm mais relevância (ARAÚJO, 2009). 

Um aspecto fundamental a ser ressaltado é a existência 
ou não de comissões de admissibilidade de proposições. O 
RICD, em seu art. 54, informa que são terminativos os parece-
res: da CCJC, quanto à constitucionalidade ou juridicidade da 
proposição; da CFT, sobre a adequação financeira ou orçamen-
tária da proposição; e de comissão especial que trate dessas 
preliminares. Designa-se comissão especial a comissão tempo-
rária destinada a emitir parecer sobre uma única proposição, 
cujo mérito deva ser apreciado por mais de três comissões na 
CD. A admissibilidade significa que, uma vez proferidos os pa-
receres dessas comissões no sentido da inconstitucionalidade, 
injuridicidade ou inadequação financeira ou orçamentária de 
uma proposição, ela não continuará a tramitar, não chegando 
a ser submetida à deliberação do plenário. A proposição será, 
então, arquivada, salvo se houver recurso contra o parecer ter-
minativo, para que, de acordo com o art. 144, o plenário ana-
lise preliminarmente as proposições quanto às dimensões de 

5 Freitas (2012, p. 976) afirma que “[...] há uma regra informal na Câmara dos Deputa-
dos para a distribuição das presidências das comissões, que também é feita segundo o 
tamanho das bancadas na Câmara dos Deputados. Ou seja, o maior partido da Câmara 
escolhe primeiro a comissão a qual ele presidiria, seguido pelo segundo maior partido, 
até que todas as comissões tenham presidentes”. Pode acontecer, ainda, de as escolhas 
se darem como em um sistema de quotas, no qual os partidos fazem várias escolhas 
sobre as comissões que gostariam de presidir.
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constitucionalidade e juridicidade ou adequação financeira e 
orçamentária.

A função de juízes de admissibilidade fortalece e empodera 
as CCJC e CFT, dando a elas, além da possibilidade de analisar 
o mérito das proposições, a faculdade de se oporem à tramita-
ção de determinadas proposições legislativas e vetá-las, mesmo 
que sejam as últimas comissões a apreciarem a matéria. Assim, 
na CD, distingue-se entre comissões de admissibilidade, que se 
ocupam da análise da adequação constitucional-jurídica e finan-
ceiro-orçamentária das proposições, e comissões de mérito ou 
temáticas, que examinam o conteúdo das matérias. 

Em contrapartida, no SF, essa faculdade não existe. O RISF, 
em seus arts. 101, §1º, e 300, XVIII, somente estabelece que 
qualquer proposição que receber parecer da CCJ, aprovado por 
unanimidade no Colegiado, manifestando-se pela inconstitucio-
nalidade e injuridicidade, será considerada rejeitada e arquivada 
definitivamente, por despacho do presidente do SF. Caso não seja 
unânime o parecer, cabe recurso de um décimo dos membros da 
Casa ao plenário. O mesmo vale para a apreciação das emendas 
na CCJ. Mas, no caso das emendas, se não houver unanimidade 
na votação do parecer sobre elas, cabe requerimento de líderes 
que representem a maioria do SF para que a emenda seja sub-
metida a votos no plenário. O RISF prevê ainda, no art. 254, a 
hipótese de que os projetos com pareceres contrários, quanto 
ao mérito, em qualquer comissão, sejam tidos como rejeitados 
e arquivados definitivamente, salvo recurso de um décimo dos 
membros do SF ao plenário. No mesmo sentido, de acordo com o 
art. 133, §7º, apenas as emendas com pareceres contrários que 
não tiverem tido unanimidade de votos nas comissões são sub-
metidas ao plenário. 

Não se fala em comissões de admissibilidade no SF. Todas 
as comissões são tratadas como comissões de mérito. As impli-
cações diretas disso são que, no SF, a passagem de uma matéria 
pela CCJ não é obrigatória, diferentemente da CD, conforme ex-
presso no art. 139, II, c, do RICD, e qualquer comissão pode pro-
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nunciar-se sobre a constitucionalidade e juridicidade das pro-
posições. Não se trata de uma atribuição exclusiva da CCJ. Essa 
característica confere celeridade às deliberações dos colegiados 
do SF quando comparados aos da CD (GOMES, 2013).

O critério da admissibilidade remonta a distinções na dis-
tribuição das matérias às comissões. Na CD, consoante os arts. 
17, II, a; 53; e 139, II, o presidente da Casa distribui a proposição 
à comissão de mérito; depois à CFT, se a matéria abranger aspec-
tos financeiro-orçamentários; e, então, obrigatoriamente, à CCJC. 
Já no SF, conforme o art. 48, X, o presidente distribui a matéria 
às comissões segundo a ordem de pertinência temática delas à 
proposição, da menor para a maior pertinência (SOUZA, 2011). 
Se uma proposição tramitar por duas ou mais comissões, a últi-
ma comissão a recebê-la deve ser a da área mais próxima e mais 
relacionada à matéria.

Os poderes legislativos das comissões espelham seu papel 
na triagem e no fluxo do processo decisório (ARAÚJO, 2009). Es-
ses poderes legislativos, em geral, envolvem: a iniciativa de pro-
posições; a discussão de proposições; a votação de pareceres e 
proposições; o oferecimento de emendas e subemendas; o con-
trole sobre os prazos da tramitação; o requerimento de urgência; 
o requerimento de apensação de proposições; o oferecimento de 
requerimentos diversos; a realização de audiências públicas; e 
a convocação de ministros de Estado ou algumas autoridades. 
Entre os tipos de emendas que podem ser oferecidas pelos par-
lamentares, segundo os arts. 118 do RICD e 246, II e §4º, do RISF, 
encontram-se as substitutivas, que são emendas que podem al-
terar parcial ou integralmente uma proposição, substituindo-a, 
nesse último caso, quando são chamadas apenas de “substitu-
tivo”. Os substitutivos são apresentados como emendas sucedâ-
neas à proposição, modificando-a substancial ou formalmente, 
em seu conjunto. Subemendas são modificações às emendas, 
podendo ser oferecidas apenas em comissão. Salienta-se que, 
de acordo com os arts. 105 do RICD e 332 do RISF, ao final da 
legislatura, salvo exceções, as proposições não deliberadas são 
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arquivadas. 
Os RICD e RISF enumeram, ainda, alguns poderes legisla-

tivos e algumas prerrogativas dos presidentes das Casas e dos 
relatores a serem exercidos no momento da deliberação de pro-
posições na esfera do plenário. Como as atividades dos plenários 
das Casas não constituem o foco da avaliação deste trabalho, es-
sas faculdades não são comentadas. 

No concernente às atribuições dos atores políticos nas 
atividades legislativas das comissões, nas Casas, sobressaem as 
funções do presidente de: elaborar a pauta de deliberações; se-
lecionar os relatores das matérias; resolver questões de ordem; 
poder atuar como relator; na CD, ter voto nas deliberações das 
comissões, como qualquer outro membro, e, no SF, ter voto nas 
proposições que relatar e desempatar votações ostensivas. Vale 
pontuar que, nas Casas, a escolha de relatores pode recair sobre 
membros titulares ou suplentes no colegiado (AMARAL, 2009; 
BRASIL, 2011, art. 84, §2º). Além de exercer poder político no 
momento de designação de relatorias, inclusive se denominando 
relator, o presidente da comissão concentra poder de agenda na 
medida em que escolhe pautar ou não determinada proposição, 
incluindo-a ou excluindo-a da relação de proposições que serão 
discutidas, independentemente de anuência do colegiado.

Sublinha-se a função precípua do relator de estudar as 
proposições distribuídas às comissões, propor as alterações que 
considere convenientes, mediante emendas, e, assim, proferir 
parecer a elas, antes que sejam deliberadas na própria comissão 
ou no plenário. O rol de atribuições regimentais dos relatores 
confirma a percepção de Santos e Almeida (2005) sobre a im-
portância do papel dos relatores no processo decisório advir da 
potencial concentração de conhecimentos sobre uma proposi-
ção, da assimetria informacional e do uso estratégico da infor-
mação para influenciar a decisão do colegiado, em detrimento 
de suas competências formais. “[...] o relator não possui poder de 
agenda, isto é, a capacidade de definir quais propostas e quan-
do vão a voto na comissão” (SANTOS e ALMEIDA, 2005, p. 700). 
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Além do aspecto informacional e, talvez, com ainda mais influên-
cia que este, a centralidade da atuação dos relatores tem origem 
no fato de eles tornarem-se “[...] atores pivotais nos acordos polí-
ticos, pois para eles convergem todas as pressões dos interesses 
presentes na Casa” (ARAÚJO, 2009, p. 75). No entendimento de 
Lemos (2008, p. 364), a função do relator é “[...] negociar o pa-
recer ‘ótimo’, que atingiu o ponto de equilíbrio entre as diferen-
tes posições e facções, e não uma visão estritamente partidária. 
Quando isso não ocorre, as protelações ou embates tornam-se 
comuns”.

Nas proposições em que se solicita regime de urgência, a 
figura do relator não perde totalmente sua importância. Nessas 
situações, se não houver pareceres proferidos, pelos arts. 157, 
§2º, do RICD e 140 do RISF, o presidente da Casa designa rela-
tores em plenário para opinar sobre a matéria. Caso se trate de 
tema recorrente, os relatores de plenário, se forem os mesmos 
das comissões, podem valer-se de informações coletadas previa-
mente nelas (GOMES, 2013). 

No que tange às prerrogativas dos líderes partidários nas 
atividades das comissões, destacam-se: a possibilidade de parti-
cipar das reuniões, sem direito a voto; a indicação dos membros 
titulares e suplentes; e a possibilidade de, a qualquer tempo, 
substituí-los. Essas competências viabilizam sua influência no 
processo de tomada de decisão nas comissões. Informalmente, 
os líderes, bem como grupos de interesse, também podem tentar 
influenciar a distribuição de relatorias e a definição da pauta das 
comissões perante os presidentes. Na CD, conforme o art. 34, II, 
os presidentes de comissões e os líderes podem requerer a cria-
ção de comissões especiais e, desse modo, influenciar a tomada 
de decisão nas comissões permanentes, retirando delas proposi-
ções em que possuem interesse. Quanto às comissões especiais, 
a ausência de previsão de sua criação no SF, nas mesmas condi-
ções da CD, revela-se fator de fortalecimento das comissões per-
manentes naquela Casa (GOMES, 2013).

Os membros das comissões, em ambas as Casas, contam 
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com recursos legislativos específicos para influenciar o processo 
decisório nessas arenas, como: o pedido de vista; o voto em se-
parado, que é um relatório alternativo ao oferecido pelo relator, 
de autoria individual, que compete com o do relator durante a 
votação da matéria na comissão6 (LEMOS, 2008); a declaração 
de ser vencido em uma deliberação, que é o registro da posição 
contrária de um membro ao parecer aprovado pelo colegiado; a 
questão de ordem; a convocação de ministros de Estado ou algu-
mas autoridades para prestar informações; as audiências públi-
cas; as reuniões extraordinárias; a inversão da ordem das propo-
sições na pauta; a retirada de proposições da pauta; a inclusão 
de matéria na pauta para apreciação imediata; o emendamento; 
e a urgência. Esses instrumentos permitem aos parlamentares 
ora aprofundar e/ou estender a discussão de matérias e protelar 
a tomada de decisão, ora acelerá-la, intensificando as oportuni-
dades para negociação em proposições de seu interesse. 

O poder conclusivo das comissões é exercido de modo se-
melhante na CD e no SF, contudo, com algumas nuances. Na CD, 
são passíveis de apreciação conclusiva apenas os PLs que não se 
enquadrem nas diversas restrições do art. 24, II, do RICD. A deci-
são a esse respeito cabe ao presidente da Casa, em seu despacho 
inicial da proposição. No SF, vê-se maior abrangência do poder 
conclusivo. Consoante o art. 91 do RISF, possuem rito conclusivo, 
obrigatoriamente, os PLs de autoria de senador, salvo projetos 
de Código; os projetos de resolução (PRCs) sobre a suspensão 
da execução de lei declarada inconstitucional por decisão defini-
tiva do Supremo Tribunal Federal (STF); e os projetos de decre-
to legislativo (PDCs) sobre outorga e renovação de concessão, 

6 Conforme o art. 57, XIII e XIV, do RICD, o voto em separado pode ser tanto favorável 
(“em separado não divergente das conclusões”) quanto contrário ao parecer do rela-
tor (“em separado divergente das conclusões”) (BRASIL, 2013). Para o art. 132, §6º, do 
RISF, o voto em separado é a manifestação apenas daqueles que não concordam com 
o voto do relator (BRASIL, 2011). Na hipótese de a comissão aprovar parecer diverso 
do voto do relator, é o parecer do relator que passa a constituir voto em separado, 
enquanto o voto do outro membro, inicialmente oferecido como voto em separado, é 
que pode passar a constituir o parecer da comissão
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permissão e autorização de serviços de radiodifusão (SOUZA, 
2011). E podem ter tramitação conclusiva, a depender de de-
cisão do presidente da Casa, ouvidas as lideranças: tratados ou 
acordos internacionais; PDCs sobre autorização para exploração 
de recursos hídricos e pesquisa e lavra de riquezas minerais em 
terras indígenas; PDCs sobre alienação ou concessão de terras 
públicas com área superior a 2.500 hectares; PLs vindos da CD, 
iniciados por deputados, que tiverem sido aprovados conclusiva-
mente naquela Casa; e indicações e proposições diversas. Propo-
sições em regime de urgência, PECs, PLPs, PRCs de alteração dos 
Regimentos e projetos de Código, entre outros, não podem ter 
tramitação conclusiva nas comissões das Casas. 

Na tramitação conclusiva, as proposições podem ser emen-
dadas por qualquer parlamentar, durante certo prazo, e são vo-
tadas por maioria simples. Na Câmara Baixa, em regra, a vota-
ção se dá pelo processo simbólico, sem o registro de como cada 
deputado votou, podendo haver requerimento de verificação de 
votação por um líder ou vice-líder partidário. Na Câmara Alta, 
essa votação ocorre pelo processo nominal, com a anotação de 
como cada senador decidiu. Na CD, não há a possibilidade de 
haver destaques, que são procedimentos que cingem a votação 
para que partes da proposição sejam votadas em separado ou 
para que uma parte da proposição constitua projeto autônomo. 
No SF, essa possibilidade não é expressamente vedada. A delibe-
ração final da proposição, na CD, em interpretação do art. 24, II, 
g, cabe às comissões de mérito, se não houver discordância entre 
os pareceres oferecidos. Em caso de divergência nos pareceres, 
a proposição perde o caráter conclusivo e será decidida pelo ple-
nário. No SF, de acordo com o art. 49, I, o presidente da Casa, no 
despacho inicial da matéria às comissões, escolhe qual comissão 
será a última a examiná-la e decidirá sobre a proposição, no caso 
de ela ser remetida a mais de uma comissão. 

Em respeito à Constituição, após a decisão das comissões, 
pode haver recurso interposto por um décimo dos membros da 
Casa para que a proposição seja apreciada no plenário. Uma par-
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ticularidade do RICD é a hipótese do art. 133, que coloca a situa-
ção na qual, se a proposição votada de forma conclusiva receber 
pareceres contrários, quanto ao mérito, de todas as comissões, 
ela será tida como rejeitada e arquivada em definitivo, por des-
pacho do presidente. 

As deliberações conclusivas podem assumir valor estra-
tégico para as negociações políticas, pois nas comissões os par-
lamentares são individualmente mais fortes e possuem mais 
poder de barganha que em plenário (ARAÚJO, 2009). Da pers-
pectiva das interações entre os atores, a tramitação conclusiva 
“[...] representa uma alternativa ao plenário para deliberação de 
proposições menos conflituosas. Apesar de ocorrerem mais len-
tamente, elas podem ampliar as oportunidades de sucesso dos 
parlamentares, particularmente os da oposição [...]” (GOMES, 
2013, p. 53-54).

Por fim, nota-se que as temáticas tratadas nas CCJC e CCJ 
e nas CFT e CAE são semelhantes. As CCJC e CCJ examinam os 
aspectos constitucionais, jurídicos e regimentais das matérias 
relacionadas às grandes áreas que disciplinam a vida em so-
ciedade, como os diversos ramos do Direito e a organização do 
Estado. Destacam-se algumas competências específicas de cada 
Casa: a CCJC cuida da admissibilidade de PECs e da redação final 
das proposições, ao passo que a CCJ aprecia o mérito das PECs; 
propõe a suspensão, no todo ou em parte, de leis declaradas in-
constitucionais pelo STF; e lida com a escolha de autoridades, 
como os ministros do STF e dos Tribunais Superiores e o procu-
rador-geral da República. As CFT e CAE, a seu turno, debruçam-
se sobre os aspectos financeiros e econômico-orçamentários 
das matérias a elas submetidas, que envolvem desde o sistema 
financeiro nacional até a tributação e a arrecadação do Governo. 
Ambas realizam reuniões frequentes com autoridades da área 
econômica. Como particularidades, enquanto a CFT estuda nor-
mas gerais de licitação e contratação, a CAE se ocupa da escolha 
de autoridades, como ministros do Tribunal de Contas da União 
(TCU) e presidente e diretores do Banco Central, além de autori-
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zar os entes federativos a contratar operações financeiras exter-
nas e operações de crédito, estabelecer limites para o montante 
da dívida pública e fixar alíquotas mínimas e máximas de alguns 
impostos e algumas operações. 

Da observação das regras regimentais de organização e 
funcionamento das comissões extrai-se a percepção de que se 
trata de “[...] um sistema complexo e bem estruturado [...]”, que 
permite a construção de acordos entre parlamentares e entre o 
Legislativo e o Executivo (ARAÚJO, 2009, p. 84). Nas comissões, 
parlamentares podem influenciar o conteúdo e o ritmo do pro-
cesso legislativo. Também nota-se que, em razão do princípio da 
proporcionalidade partidária, as comissões consistem em are-
nas decisórias que conferem aos partidos políticos algum grau 
de poder e de controle sobre as decisões tomadas nas Casas, es-
pecialmente por meio da mobilização de presidentes e relatores. 

Antes de iniciar a análise dos dados, o capítulo 4, seguinte, 
discute as questões metodológicas da pesquisa.
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4 METODOLOGIA 

É importante explicitar as escolhas metodológicas feitas 
nesta pesquisa no que se refere à identificação dos atores polí-
ticos envolvidos, à seleção das comissões estudadas, ao recorte 
temporal adotado, à organização das variáveis e às característi-
cas da cooperação e do conflito. 

Em primeiro lugar, admite-se como atores políticos a dico-
tomia coalizão e oposição em virtude de uma parcela crescente 
da literatura empregá-la, direta ou indiretamente, no estudo das 
relações Executivo-Legislativo ou validar sua utilização como 
ferramenta analítica de fenômenos políticos (FIGUEIREDO e LI-
MONGI, 1999; LEONI, 2002; AMORIM NETO, COX e MCCUBBINS, 
2003; MORGENSTERN, NEGRI e PÉREZ-LIÑÁN, 2008; ZUCCO JR, 
2009; ZUCCO JR e LAUDERDALE, 2011; PASQUARELLI, 2011; 
BEZERRA, 2012; GOMES, 2013; IZUMI, 2013; ARAÚJO, 2014). 
Tem-se por premissa que, nos sistemas presidencialistas, a opo-
sição desempenha funções tanto ao fiscalizar o Executivo quanto 
ao participar do processo legislativo (MORGENSTERN, NEGRI e 
PÉREZ-LIÑÁN, 2008).

Segue-se aqui Laver e Schofield (2004) e tomam-se os 
partidos políticos como as unidades constituintes da coalizão 
e da oposição. Para os autores, à luz da formação das coalizões, 
os partidos podem ser considerados atores individuais se são 
eles os que entram e saem da coalizão, em vez de indivíduos 
ou grupos de indivíduos, e se os parlamentares orientam-se 
pela posição do líder partidário nas votações em plenário – 
parâmetros aplicáveis à realidade brasileira. Assim, adota-se 
o critério partidário de ocupação de pastas ministeriais por 
representantes dos partidos para delimitar quem compõe o 
governo (FIGUEIREDO, 2007, 2008). O conceito de coalizão 
governista não deve ser confundido com o de coalizão legisla-
tiva, que remete às negociações pontuais ou à similaridade de 
preferências entre os partidos na arena parlamentar (LAVER 
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e SCHOFIELD, 2004). Leoni (2002), Zucco Jr. (2009), Zucco Jr. 
e Lauderdale (2011) e Izumi (2013) reconhecem que o com-
portamento parlamentar nas Casas Legislativas é definido por 
uma única dimensão: o conflito entre situação e oposição, que 
se tornou o principal determinante do voto em plenário. En-
tretanto, em hipótese alguma se nega a existência de divisões, 
conflitos e preferências divergentes no interior da coalizão 
ou da oposição, e mesmo no interior de cada partido. Inclu-
sive, vale destacar diversas outras dimensões de conflito que 
podem estar presentes na tomada de decisão, além do per-
tencimento à coalizão ou à oposição, a exemplo de questões 
federativas e regionais, que não constituem o foco da análise 
deste trabalho.

A identificação da oposição tangencia algumas dificul-
dades, em contraposição à identificação da coalizão gover-
nista. A literatura que discute, de alguma maneira, as carac-
terísticas da situação e da oposição categoriza os partidos 
de oposição como aqueles que adotam postura oposicionis-
ta efetivamente, em detrimento daqueles que estão fora da 
coalizão, mas acompanham os interesses defendidos pelo 
governo (LEONI, 2002; FIGUEIREDO, 2007, 2008; ZUCCO 
JR, 2009; ZUCCO JR e LAUDERDALE, 2011; AMARAL, 2011; 
PASQUARELLI, 2011; FREITAS, 2012; IZUMI, 2013). Os auto-
res diferenciam a existência de uma coalizão, uma oposição 
formal e “partidos fora da coalizão e fora da oposição” ou 
“partidos satélites” – aqueles que não ocupam pastas minis-
teriais, porém, orbitam em torno do Poder Executivo, apro-
ximam-se dele e não tendem a fazer oposição ou votam em 
favor da coalizão de modo sistemático. 

Santos (2011b) prefere considerar a coalizão e os “par-
tidos satélites” como uma só entidade, a coalizão, pelo apoio 
consistente dado ao governo por eles, atraindo-os muito mais 
para perto da coalizão que da oposição. Bezerra (2012) opta 
por classificar a oposição, nos governos FHC, em dois grupos: 
uma oposição “central”, composta por PT, PCdoB e PDT, e uma 
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oposição “moderada”, integrada por PPS e PSB. Os governos 
Lula contariam com ambas, estando PSDB e PFL/DEM no pri-
meiro conjunto e PPS e PRONA no segundo, havendo mais uma 
terceira classe, a oposição “de esquerda”, formada por PSOL e 
PDT. Cabe lembrar que, nas votações, não necessariamente a 
oposição precisa votar sempre contra a situação para classifi-
car-se como oposição, o que vale também para a coalizão – ela 
não precisa votar sempre de modo coeso a favor do governo 
para ser tida como coalizão.

Esta pesquisa assume o entendimento majoritário da li-
teratura ao identificar a oposição por meio do posicionamento 
partidário perante o governo e da disputa pelo poder político na-
cional – quem hoje está na oposição atua de modo a se tornar go-
verno, no futuro, e quem atualmente forma o governo luta para 
conservar-se no controle do poder político. Figueiredo (2008, p. 
56-57) esclarece esse ponto com didática:

A oposição parlamentar ao governo não pode ser identificada como 
o conjunto de partidos que não participam da coalizão de governo. 
[...]. No governo FHC, por exemplo, vários blocos parlamentares de 
apoio ao governo foram formados com partidos que não ocupavam 
posições executivas. Por essa razão, dentre os partidos que não par-
ticipam da coalizão de governo, apenas alguns podem ser definidos 
como oposição. Ou seja, aqueles que se posicionam como tal e que, 
de fato, desempenham o papel de oposição sistemática ao governo 
por seu comportamento em plenário. Dessa forma, serão tratados 
como oposição ao governo FHC, o PT e os demais partidos de es-
querda e, no governo Lula, o PSDB e o PFL. Como se vê [...], não 
é o tamanho, mas a posição e o potencial de aliança em plenário 
que distinguem a oposição ao governo FHC da oposição ao governo 
Lula.

Em 2011, no primeiro governo Dilma, a coalizão era com-
posta, segundo o Banco de Dados Legislativos do CEBRAP, por: 
PT, PMDB, PSB, PCdoB, PDT, PP e PR. Esses partidos estão apre-
sentados em ordem decrescente do número de pastas minis-
teriais ocupadas: PT (17), PMDB (6), PSB (2), PCdoB (1), PDT 
(1), PP (1) e PR (1) (SANTOS e VIEIRA, 2013). A composição da 
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oposição e a categorização dos partidos fora da coalizão e da 
oposição são de autoria própria, com base na literatura citada 
anteriormente. Os partidos mostrados na Tabela 1, abaixo, são 
somente aqueles encontrados nos dados coletados sobre as co-
missões em 20117 . 

Tabela 1 – Composição da coalizão e da oposição em 2011 con-
forme os partidos políticos

Período Coalizão Oposição Partidos Fora da Coalizão e Oposição

01/01/2011

a

01/03/2012

PT

PMDB

PSB

PCdoB

PDT

PP

PR1

DEM

PPS

PSDB

PSOL

PHS

PMN

PRB

PSC

PSL

PTB

PTdoB

PV
Fonte: adaptado do Banco de Dados Legislativos do CEBRAP.

1 Apesar de, em agosto de 2011, o PR ter formalmente deixado a coalizão gover-
nista, devido à saída do então Ministro indicado pela sigla, o Senador Alfredo Nas-
cimento, por denúncias de corrupção, a Presidente Dilma manteve no posto um 
nome pertencente ao PR, Paulo Sérgio Passos. Talvez por esse motivo, os pesqui-
sadores entenderam que o PR participou da coalizão durante todo o ano de 2011. 
Embora Passos seja um membro do Partido, não obteve apoio expressivo de seus 
correligionários, sendo considerado, pelo PR, meramente uma indicação pessoal 
de Dilma (SAVARESE, 2011).

Em segundo lugar, deve-se justificar a escolha das co-
missões investigadas. Pela necessidade de limitação da pes-
quisa e inviabilidade de se coletarem dados sobre todas as 

7 Aprovada sua criação, pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em 27/9/2011, o PSD 
passou a contar, um mês após sua fundação, com 41 deputados federais (SANTOS, 
2011a; PSD, 2011). Devido ao restrito período de análise do comportamento político 
da legenda, de novembro a dezembro de 2011, o PSD não foi incluído no estudo.
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comissões de ambas as Casas Legislativas, optou-se por estu-
dar as comissões consideradas estratégicas para o processo 
decisório, conforme a literatura (RIBEIRAL, 1998; SANTOS, 
2002a; 2002b; MÜLLER, 2005; LEMOS, 2008; AMARAL, 2011; 
ARAÚJO, 2014). As CCJC, CCJ, CFT e CAE tendem a ser tidas 
como estratégicas para todos os partidos, atraindo mais os 
parlamentares com força política. Além do reconhecimento 
da literatura, o próprio RICD confere tratamento diferencia-
do às CCJC e CFT, uma vez que as incumbe da apreciação dos 
critérios de admissibilidade constitucional e jurídica (CCJC) 
e de adequação financeira e orçamentária (CFT) das proposi-
ções (BRASIL, 2013). As CCJ e CAE também apresentam espe-
cificidades quando comparadas às demais comissões da Casa, 
como assinalado no capítulo 3 (BRASIL, 2011). Entre todas as 
comissões, as quatro escolhidas são as que dispõem de mais 
ferramentas para bloquear e tentar impedir a tramitação de 
uma matéria. Outros fatores que amparam a seleção dessas 
comissões são as constatações, pela literatura, de que o Legis-
lativo tende a desenvolver atuação mais visível e é mais coo-
perativo com o Executivo na área social, e de que os conflitos 
tendem a aparecer mais na área econômico-financeira (SAN-
TOS, 1997; FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999; GOMES, 2013). As 
Comissões estudadas apreciam proposições de ambos os te-
mas, em proporções maiores ou menores. 

Em terceiro lugar, o recorte temporal abrange um único 
ano da 54ª legislatura, o de 2011, ainda pouco estudado. Os da-
dos computados referem-se às proposições legislativas que tra-
mitaram nas Comissões pesquisadas apenas no ano de 2011 e 
foram acompanhadas até outubro de 2014. Independentemente 
do ano da propositura, contabilizaram-se somente as proposi-
ções que foram pautadas nas Comissões em 2011. A técnica de 
analisar a produção legislativa por intermédio de dados do pri-
meiro ano da legislatura é uma escolha metodológica presente 
na literatura (AMARAL, 2011). Paralelamente ao fato de o volu-
me de proposições tender a ser mais expressivo nesse período, 
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o recorte justifica-se ainda pelo fato de a proposição apreciada 
na comissão no começo da legislatura contar com mais tempo 
de tramitação nas Casas, sem que seja arquivada ao final dela 
(LEMOS, 2008; AMARAL, 2011). Como os governos de FHC e de 
Lula, a Presidente Dilma também atingiu índices altos de aprova-
ção popular no início de seu governo:

[...] 56% das pessoas avaliam o governo Dilma em ótimo ou bom. 
O índice é superior à aprovação do início do primeiro mandato 
do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) – que em 2003 era 
de 51% –, e do segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB), em 1999. Na época o índice do tucano era de 41%. Entre-
tanto, na avaliação quanto à aprovação do governo, Dilma aparece 
praticamente empatada com Lula, no primeiro mandato, em 2003. 
Dilma aparece com 73% de aprovação. Lula tinha 75% há oito anos 
(MAZENOTTI, 2011, não paginado). 

Assim, estudam-se as relações entre coalizão e oposição em 
governos em que o Executivo e a coalizão eram fortes politica-
mente, ao menos em seu primeiro ano de mandato. As dinâmicas 
de interação entre coalizão e oposição podem ser sensivelmente 
diferentes das aqui analisadas para anos em que a coalizão go-
vernista e o Executivo estão enfraquecidos politicamente, para 
anos mais próximos ao final do mandato e para períodos tempo-
rais mais extensos.

Em quarto lugar, a coleta de dados foi feita em duas eta-
pas, durante os meses de junho a outubro de 2014. Inicial-
mente, conferiram-se todas as atas e todos os resultados das 
reuniões das Comissões em 2011, com o objetivo de extrair 
deles as principais informações sobre as proposições apre-
ciadas. Em uma segunda fase, complementaram-se essas in-
formações com dados fornecidos pela busca de proposições 
nos sites8 das Casas Legislativas. Para efeitos de contagem, 
consideraram-se: as reuniões ordinárias e extraordinárias 
realizadas, ainda que fossem reuniões de audiência pública; 
as reuniões conjuntas de comissões; as reuniões mensais com 

8 <http://www2.camara.leg.br/> e <http://www.senado.gov.br/>.
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autoridades do meio econômico, como o presidente do Banco 
Central; e as reuniões de sabatina de autoridades. Foram des-
consideradas: as reuniões de subcomissões; as reuniões para 
realizar seminários, conferências, mesas-redondas e simpó-
sios; as reuniões destinadas a eventos diversos, como visitas, 
recepções, cerimônias e lançamentos de livros; e as pautas de 
reuniões canceladas. 

O banco de dados construído contém 2.420 proposições, 
distribuídas em 4.893 inserções dessas matérias nas pautas das 
reuniões das comissões. É bastante frequente que uma proposi-
ção esteja presente na pauta de várias reuniões de uma comissão 
até que venha a ser finalmente deliberada. 

Diversas variáveis quantitativas e qualitativas carac-
terísticas do processo legislativo ajudam a explicar as dinâ-
micas de interação entre coalizão e oposição nas comissões. 
A aplicação de um conjunto considerável de variáveis justi-
fica-se, porque, em regra, as deliberações de pareceres são 
feitas pelo processo simbólico nas Casas, sem o registro de 
como cada parlamentar votou, salvo se houver requerimento 
de verificação de votação; e apenas nas comissões do SF as 
votações de projetos são feitas sempre nominalmente. Desse 
modo, tenta-se colher o máximo de informações sobre as es-
tratégias empregadas pelos atores ao longo do processo de to-
mada de decisão. Algumas das variáveis adotadas, a exemplo 
do emendamento, dos pedidos de vista, dos votos em separa-
do, das questões de ordem e dos requerimentos, tornam-se os 
instrumentos disponíveis a serem aplicados na tentativa de se 
influenciar a tomada de decisão, seja para acelerá-la, adiá-la 
ou obstruí-la. 

As variáveis utilizadas e os comentários sobre a forma de 
coleta delas são colocados em detalhes no Quadro 2, a seguir. 
Pontua-se que essas variáveis, que auxiliam a descrever o pro-
cesso legislativo nas comissões, servem como critérios de com-
paração para a análise do comportamento parlamentar nas co-
missões de uma e outra Casa Legislativa.
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Quadro 2 – Variáveis adotadas para o estudo das interações coa-
lizão-oposição nas comissões da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal 

Variável Classificação Comentários

Composição  
partidária 

das  
comissões;  
Presidência 

das  
comissões; e  

Relatorias

Coalizão;  
Oposição; e  

Demais  
(nem coalizão, nem 

oposição).

Categorizou-se os parlamentares dos 
partidos considerados fora da coa-
lizão e da oposição como “demais”. 
“Coalizão”, “oposição” e “demais” fo-
ram chamados de “grupos partidá-
rios”. Quando houve designação de 
relatores substitutos ou relatores ad 
hoc na reunião em que a matéria foi 
votada, esses foram considerados os 
relatores da proposição, e não os re-
latores indicados originalmente. Re-
querimentos, em regra, não recebem 
relatoria. 

Espécie  
legislativa

PL; 
PLP; 
PEC; 
PDC; 

PRC; e 
Outros.

Classificou-se como “outros”: reque-
rimentos pautados; indicações de au-
toridades; avisos de comunicação de 
auditorias e irregularidades; consul-
tas sobre constitucionalidade; recur-
sos ao plenário; atos das comissões; 
mensagens de escolha de autorida-
des, operações de crédito e progra-
mações financeiras; e ofícios “S” de 
escolha de autoridades e declarações 
incidentais de inconstitucionalidade. 
Apesar de a maioria deles não ser, 
formalmente, considerada proposi-
ção, trata-se de matérias incluídas 
em pauta e deliberadas nas comis-
sões, razão de sua inserção nesta ca-
tegoria.

Autoria da 
proposição

Executivo;  
Legislativo; e  

Judiciário

_
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Temática da 
proposição

Social; Econômica; 
Político-institucio-

nal; Administrativa; 
Homenagem; e Ou-

tros.

As cinco primeiras classes foram 
retiradas de Figueiredo e Limongi 
(1999). “Outros” abrange: alienações 
e doações governamentais, serviços 
de radiodifusão, requerimentos para 
realização de audiências públicas e 
escolha de autoridades. 

Tipo de 
tramitação

Conclusiva; e  
Plenário.

Também se anotou a interposição de re-
curso contra a tramitação conclusiva e 
contra o julgamento de admissibilidade 
ou mérito no ano de 2011 e sua autoria. 
Requerimentos, em regra, não foram 
classificados quanto ao tipo de tramita-
ção, por tratar-se, neste caso, de matérias 
restritas à esfera das comissões.

Rito de tra-
mitação

Ordinário;  
Prioridade;  

Urgente;  
Urgência constitucional;  
Urgência urgentíssima; 

e  
Especial.

Ordinário é o rito comum; prioridade 
é o rito com prazos levemente mais 
céleres, existente apenas na CD (art. 
158 – BRASIL, 2013); urgente (art. 
153 – BRASIL, 2013; art. 336, II e III 
– BRASIL, 2011), urgência constitu-
cional (art. 64, §1º – BRASIL, 1988) e 
urgência urgentíssima (art. 155 – BRA-
SIL, 2013; art. 336, I – BRASIL, 2011) 
são ritos com a dispensa de algumas 
exigências regimentais, para que uma 
proposição seja decidida com mais ra-
pidez ou rapidez máxima; e especial é o 
rito de tramitação das PECs e de alguns 
tipos de PLs, como os de consolidação 
de legislações. Requerimentos, em re-
gra, não foram classificados quanto ao 
rito de tramitação, por tratar-se, neste 
caso, de matérias restritas à esfera das 
comissões.

Resultado 
da delibera-
ção de pro-
posições e 
pareceres

Aprovado;  
Rejeitado; e  

Não deliberado.

Registrou-se também: votos vencidos 
(ou votos contrários), abstenções, pe-
didos de verificação de votação, obs-
truções e destaques para votação em 
separado. 
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Status das  
proposições 
apreciadas

Em tramitação na CD 
ou no SF; Na Comis-
são desde 2011; Ar-
quivado na CD ou no 
SF; Arquivado na CD 
por inconstituciona-
lidade ou inadequa-
ção; Transformado 
em norma jurídica; 
Transformado em 
norma jurídica com 
veto parcial; e Veta-
do integralmente.

Mostra o resultado da tramitação das 
proposições em outubro de 2014.

Autoria e 
Tipo de 

emendas e  
subemendas

Coalizão; 
Oposição; e 

Demais.

Redação;  
Supressiva, Substitu-
tiva, Modificativa ou 

Aditiva; e  
Substitutivo.

Emenda de redação visa sanar incor-
reções ou melhorar a técnica legis-
lativa de uma proposição, incidindo 
sobre seus aspectos formais, e não 
seu mérito; a supressiva retira par-
te de uma proposição; a substituti-
va substitui parcialmente o texto de 
uma proposição; a modificativa alte-
ra parte de uma proposição, sem mo-
dificá-la substancialmente; a aditiva 
acrescenta uma parte a uma propo-
sição; e o substitutivo substitui inte-
gralmente o texto de uma proposição 
(BRASIL, 2011, 2013; SOUZA, 2011). 
As emendas aglutinativas, que resul-
tam da fusão de outras emendas ou 
da fusão delas com o texto, existentes 
apenas na CD, não apareceram nos 
dados e, por isso, foram desconside-
radas (BRASIL, 2013).

Tempo de 
tramitação 
da proposi-
ção na co-
missão em 

2011

Tempo médio, em 
dias.

Analisou-se a variável tempo de três ma-
neiras: tempo total em que a proposição 
esteve na comissão, tempo em que a pro-
posição esteve com a relatoria e tempo 
que a proposição levou até ser pautada, 
após a entrega do parecer ou relatório.
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Autoria de 
pedidos 
de vista, 
votos em 

separado e 
questões de 

ordem

Coalizão; 
Oposição; 
Demais; e  

Em conjunto.

A categoria “em conjunto” foi utilizada 
quando pelo menos dois parlamentares 
de grupos partidários distintos solicita-
ram vista ou formularam uma única ques-
tão de ordem. Esta autoria foi chamada de 
“iniciativa pelos grupos partidários”.

Autoria de 
requerimen-
tos relacio-

nados às 
proposições

Coalizão; 
Oposição;  
Demais; e 

Em conjunto.

Requerimentos de: apensação9 ou desa-
pensação de matérias; redistribuição da 
matéria a outra comissão; urgência ou ur-
gência urgentíssima; audiência pública; re-
tirada da proposição do bloco para discus-
são em separado; inversão da ordem dos 
itens da pauta; encerramento de discus-
são; dispensa de interstício; adiamento de 
discussão; adiamento de votação; inclusão 
imediata da matéria na pauta; e retirada de 
proposição da pauta. Contaram-se apenas 
os requerimentos aprovados e rejeitados 
interpostos enquanto a proposição estava 
em exame na referida comissão. Requeri-
mentos retirados pelos autores, arquiva-
dos por não conter o número mínimo de 
assinaturas exigidas ou prejudicados por 
outras ocorrências não foram contabiliza-
dos. A categoria “em conjunto” foi utilizada 
quando pelo menos dois parlamentares de 
grupos partidários distintos ofereceram 
um único requerimento. Esta autoria foi 
chamada de “iniciativa pelos grupos parti-
dários”.

Fonte: elaboração própria.

9 A apensação de matérias e a tramitação conjunta de proposições são empregadas 
como sinônimos neste trabalho.
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Com frequência maior ou menor, esse amplo conjunto de 
variáveis do processo legislativo visa retratar as interações de 
cooperação e de conflito entre governo e oposição no âmbito das 
comissões. 

Nesta pesquisa, as dinâmicas de interação entre situação e 
oposição, cooperação e conflito, foram sistematizadas com base 
nos tipos de interação entre os Poderes Executivo e Legislativo 
na produção legislativa elaborados por Gomes (2013) – lideran-
ça da coalizão, liderança do Legislativo, cooperação e impasse. 
Esses quatro tipos foram reduzidos a apenas duas categorias: a 
cooperação e o impasse, que será tratado como conflito. Os atri-
butos da liderança da coalizão e da liderança do Legislativo fo-
ram diluídos nas categorias centrais nomeadas. 

A cooperação entre atores políticos dá-se independente-
mente de haver a liderança clara de algum deles na tramitação 
das proposições e quando o nível de conflito resta baixo. Esse 
tipo de interação sobressai na apreciação de proposições cujas 
temáticas remetem: à manutenção da rotina administrativa; a 
políticas já estabelecidas nas quais o conflito distributivo-orça-
mentário é pouco acirrado; a políticas de interesse geral da so-
ciedade; a políticas decorrentes de acordos para a aprovação de 
matérias de interesse recíproco; a políticas que afetem o desem-
penho do Legislativo; e a proposições simbólicas. Logo, trata-se 
de matérias que poderiam pertencer à temática social, político
-institucional, administrativa ou de homenagem. Assim, a coope-
ração não está atrelada à autoria da proposição, se do Executivo 
ou do Legislativo, se da coalizão ou da oposição, e concentra-se 
na espécie legislativa dos PLs – que tende a tratar das temáticas 
citadas e exige maioria simples de aprovação. Os atores empre-
gam, com mais frequência, os recursos de aceleração da trami-
tação que sejam consensuais ou recorrem aos expedientes re-
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gulares de tramitação, mais lentos. O conteúdo das proposições 
pode ser alterado moderadamente, mediante emendas. Nessa 
situação, uma parcela das matérias analisadas é aprovada, outra 
parcela pode ser rejeitada, e o tempo de tramitação das proposi-
ções fica dentro da média esperada, sem que nenhum dos atores 
predomine no decorrer da decisão ou com alguma participação 
levemente mais perceptível de parlamentares de um dos grupos 
partidários. Então, as proposições com impactos políticos de 
grau leve a moderado, relevantes o bastante para provocar o in-
teresse dos atores, são aprovadas sem emendas e sem vetos ou 
são aprovadas após uma tramitação mais prolongada, mas com 
poucas modificações de mérito via emendas e, geralmente, sem 
vetos. 

O conflito entre os atores é esperado nas situações em que 
a coalizão ou a oposição busca aprovar uma agenda contrária 
aos interesses da outra parte. Logo, o nível de conflito e a compe-
tição entre situação e oposição são elevados, implicando esfor-
ços no sentido tanto de bloquear a tramitação da matéria quanto 
de alterar a proposição substancialmente. As temáticas que ma-
nifestam mais nitidamente um teor de indesejabilidade por uma 
das partes são as que afetam a governabilidade ou a accountabi-
lity dos atores, em especial as referentes à implementação das 
políticas econômica e social do governo que envolvam conflitos 
distributivo-orçamentários. “Em geral, [as temáticas que causam 
impasse] seriam de alta relevância para estruturação de políticas 
de todos os tipos, principalmente naquelas em que o conflito dis-
tributivo atingisse o orçamento federal” (GOMES, 2013, p. 76). 

Essas matérias em que há conflito são iniciadas por quais-
quer atores, com destaque para a oposição, e encontram-se mais 
facilmente em PECs e PLPs que regulamentam dispositivos cons-
titucionais e demandam maioria qualificada para sua aprovação 
no plenário. Em geral, quando há conflito, as proposições não 
chegam a ter suas tramitações bloqueadas pela oposição, mas 
sofrem alterações pela base de apoio e pela oposição. Os conteú-
dos das políticas públicas em que o conflito tende a se manifes-
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tar apresentam impactos de grau moderado a elevado na agenda 
do Executivo e da coalizão. Nessa circunstância, ou o tempo de 
tramitação é longo, com muitas alterações de mérito nas propo-
sições e possibilidade elevada de a decisão não ser tomada, de 
haver a rejeição de proposições ou de as matérias serem aprova-
das e ocorrerem vetos, totais ou parciais, sobre elas na aprecia-
ção pelo Executivo; ou o Executivo ou a coalizão acelera a decisão 
por meio de solicitação de urgência e reduz a possibilidade de 
alterações nas proposições. “O resultado final esperado na con-
clusão da tramitação é a aprovação de proposição relevante (de 
todos os tipos de política) com modificações que mantenham a 
essência da proposta [...]” (GOMES, 2013, p. 74). Quando chegam 
a uma solução, os conflitos podem sinalizar uma vitória pontual 
da coalizão ou da oposição. A base governista pode utilizar-se de 
sua maioria numérica para exercer pressão sobre os parlamen-
tares e estabelecer rodadas de negociação de interesses para in-
fluenciar a decisão a ser tomada. É possível que a oposição consi-
ga defender seus interesses e conquiste seus objetivos políticos 
na arena parlamentar caso seus integrantes ocupem posições 
vantajosas em postos de poder, caso ela receba grande apoio da 
sociedade ou caso seja apoiada por uma parcela dos membros 
da coalizão. 

As características projetadas para as dinâmicas de intera-
ção em foco lançam possíveis fundamentos para um arcabouço 
teórico a respeito da cooperação e do conflito entre os atores 
políticos, notadamente a coalizão e a oposição. Buscou-se, neste 
trabalho, evidenciar as seguintes variáveis relativas ao processo 
legislativo nas comissões: a temática e a autoria das proposições, 
a distribuição de relatorias, as características das deliberações 
nos colegiados, o resultado da deliberação das proposições e dos 
pareceres, o status das proposições, o emendamento e o tempo 
de tramitação, bem como a adoção de recursos para a aceleração 
ou o bloqueio das tramitações. 

Esta dissertação supõe que, na atuação das comissões, coa-
lizão e oposição possuem incentivos para agir estrategicamente 
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e, assim, tanto para colaborarem uma com a outra, quanto para 
se afrontarem. Da construção do consenso entre os parlamenta-
res de cada um desses grupos e entre governo e oposição surgem 
a colaboração e o compromisso. Da divergência de interesses e 
da competição política entre eles nasce o conflito, que abre pos-
sibilidades para o estabelecimento de negociações ou o impasse. 
O capítulo 5, a seguir, focaliza a apresentação e a análise dos da-
dos coletados. No tocante à apresentação dos dados, informa-se 
que ela se dá mediante gráficos e tabelas, sendo que as tabelas 
relativas aos gráficos ilustrados constam do Apêndice B, a fim de 
que seja possível verificar as proporções das variáveis mensu-
radas de uma segunda maneira, além do exposto por meio dos 
gráficos.
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5 DADOS E ANÁLISE

Após explicações de ordem metodológica, são apresentados 
e analisados os dados relativos às dinâmicas de interação entre 
coalizão e oposição nas CCJC e CFT da CD e nas CCJ e CAE do SF. 
Estuda-se: na seção 5.1, a composição das Casas Legislativas e das 
comissões selecionadas; na 5.2, as proposições examinadas; na 5.3, 
a distribuição de relatorias; na 5.4, a produção legislativa; na 5.5, o 
emendamento; na 5.6, o tempo de tramitação; na 5.7, os pedidos 
de vista, os votos em separado e as questões de ordem; na 5.8, os 
requerimentos adotados para acelerar a tramitação; e, na 5.9, os re-
querimentos adotados para aprofundar os debates e/ou alongar a 
tramitação. O tópico 5.10 traça breves considerações sobre os obje-
tivos específicos deste trabalho e as hipóteses de pesquisa.

5.1 Composição das Casas Legislativas e das Comissões Se-
lecionadas 

As cadeiras parlamentares nas Casas, ao longo da 54ª legis-
latura, anos 2011 a 2014, conforme a Tabela 2 e o Gráfico 1, a se-
guir, foram preenchidas por cerca de 64% dos deputados e 67% 
dos senadores pertencentes à coalizão. A oposição conquistou va-
lores ainda mais próximos: em torno de 22% em ambas as Casas, 
enquanto os partidos de fora da coalizão e da oposição obtiveram 
aproximadamente 15% dos assentos na CD e 11% das vagas no SF. 
Espera-se que alguns dos dados coletados sobre o processo legis-
lativo tendam a refletir essas magnitudes, uma vez que a propor-
cionalidade partidária constitui um dos princípios norteadores das 
regras regimentais. Isso se faz mais visível, por exemplo, no caso 
da composição das comissões e da distribuição de relatorias. Ao 
examinar as relações do governo de Dilma com o Congresso, San-
tos, Borges e Ribeiro (2011, p. 12) afirmam: “Mesmo que o governo 
conte com a maioria em todas as comissões e consiga aprovar seus 
projetos, é nelas que a oposição pode oferecer mais resistência ao 
governo, sobretudo naquelas por ela controladas”.
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A composição partidária das CCJC, CFT, CCJ e CAE, por sua vez, no 
ano de 2011, computando-se os membros titulares das comissões, em 
valores percentuais aproximados, indicou a ocupação de 61% a 70% 
das vagas pela coalizão. Já a oposição conquistou de 20% a 29% das 
vagas disponíveis, enquanto partidos de fora da coalizão e da oposição 
obtiveram de 7% a 17% dos assentos das comissões. Como esperado, 
parlamentares da coalizão predominam nos quatro colegiados, em 
função de serem maioria nas Casas. O Gráfico 1 permite a comparação 
entre a composição das Casas e a composição das comissões, o que de-
nota, grosso modo, alguma semelhança, com pequenas variações para 
mais ou para menos. A coalizão teve seu número de membros propor-
cionalmente expandido, ainda que levemente, em quase todas as co-
missões estudadas, com exceção da CCJ. Já o número de membros da 
oposição, nas comissões, em comparação com sua representação nas 
Casas, foi proporcional e suavemente reduzido na CCJC e alargado na 
CFT, sendo essa proporção respeitada mais fielmente nos colegiados 
do SF. Os demais partidos foram proporcionalmente subrepresentados 
em quase todas as comissões, salvo na CCJ. 

Tabela 2 – Frequência e distribuição proporcional da composição 
partidária das Casas Legislativas e Comissões selecionadas em 2011

Composição
Colegiado

CD CCJC CFT SF CCJ CAE
Membros da 

coalizão 
 (N e %)

326 
63.6%

42 
68,8%

20 
64,5%

54 
66,7%

14 
60,9%

19 
70,4%

Membros da 
oposição  
(N e %)

111 
21,6% 

12 
19,7%

9 
29,0%

18 
22,2%

5 
21,7%

6 
22,2%

Membros 
de fora da 

coalizão e da 
oposição (N 

e %)

 76 
14,8%

7 
11,5%

2 
6,5%

9 
11,1%

4 
17,4%

2 
7,2%
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Total de  
membros ou 

titulares  
(N e %)

 513 
100,0%

61 
100,0%

31 
100,0%

81 
100,0%

23 
100,0%

27 
100,0%

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

Gráfico 1 – Distribuição proporcional da composição partidária 
das Casas Legislativas e comissões selecionadas em 2011

Fonte: elaboração própria, com base em dados  
disponíveis nos sites da CD e do SF.

Destacam-se: a CAE, com a maior proporção de partici-
pação de membros da coalizão; a CFT, com o maior percen-
tual de integrantes da oposição; e a CCJ, com a maior propor-
ção de membros de partidos fora da coalizão e da oposição. 
É interessante notar que, entre as quatro comissões com-
preendidas, a CFT, um dos colegiados mais ligado à área de 
finanças e economia, concentra a parcela mais substantiva 
de parlamentares oposicionistas, o que tende a elevar o nível 
de conflito nela. 

Semelhantemente à composição partidária das comis-
sões, a distribuição dos cargos de mais poder político nessas 
esferas, presidência e vice-presidências, também ficou con-
centrada sob o domínio da coalizão. Na CD, o PT dirigiu am-
bas as comissões, enquanto, no SF, o PMDB, o mais expressi-
vo aliado governista, conduziu a CCJ e o PT, a CAE. Em 2011, 
segundo o estudo das atas das reuniões das comissões, entre 
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os colegiados da CD, apenas a CCJC elegeu seus 2º e 3º vice
-presidentes – a informação relativa à CFT não está presente 
em nenhuma das atas verificadas. Na CCJC, um desses cargos 
coube à oposição – a 3ª vice-presidência, ao PSDB. A Tabela 3, 
abaixo, informa a composição partidária para os cargos das 
Mesas das comissões em 2011.

Tabela 3 – Composição partidária para os cargos das mesas das 
comissões selecionadas das Casas Legislativas em 2011 

Cargos da Mesa
Colegiado

CD SF
CCJC CFT CCJ CAE

Presidência PT PT PMDB PT
1ª Vice-presidência PMDB PMDB PT PMDB
2ª Vice-presidência PT * ** **
3ª Vice-presidência PSDB * ** **

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

Legendas: * Não foram eleitos o 2º nem o 3º vice-presidentes da CFT em 2011; 
                    ** Cargos inexistentes nas comissões do SF.

Antes de relacionar as características das proposições 
estudadas pelas Comissões, a Tabela 4, seguinte, exibe a fre-
quência de reuniões ordinárias e extraordinárias em cada 
comissão em 2011, totalizando 294 delas. A mesma Tabe-
la 4 revela a quantidade de proposições pautadas em cada 
comissão. Embora a comissão com o maior número de reu-
niões seja aquela em que tramitou o número mais elevado 
de proposições, a CCJC (88 reuniões e 1.582 proposições), 
a comissão com a menor quantidade de reuniões, a CFT (61 
reuniões e 280 proposições), não foi a que apreciou a menor 
quantidade de matérias, o que coube à CCJ (67 reuniões e 
252 proposições). 



95

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

Tabela 4 – Frequência de reuniões ordinárias e extraordinárias 
e de proposições pautadas nas comissões selecionadas das Ca-
sas Legislativas em 2011 

Frequência
Colegiado

CD SF
TotalCCJC CFT CCJ CAE

Número de reuniões 88 61 67 72 294
Número de proposi-

ções pautadas 1.582 280 252 306 2.420

Razão do número de 
proposições pauta-

das por reunião
18,0 4,6 3,8 4,3 8,2

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

No número de proposições recebidas por cada Colegiado, a 
CCJC desponta, com 1.582 matérias pautadas, em razão da obriga-
toriedade de que essa comissão aprecie todas as proposições em 
tramitação na CD. As comissões restantes aproximam-se no núme-
ro de proposições recebidas, com a quantidade mais baixa para a 
CCJ, com 252 proposições contadas. Como reflexo dos números ro-
bustos de reuniões e de proposições pautadas na CCJC, a razão do 
número de proposições pautadas por reunião, em cada colegiado, 
exprime um valor para esta comissão (18 proposições/reunião na 
CCJC) superior ao triplo dos valores das demais (5 proposições por 
reunião na CFT; e 4 proposições/reunião nas CCJ e CAE).

5.2 Proposições Examinadas

A Tabela 5, a seguir, apresenta uma visão geral das proposi-
ções que tramitaram nas quatro comissões em 2011, com as pro-
porções concernentes à espécie legislativa, à autoria, à temática, 
ao tipo e ao rito de tramitação delas. 

Tabela 5 – Distribuição proporcional das proposições apreciadas 
pelas comissões selecionadas das Casas Legislativas em 2011 por 
espécie legislativa, autoria, temática, tipo e rito de tramitação
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Variável
Colegiado – Proposições (%)

CD  SF
CCJC CFT CCJ CAE

Espécie

PL 
PLP 
PEC 
PDC 
PRC 

Outros

31,9 
0,5 
3,3 

61,8 
0,2 
2,3

63,2 
8,6 
0,0 
2,9 
0,0 

25,4

42,5 
1,2 
9,5 
2,0 
2,0 

42,9

47,1 
7,2 
0,0 
0,0 
1,6 

44,1
Total (%) 

N
100,0 
1.582

100,0 
280

100,0 
252

100,0 
306

Autoria

Executivo 
Legislativo 
Judiciário

64,3 
34,1 
1,6

7,9 
84,6 
7,5

9,1 
69,4 
21,4

15,0 
85,0 
0,0

Total (%) 
N

100,0 
1.582

100,0 
280

100,0 
252

100,0 
306

Tema

Social 
Econômico 

Político-inst. 
Administrativo 

Homenagem 
Outros

28,5 
2,2 
2,9 
2,8 
3,0 

60,6

32,9 
30,7 
0,4 

10,0 
0,0 

26,1

30,6 
3,2 

15,9 
11,5 
0,8 

38,1

19,6 
44,1 
1,3 
0,0 
0,0 

35,0
Total (%) 

N
100,0 
1.582

100,0 
280

100,0 
252

100,0 
306

Tipo

Plenário 
Conclusivo

17,3 
82,3

51,6 
48,4

62,4 
37,6

39,0 
61,0

Total (%) 
N1

100,0 
1,551

100,0 
217

100,0 
197

100,0 
213

Rito

Ordinário 
Prioridade 

Urgência 
Urgência Constitucional 
Urgência Urgentíssima 

Especial

79,8 
12,4 
3,9 
0,1 
0,3 
3,5

41,9 
53,5 
3,2 
0,5 
0,9 
0,0

87,3 
0,0 
0,5 
0,0 
0,0 

12,2

99,5 
0,0 
0,5 
0,0 
0,0 
0,0

Total (%) 
N

100,0 
1,551

100,0 
217

100,0 
197

100,0 
213

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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1 O número total de proposições em cada comissão, para as variáveis tipo e rito de 
tramitação, é menor do que para as variáveis anteriores, porque os requerimentos 
pautados, em regra, não foram classificados quanto ao tipo e ao rito de tramitação. 
Além disso, houve um recurso pautado na CCJC e dois atos da CAE pautados que não 
foram classificados quanto ao tipo e ao rito de tramitação.

Em relação à espécie legislativa e à autoria, observam-se 
algumas particularidades. PDCs referentes à outorga e renova-
ção de concessão, permissão e autorização de serviços de radio-
difusão, de iniciativa do Executivo, constituem a grande maioria 
das proposições que passaram pela CCJC. Apesar de seu volume, 
esses PDCs não foram excluídos da análise, porque, em alguns 
casos, houve indícios de conflito na deliberação deles. Depois 
dos PDCs, os PLs foram a espécie legislativa mais comum na 
CCJC. Na CFT e na CAE, o predomínio foi de PLs, mas se deve 
destacar nelas as porcentagens de PLPs, que geralmente disci-
plinam matérias financeiras e tributárias. No SF, nas duas co-
missões estudadas, houve uma porcentagem alta e próxima de 
PLs e de outras espécies legislativas, como requerimentos para 
realização de audiências públicas e, principalmente, mensagens 
presidenciais e ofícios “S”. Na CCJ, as mensagens e os ofícios “S” 
trataram majoritariamente da escolha de autoridades, ao passo 
que, na CAE, as mensagens cuidaram de autorização para opera-
ções de crédito, em maior volume, e da escolha de autoridades, 
em menor volume. Vale lembrar que as PECs tramitam apenas 
nas CCJC e CCJ, com rito de tramitação especial.

A respeito da autoria das proposições, excetuando-se os 
PDCs sobre serviços de radiodifusão presentes na CCJC, as Co-
missões ocuparam-se majoritariamente de proposições de ini-
ciativa legislativa, como mencionado pela literatura (FIGUEIRE-
DO e LIMONGI, 1999; SANTOS, 2002a; AMARAL, 2011). Assim, 
conforme as orientações de Cheibub (2013), o estudo das comis-
sões considera o que o Legislativo está, de fato, fazendo. Em ou-
tras palavras, volta-se para a agenda do Legislativo. Cabe realçar 
o percentual relativamente menor de proposições de iniciativa 
da presidente da República apreciadas pelas CFT, CCJ e CAE em 
comparação com a CCJC. As proposições de autoria do Judiciário, 
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especialmente sobre escolha de autoridades, além de declara-
ções incidentais de inconstitucionalidade e de temas adminis-
trativos, sobressaíram na CCJ. 

Sobre a temática das proposições, reforça-se, como afirma-
do no Quadro 2, que a conceituação segue Figueiredo e Limongi 
(1999), como o faz grande parcela da literatura. Merece destaque 
a criação da categoria outros, que abrange: alienações e doações 
governamentais, serviços de radiodifusão, requerimentos para 
realização de audiências públicas e escolha de autoridades. Uma 
vez que essas proposições de outros temas cuidam de assuntos 
mais particulares e os PDCs sobre serviços de radiodifusão foram 
em grande volume, é mais prudente separá-los das proposições 
tidas como do campo social, que tratam de políticas públicas nas 
áreas de educação, saúde, assistência social e transportes, por 
exemplo. Também em consonância com a literatura, a temática 
social tendeu a ser majoritária nas proposições que tramitaram 
nas CCJC e CCJ, com ressalva das matérias da temática outros, e 
na CFT, enquanto a econômica tendeu a manifestar-se mais na 
CAE (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999; SANTOS, 2002a). Na CFT, 
proposições de temas social e econômico encontram-se em pro-
porções similares. Todas as comissões exibiram porcentagem 
relevante de matérias de outros temas, que se referem aos re-
querimentos de audiências públicas nas comissões de ambas as 
Casas, e à escolha de autoridades e à autorização para operações 
de crédito nas comissões do SF. Novamente, os PDCs relativos 
a serviços de radiodifusão, classificados como outros, que tra-
mitaram na CCJC, inflam essa proporção nesse colegiado. Res-
saltam-se, ainda, as porcentagens de proposições com enfoque 
administrativo nas CFT e CCJ e de proposições do campo políti-
co-institucional na CCJ. A proporção de proposições de homena-
gem foi pouco significativa nas quatro comissões.

O tipo de tramitação das matérias revela-se diversificado 
de um colegiado para outro. Na CCJC predominou o tipo conclu-
sivo, característico dos PDCs sobre serviços de radiodifusão. A 
CFT e a CCJ tiveram mais matérias que tramitaram no plenário, 



99

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

e a CAE teve a maioria de suas matérias sob decisão final da co-
missão. Entretanto, vê-se que na CFT a diferença entre os dois ti-
pos é mínima, enquanto na CCJ, acentuada. De qualquer modo, as 
proporções não destoam da literatura recente – elas estão mais 
distantes do que foi defendido por Figueiredo e Limongi (1999) 
e Pereira e Mueller (2000), e mais próximas ao propugnado por 
Santos (2002a), Araújo (2009) e Amaral (2011). A afirmação de 
Araújo (2009), de que as comissões do SF são mais decisivas que 
as da CD, por emitirem mais pareceres sob o poder conclusivo, 
resta válida para a CAE, mas não para a CCJ, no ano de 2011. 

As proposições apreciadas nas comissões da CD variam 
no tocante ao rito de tramitação. Na CCJC, o rito ordinário foi 
proporcionalmente mais adotado que na CFT, em virtude de os 
PDCs sobre serviços de radiodifusão, em quantidade expressiva 
naquela comissão, comumente tramitarem sob esse rito. Por sua 
vez, a CFT possui mais matérias com rito de prioridade que a 
CCJC, o que pode decorrer de as proposições com temáticas eco-
nômica e administrativa, que tendem a ser apreciadas em regime 
de prioridade, serem mais acentuadas na CFT do que na CCJC. O 
rito de urgência mostrou-se pouco adotado nas proposições das 
comissões analisadas da CD, constando em cerca de 4% das ma-
térias na CCJC e em aproximadamente 3% das matérias na CFT. 
A despeito disso, essas porcentagens são superiores às dos cole-
giados do SF, que foram inferiores a 1% na CCJ e na CAE, o que 
pode advir de uma postura mais intervencionista da Mesa e das 
lideranças partidárias na CD do que no SF. Entre as proposições 
deliberadas nas comissões do SF, o rito ordinário prevaleceu na 
grande maioria delas, sendo mais adotado na CAE do que na CCJ. 
Apesar de o rito de urgência mostrar-se irrisório nos colegiados 
do SF, conforme mencionado, existiu uma quantia consideravel-
mente maior de requerimentos de urgência aprovados nas CCJ e 
CAE do que nas CCJC e CFT, como se registra adiante. Destaca-se 
o fato de, nas comissões de ambas as Casas, as proporções de 
proposições em urgência constitucional e em urgência urgentís-
sima serem baixas – menos de 1% das matérias em cada comis-
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são estudada na CD e não aparecendo nas matérias analisadas 
nas comissões do SF. Para as proposições verificadas, os dados 
alinham-se às explicações de Santos (2002a), Santos (2010) e 
Amaral (2011) a respeito do papel legiferante das comissões, a 
ser considerado independentemente da possibilidade de o rito 
ser de urgência. O rito de tramitação especial apareceu somente 
nas CCJC e CCJ, pois refere-se principalmente às PECs, aprecia-
das nesses colegiados, nas comissões especiais da CD e no plená-
rio de cada Casa. Vê-se uma proporção mais elevada de PECs em 
análise na CCJ do que na CCJC.

5.3 Relatorias 

De acordo com a discussão da seção 2.2.1, a literatura res-
salta a importância do papel do relator na condução do processo 
decisório nas comissões, seja pelo desenvolvimento de seu tra-
balho de análise das matérias individualmente (FIGUEIREDO e 
LIMONGI, 1999), seja por sua capacidade de influência na cons-
trução da decisão coletiva, enquanto agente informacional (SAN-
TOS e ALMEIDA, 2005, 2011). Segundo Santos (2011b), a relato-
ria parece ser mais importante para membros da coalizão do que 
membros da oposição, pois por meio delas o governo conseguiria 
afastar problemas de coordenação de sua base. Para a oposição, 
as relatorias poderiam ser utilizadas de forma a desestabilizar 
o governo (SANTOS, 2011b). Nesse sentido, Pasquarelli (2011) 
defende que os presidentes das comissões tendem a favorecer os 
membros de seu próprio partido na escolha das relatorias. 

Esta pesquisa não examina os critérios de distribuição de 
relatorias utilizados pelos presidentes das comissões estudadas 
ao fazerem suas escolhas, mas sim como se deu essa distribuição 
nas matérias que passaram por apreciação nelas, em termos dos 
grupos partidários da coalizão, da oposição e dos partidos fora 
do governo e da oposição – os demais partidos. Assim, as tabelas 
a seguir mesclam dados das relatorias com dados sobre a autoria 
das proposições, sua temática e o resultado da deliberação de 
proposições e pareceres. 
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Como se constata no Gráfico 2, abaixo, que mostra a dis-
tribuição de relatorias das proposições entre os grupos partidá-
rios em cada comissão investigada, relatores da base governista 
receberam a maioria das proposições para relatar em todos os 
colegiados. Esses dados estão em consonância com os de Santos 
(2010). Tomado isoladamente, esse é um fator indutor da coope-
ração entre os atores políticos, na medida em que os interesses 
do governo tendem a ser defendidos e a prevalecer sobre os das 
forças políticas restantes nas negociações. Nas comissões da CD, 
as proporções de relatorias da coalizão foram ainda mais expres-
sivas que naquelas do SF. A consequência imediata disso é que, 
nas comissões observadas no SF, as proporções de relatorias da 
oposição foram superiores às das comissões da CD. Desse modo, 
traçam-se paralelos entre o tamanho de cada um desses grupos 
nas Casas e as proporções de relatorias recebidas por eles.

Gráfico 2 – Distribuição proporcional de relatorias pelo grupo 
partidário do relator nas comissões selecionadas das Casas Le-
gislativas em 20111

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Considerou-se aqui o total de proposições relatadas nas comissões estudadas da CD 
e do SF, e não o total de proposições recebidas, pois os requerimentos pautados, em 
regra, não recebem relatoria. Assim, 100% corresponde a 1.552 proposições na CCJC; 
217 na CFT; 197 na CCJ; e 215 na CAE.
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Embora a coalizão seja formada, na CD, por cerca de 64% dos 
deputados, aproximadamente 72% das relatorias da CCJC e 79% 
das relatorias da CFT pertenceram a ela em 2011, apontando uma 
tendência de serem escolhidos relatores fiéis ao governo. O acha-
do é uma decorrência do tamanho da base aliada na Casa, indica o 
interesse da situação em direcionar a análise das matérias e reve-
la-se ainda mais forte na arena de análise dos critérios financeiro
-orçamentários das proposições, a CFT. No SF, esse quadro assume 
algumas diferenças: mesmo que a coalizão seja composta por cerca 
de 67% dos senadores, as proporções das relatorias de ambas as 
comissões foram distintas, sendo a da CCJ inferior aos 67%, fican-
do próxima a 55%, e a da CAE, alguns pontos acima, em 72%. Uma 
possibilidade de explicação para essa diferença está na presidência 
dessas comissões. A CCJ foi presidida pelo PMDB, ao passo que a 
CAE, pelo PT – o partido da presidente da República pode tender a 
concentrar mais as relatorias entre senadores aliados. 

Além disso, nas duas Casas parece haver um viés de centra-
lização de relatorias da coalizão nas CFT e CAE – comissões que, 
como descrito na Tabela 5, anteriormente, lidaram com mais 
proposições de temática econômica do que as CCJC e CCJ. Ao evi-
tar abrir espaço de atuação para a oposição quando se trata de 
proposições com a temática finanças públicas e com impacto or-
çamentário, as presidências das CFT e CAE, sendo governistas, 
atuariam de forma a tentar minimizar a possibilidade de con-
flitos e tenderiam a escolher como relatores parlamentares da 
própria coalizão, que adotam comportamento mais previsível e 
favorável aos interesses e às preferências do governo. Presume-
se que a escolha de relatores da situação pode ser vista como 
uma tentativa de promover a cooperação entre os atores polí-
ticos nas comissões. A escolha de relatores oposicionistas, em 
interpretação distinta, não nasce do desejo de se ouvirem vozes 
possivelmente dissonantes sobre o conteúdo das proposições, 
mas deriva da necessidade de compartilhar, minimamente que 
seja, em respeito à proporcionalidade partidária, as atividades 
legislativas entre os diversos atores políticos.
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As relatorias distribuídas à oposição, que ocupa cerca de 
22% das cadeiras parlamentares tanto da CD quanto do SF, fo-
ram um pouco mais salientes na CFT (18%) do que na CCJC 
(13%), e mais salientes na CCJ (35%) do que na CAE (21%). 
Na CFT, a escolha de relatores da oposição pode ter ficado mais 
evidente por conta de essa comissão ter a menor proporção 
para relatores dos demais partidos (3%). De qualquer maneira, 
chama a atenção o fato de as proporções serem mais distantes 
e abaixo da proporção da composição da Casa na CD, e mais 
próximas dessa proporção, quando não acima dela, a exemplo 
da CCJ, no SF. Um fator a ser lembrado que ajuda a explicar os 
dados é o de que a formação do consenso na CD tende a en-
frentar mais dificuldades do que no SF, independentemente do 
tema tratado – é mais custoso fazer com que 513 deputados 
dialoguem e façam acordos do que convencer 81 senadores a 
fazer o mesmo. Por isso, na designação de relatores nas comis-
sões, sobretudo na CD, os presidentes antecipar-se-iam, ofere-
cendo mais relatorias à coalizão e menos à oposição, a fim de 
evitar resultados inesperados e indesejados pelo governo. 

O maior equilíbrio e a maior proximidade das porcenta-
gens totais de relatorias, dadas tanto a membros da coalizão 
quanto da oposição, com a composição da Casa, no SF, quan-
do em comparação com a CD, podem ser creditados também, 
ao menos em parte, à regra regimental de que a designação 
de relatores pelo presidente deve obedecer à proporção 
das representações partidárias ou dos blocos parlamenta-
res existentes na Casa e é alternada entre os seus membros 
(BRASIL, 2011). Contudo, a norma regimental não é capaz de 
explicar os motivos de as relatorias do governo serem dis-
crepantes nas CCJ e CAE, como já comentado, e de a porcen-
tagem de relatorias da oposição ser tão pronunciada na CCJ. 
Uma hipótese para o último fato é a de que, em decorrência 
de parcela significativa das proposições que tramitaram na 
CCJ em 2011 serem de temática social e outros temas sem 
correlação financeira e orçamentária ou pouco conflituosos, 
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em que tenderia a haver mais consenso entre os senadores, a 
entrega de uma quantia robusta de relatorias à oposição não 
seria suficiente para gerar empecilhos à tomada de decisão, 
nem dificuldades na aprovação de matérias de interesse do 
governo. Essa perspectiva auxilia a compreender a diferença 
nas proporções de relatorias oposicionistas nos colegiados 
da CD e do SF.

Em relação à distribuição de relatorias aos demais parti-
dos, há uma curiosidade nas duas Casas – as proporções dessas 
relatorias foram mais próximas à proporção ocupada por esses 
partidos nas Casas (15% na CD e 11% no SF) nas CCJC (15%) e 
CCJ (10%) do que nas CFT (3%) e CAE (7%). Aqui, novamente, 
pode-se esboçar uma tentativa de explicação para isso basea-
da nas temáticas das proposições. De forma geral, poder-se-ia 
dizer que as comissões que tendem a tratar mais de matérias 
sociais e de outros temas não ligados à área econômica e que 
tendem a gerar menos discordâncias, apresentariam uma dis-
tribuição de relatorias mais dispersa, com mais relatorias de 
oposição e dos demais partidos, ao passo que as comissões que 
tendem a lidar mais com matérias econômicas exibiriam uma 
distribuição de relatorias mais concentrada em parlamentares 
de partidos membros da coalizão, mesmo que exista a possibi-
lidade de escolha de relatores de partidos que tendem a votar 
favoravelmente ao governo.

A seguir, a Tabela 6 detalha a distribuição das relatorias 
dispostas no Gráfico 2, expondo as proporções do total de relato-
rias que se caracterizam por serem relatorias comuns, relatorias 
substitutas ou ad hoc e relatorias do vencido, segundo o grupo 
partidário do relator. 

As relatorias comuns, que são fruto, em regra, da primei-
ra e original designação do presidente da comissão, apareceram 
com as proporções mais elevadas nas comissões das duas Casas. 
Nos colegiados da CD, as proporções encontradas guardam se-
melhanças com os valores identificados no Gráfico 2, uma vez 
que as nomeações de relatores substitutos ou ad hoc e relatores 
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do vencido foram em menor volume nas comissões dessa Casa. 
Em contraposição, nas comissões do SF, as porcentagens dife-
rem, sugerindo a presença de relatores substitutos ou ad hoc e 
relatores do vencido em quantidade não desprezível.

Tabela 6 – Distribuição proporcional de relatorias, relatorias subs-
titutas ou ad hoc e relatorias do vencido pelo grupo partidário do 
relator nas comissões selecionadas das Casas Legislativas em 2011

Grupo partidário 
 do relator 

Colegiado – Relatorias (%)
CD SF

CCJC CFT Total CCJ CAE Total
Relatoria Coalizão 

Oposição 
Demais

71,0 
13,0 
14,8

75,6 
18,0 
3,2

71,6 
13,6 
13,3

46,7 
30,0 
9,6

41,4 
14,9 
5,6

43,9 
22,1 
7,5

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

98,8 
 

1,533

96,8 
 

210

98,5 
 

1,743

86,3 
 

170

61,9 
 

133

73,5 
 

303

Relatoria 
substi-

tuta 
ou ad hoc

Coalizão 
Oposição 
Demais

0,5 
0,1 
0,1

3,2 
0,0 
0,0

0,9 
0,1 
0,1

7,1 
4,6 
0,0

27,9 
4,7 
1,4

18,0 
4,6 
0,7

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

0,8 
 

12

3,2 
 
7

1,1 
 

19

11,7 
 

23

34,0 
 

73

23,3 
 

96

Relatoria 
do  

vencido

Coalizão 
Oposição 
Demais

0,5 
0,0 
0,0

0,0 
0,0 
0,0

0,4 
0,0 
0,0

1,5 
0,5 
0,0

2,8 
1,4 
0,0

2,2 
1,0 
0,0

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

0,5 
 
7

0,0 
 
0

0,4 
 
7

2,0 
 
4

4,2 
 
9

3,2 
 

13

Total de proposições 
relatadas (%) 

N

100,0 
 

1,552

100,0 
 

217

100,0 
 

1,769

100,0 
 

197

100,0 
 

215

100,0 
 

412
Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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Relatorias substitutas ou ad hoc ocorrem, em regra, 
quando o relator da matéria está ausente na reunião em que 
o presidente deseja colocar a proposição em deliberação. 
Então, o presidente escolhe outro parlamentar, membro da 
comissão, de qualquer partido, para relatar a matéria em 
substituição ao relator escolhido inicialmente. Por vezes, 
pode haver acordos internos a cada comissão para regu-
lamentar a escolha de relatores substitutos ou ad hoc, que 
costumam acatar o parecer ou relatório oferecido pelos pri-
meiros relatores designados. Dos números, na comparação 
entre as comissões de cada Casa, tem-se que a frequência de 
relatorias substitutas ou ad hoc foi maior nas CFT e CAE do 
que nas CCJC e CCJ. Da comparação entre as Casas, verificam-
se nas comissões do SF proporções bastante superiores às 
encontradas nas da CD, e ainda mais pronunciadas na CAE 
do que na CCJ. Também se observa uma proporção maior de 
relatores substitutos ou ad hoc da coalizão do que da oposi-
ção e dos demais partidos.

As relatorias do vencido carregam significado distinto: 
quando a comissão rejeita o parecer ou relatório do relator 
designado originalmente para apreciar a matéria, o presi-
dente escolhe outro parlamentar para formalizar o pare-
cer no sentido deliberado pela comissão. Se houver algum 
voto em separado apresentado, é comum que seu autor seja 
designado o relator do vencido, isto é, o relator do parecer 
vencedor. Quanto aos relatores do vencido, vê-se uma pro-
porção baixa deles nas comissões da CD – menos de 1% das 
proposições da CCJC teve relatores do vencido da coalizão. 
Nos colegiados do SF, os valores foram um pouco maiores, 
tanto para relatores do vencido do governo quanto para os 
da oposição, na CCJ (2% e menos de 1%, respectivamente) e 
na CAE (3% e 1%, respectivamente), com proporções mais 
altas para a situação, nas duas comissões, e mais altas para 
a CAE do que a CCJ. As relatorias do vencido indicam que 
houve divergências e, potencialmente, conflito entre os par-
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lamentares quanto à apreciação da matéria. Nesses casos, a 
preponderância foi de relatorias do vencido entregues a par-
lamentares da coalizão.

Uma maneira de se conhecer melhor a distribuição 
das relatorias é por meio da análise do nível de corres-
pondência entre os grupos partidários dos relatores e a 
autoria das proposições. A Tabela 7, seguinte, exibe esses 
dados.

Nas comissões das duas Casas Legislativas se verifi-
cou o predomínio dos relatores pertencentes à base gover-
nista, independentemente da autoria da proposição – o que 
se coaduna com o fato de o governo ser maioria nas Casas 
e nas comissões. Nas comissões da Câmara Baixa, houve 
certa proximidade nas proporções de relatorias oferecidas 
à oposição e aos demais partidos – o que foi menos per-
ceptível nas da Câmara Alta. Visto que na CCJC a maioria 
das proposições foi de autoria do Executivo, não é de estra-
nhar-se que a proporção mais alta de relatorias da coalizão 
e da oposição seja em matérias de autoria do Executivo nes-
se colegiado. Na CFT, bem como nas CCJ e CAE, as maiores 
parcelas das relatorias da coalizão e da oposição se deram 
em proposições de autoria do Legislativo. As proposições 
de autoria do Judiciário foram relatadas basicamente por 
parlamentares do governo, nas comissões da CD, e, na CCJ, 
o foram tanto por senadores membros da coalizão quanto 
da oposição, com destaque para o primeiro grupo partidá-
rio. Pelo que se averigua da leitura das proporções, haveria 
uma tendência de que proposições de autoria do Executivo 
e do Legislativo recebam um relator da situação, com o ob-
jetivo de minimizar as chances de ocorrerem discordâncias 
ao longo do processo de deliberação. 

Tabela 7 – Distribuição proporcional de relatorias pelo grupo 
partidário do relator nas comissões selecionadas das Casas Le-
gislativas em 2011 por autoria da proposição 
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Grupo  
partidário 
do relator

Autoria

Colegiado – Relatorias (%)
CD SF

CCJC CFT CCJ CAE

Coalizão

Executivo 
Legislativo 
Judiciário

49,1 
21,8 
1,1

8,8 
60,8 
9,2

7,6 
32,5 
15,2

16,7 
55,4 
0,0

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

72,0 
 
 

1.117

78,8 
 
 

171

55,3 
 
 

109

72,1 
 
 

155

Oposição

Executivo 
Legislativo 
Judiciário

7,9 
4,9 
0,3

1,4 
16,1 
0,5

3,1 
20,8 
11,2

4,7 
16,3 
0,0

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

13,1 
 
 

204

18,0 
 
 

39

35,0 
 
 

69

20,9 
 
 

45

Demais

Executivo 
Legislativo 
Judiciário

8,5 
6,1 
0,3

0,0 
3,2 
0,0

1,0 
7,6 
1,0

0,0 
7,0 
0,0

Proposições 
relatadas 

(%) 
N

14,9 
 
 

231

3,2 
 
 
7

9,6 
 
 

19

7,0 
 
 

15

Total de proposições 
relatadas (%) 

N

100,0 
 

1.552

100,0 
 

217

100,0 
 

197

100,0 
 

215

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

Para os objetivos deste trabalho, é essencial analisar a dis-
tribuição das relatorias pelos grupos partidários consoante a 
temática das proposições. A Tabela 8, a seguir, traz essa infor-
mação.
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Tabela 8 – Distribuição proporcional de relatorias pelo grupo 
partidário do relator nas comissões selecionadas das Casas Le-
gislativas em 2011 por temática da proposição 

Grupo  
partidário 
do relator

Tema
Colegiado – Relatorias (%)

CD SF
CCJC CFT CCJ CAE

Coalizão

Social 
Econômico 

Político-inst. 
Administrativo 

Homenagem 
Outros

19,7 
1,7 
2,1 
2,0 
2,0 

44,5

32,7 
32,7 
0,5 

12,0 
0,0 
0,9

19,8 
3,1 

11,2 
11,2 
0,0 

10,2

20,0 
45,1 
1,4 
0,0 
0,0 
5,6

Proposições 
relatadas (%) 

N

72,0 
 

1.117

78,8 
 

171

55,3 
 

109

72,1 
 

155

Oposição

Social 
Econômico 

Político-inst. 
Administrativo 

Homenagem 
Outros

3,9 
0,3 
0,6 
0,4 
0,5 
7,5

7,8 
5,5 
0,0 
0,9 
0,0 
3,7

14,7 
0,5 
9,1 
2,5 
0,5 
7,6

5,1 
13,5 
0,5 
0,0 
0,0 
1,9

Proposições 
relatadas (%) 

N

13,1 
 

204

18,0 
 

39

35,0 
 

69

20,9 
 

45

Demais

Social 
Econômico 

Político-inst. 
Administrativo 

Homenagem 
Outros

5,4 
0,3 
0,3 
0,5 
0,6 
7,9

1,8 
1,4 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0

4,6 
0,5 
0,0 
1,0 
0,5 
3,1

2,8 
4,2 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0

Proposições 
relatadas (%) 

N

14,9 
 

231

3,2 
 
7

9,6 
 

19

7,0 
 

15
Total de proposições 

relatadas (%) 
N

100,0 
 

1.552

100,0 
 

217

100,0 
 

197

100,0 
 

215

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.
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Nos colegiados da CD, de modo semelhante ao critério 
autoria da proposição, vê-se uma maior proporção de rela-
torias governistas, quase que independentemente do tema, e 
proporções similares de relatorias da oposição e dos demais 
partidos. Tem-se, na CCJC, a maior proporção de relatorias de 
todos os grupos partidários na temática outros, evidencian-
do o viés gerado pelo grande volume de PDCs sobre serviços 
de radiodifusão. No que tange à temática outros, realça-se 
que, na CFT, esse constitui o único caso em que a propor-
ção de relatorias oposicionistas (4%) foi superior às gover-
nistas (1%). Com a exceção da temática outros, na CCJC, a 
porcentagem mais significativa de relatorias tanto governis-
tas quanto oposicionistas foi em proposições da área social, 
com cerca de 20% e 4%, respectivamente. Na CFT, as porcen-
tagens mais expressivas de relatorias governistas ocorreram 
em proposições com foco social (33%) e econômico (33%), 
enquanto para a oposição, isso se deu para matérias do cam-
po social (8%). A diferença entre a proporção de relatorias 
da coalizão e da oposição na área social é, na CCJC, de 5,1 
vezes (19,7% e 3,9%) e, na CFT, de 4,2 vezes (32,7% e 7,8%); 
e, na econômica, na CCJC, de 5,7 vezes (1,7% e 0,3%) e, na 
CFT, de 5,9 vezes (32,7% e 5,5%) – portanto, uma diferença 
um pouco mais saliente no campo econômico. 

Nas comissões do SF, novamente, tal como na variá-
vel autoria da proposição, a distribuição das relatorias foi 
mais acentuada para a base aliada, quase que independen-
temente da temática das proposições, porém, ela tendeu a 
ser um pouco mais proporcional do que nas comissões da 
CD. Dessa forma, mais relatores da oposição tiveram opor-
tunidades de relatar proposições nos colegiados do SF do 
que nos da CD. Em igualdade com a CCJC, na CCJ, as maio-
res proporções de relatorias governistas e oposicionistas 
ocorreram em matérias de âmbito social (20% e 15%, res-
pectivamente). Distanciando-se da CFT, na CAE, as maiores 
proporções de relatorias da coalizão e da oposição foram 
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notadas na temática econômica (45% e 14%, respectiva-
mente). Na área social, a diferença entre a proporção de 
relatorias da coalizão e da oposição é, na CCJ, de 1,3 vez 
(19,8% e 14,7%) e, na CAE, de 3,9 vezes (20,0% e 5,1%); 
e, na econômica, na CCJ, de 6,2 vezes (3,1% e 0,5%) e, na 
CAE, de 3,3 vezes (45,1% e 13,5%). Diferentemente do es-
perado, na CAE, a proporção de relatorias oposicionistas 
foi mais alta para matérias do campo econômico, bem como 
os valores para as diferenças entre as relatorias governis-
tas e oposicionistas foram levemente menores quando se 
avaliam matérias econômicas do que sociais. É possível que 
as relatorias distribuídas à oposição sofram algum monito-
ramento mais atento por parte da situação. Se comparados 
os valores das relatorias oposicionistas de temáticas social 
e econômica, nas CCJC e CCJ e nas CFT e CAE, observam-se 
proporções mais elevadas para as relatorias oposicionistas 
na temática social do que na econômica, com exceção da 
CAE; e proporções mais baixas nas comissões da CD e mais 
elevadas nas do SF, com a proporção mais elevada na CFT 
do que na CAE somente no que diz respeito a proposições 
do campo social. Como mencionado, os valores mais altos 
das relatorias da oposição nas comissões do SF derivam, 
em parte, das regras regimentais e, em parte, podem estar 
associados ao fato de o nível de aquiescência em matérias 
ligadas ao social ou sem impactos financeiros e orçamen-
tários tender a ser mais alto que em proposições de temas 
econômicos. Constata-se ainda que senadores tenderam a 
relatar proporcionalmente mais proposições dos temas po-
lítico-institucional e administrativo que deputados. 

A colaboração entre atores políticos tenderia a ser mais 
visível em alguns tipos de proposições das áreas social, políti-
co-institucional, administrativa e de homenagem, ao passo que 
o conflito, nas proposições da esfera social que envolvam distri-
buição orçamentária e da esfera econômica. As proporções obti-
das nas comissões das Casas se coadunam com a argumentação 
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teórica desenvolvida – matérias da área social, que podem pro-
duzir mais concordância entre governo e oposição, são passíveis 
de relatorias da oposição, sem que isso ameace os interesses e as 
vontades do governo, e matérias do campo econômico, que po-
dem gerar mais discordâncias, comparadas às sociais, são mais 
relatadas pela coalizão do que pela oposição. Conforme presu-
mido, as proporções de relatores governistas e oposicionistas 
refletem ambas as tendências, tanto nas comissões selecionadas 
da CD quanto nas do SF.

5.4 Produção Legislativa 

Esta seção relaciona os resultados da deliberação de pro-
posições e pareceres com as variáveis relatoria, temática das 
proposições, características da votação e atual estágio em que 
as matérias se encontram (status das proposições). Estuda-se, 
então, a produção legislativa das comissões. Vale assinalar que 
os pareceres foram contabilizados independentemente de seu 
conteúdo – se favorável ou contrário à proposição. O Gráfico 3, 
seguinte, registra o resultado da deliberação de proposições e 
pareceres de acordo com a distribuição de relatorias nas comis-
sões.

Percebe-se que, nas comissões, a maioria das proposições 
e dos pareceres aprovados, rejeitados e que aguardavam deli-
beração no final de 2011 foram relatados pela coalizão. A única 
exceção a destacar é a CCJ, em que houve apenas algumas propo-
sições relatadas pela oposição rejeitadas (menos de 1%). Assim, 
como comentado em outra passagem, mantêm-se os sinais de 
que as matérias que tramitam nesses colegiados o fazem, de ma-
neira geral, segundo os interesses da coalizão, em um ambiente 
no qual tende a haver a colaboração e a concertação. Esse pode 
ser tido também como um indício de que as dinâmicas de intera-
ção entre governo e oposição, nas comissões, são influenciadas 
pelo tamanho da representação da coalizão, existindo certa pro-
pensão a haver mais cooperação do que conflito. 



113

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

Gráfico 3 – Distribuição proporcional do resultado da delibera-
ção de proposições e pareceres nas comissões selecionadas das 
Casas Legislativas em 2011 segundo o grupo partidário do rela-
tor1

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
1 Considerou-se aqui o total de proposições relatadas nas Comissões estudadas da CD 
e do SF, e não o total de proposições recebidas, pois os requerimentos pautados, em 
regra, não recebem relatoria. Assim, 100% corresponde a 1.552 proposições na CCJC; 
217 na CFT; 197 na CCJ; e 215 na CAE.

As duas comissões que mais aprovaram proposições e 
pareceres relatados pela coalizão em cada Casa foram a CCJC 
(65%) e a CAE (49%) – a CFT aprovou cerca de 42% e a CCJ, 
43%. Esses dados podem estar refletindo o volume maior de 
proposições apreciadas nessas comissões, nas Casas, já que 
as relatorias da situação foram mais substantivas em quase 
qualquer contexto. A comparação entre as proporções de pro-
posições e pareceres aprovados de cada comissão, nas Casas, 
mostra que a atividade da oposição foi mais significativa nas 
CCJC (11%) e CCJ (28%) do que nas CFT (10%) e CAE (15%). 
Isso pode estar relacionado à temática das proposições e ao 
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tamanho da representação da oposição no caso do SF (22% 
em cada uma das comissões), mas não no da CD, pois a CFT 
foi a comissão composta por mais parlamentares oposicionis-
tas (20% na CCJC e 29% na CFT). Esse achado parece clarear 
os dados trazidos no Gráfico 2 – ainda que a porcentagem de 
relatores oposicionistas, em cada Casa, seja maior nas CFT e 
CCJ, foi nas CCJC e CCJ, que tendem a tratar mais de matérias 
sociais e de outros temas não relativos à economia ou que se-
jam mais consensuais, que os relatores da oposição consegui-
ram aprovar mais proposições e pareceres. Nas proposições 
e nos pareceres aprovados com relatorias oposicionistas, as 
proporções foram mais elevadas para as comissões do SF do 
que as da CD, sugerindo a possibilidade de uma atuação mais 
incisiva da oposição na Câmara Alta. 

A proporção de proposições e pareceres aprovados foi su-
perior à dos rejeitados e à dos não deliberados, para quaisquer 
que sejam os grupos partidários das relatorias. Na CCJC, cer-
ca de 88% das matérias relatadas foram aprovadas ou tiveram 
seus pareceres aprovados e menos de 1% delas foi rejeitada; na 
CFT, houve 54% de aprovações e 19% de rejeições; na CCJ, 77% 
de aprovações e menos de 1% de rejeições; e, na CAE, 67% de 
aprovações e 14% de rejeições10 . Destaca-se aqui o poder posi-
tivo das comissões de legislar e a tendência que teriam de favo-
recer a mudança no status quo das políticas públicas em vez de 
conservá-lo, perceptível nas proporções de proposições e pare-
ceres aprovados. Quando há cooperação nas relações entre os 
atores, deve haver uma porcentagem de aprovação das maté-
rias apreciadas e mesmo uma porcentagem de rejeição delas, 
se os parlamentares concordarem quanto à rejeição, enquanto 
quando prevalece o conflito, existe a possibilidade de a decisão 

10 Chegou-se às porcentagens mencionadas pelas seguintes somas: na CCJC, 88% 
(64,6% mais 11,2% mais 12,1%) e menos de 1% (0,3% mais 0,1% mais 0,1%); na 
CFT, 54% (42,4% mais 9,7% mais 1,4%) e 19% (15,7% mais 3,2% mais 0,5%); na CCJ, 
77% (42,6% mais 27,9% mais 6,6%) e menos de 1% (0,0% mais 0,5% mais 0,0%); e, 
na CAE, 67% (48,8% mais 14,9% mais 3,3%) e 14% (10,7% mais 2,3% mais 0,5%).
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não ser tomada, de haver a rejeição da proposição ou de ela ser 
aprovada e ocorrerem vetos sobre ela.

Quanto às proposições rejeitadas11, os valores foram 
bastante baixos para as CCJC e CCJ e mais elevados para as 
CFT e CAE. Isso pode advir da própria tendência à especia-
lização temática das comissões – matérias de temas econô-
micos ou com impactos financeiros e orçamentários podem 
estimular mais a ação da base aliada no sentido de barrar 
proposições indesejadas pelo governo e que afetem as con-
tas públicas. Ressaltam-se, assim, as funções dessas comis-
sões de controle e de julgamento sobre as proposições por 
elas concebidas como indesejadas – seu poder negativo de 
legislar. Pontua-se que, nas CCJC, CFT e CAE, a maioria das 
proposições rejeitadas receberam relatoria da coalizão. Cha-
ma a atenção o fato de os valores da CFT para a rejeição, 
nas relatorias governistas e oposicionistas, serem superio-
res aos da CAE. Esse resultado pode estar ligado à condição 
da CFT de comissão de admissibilidade de proposições. Na 
CCJ, houve somente rejeições de proposições relatadas pela 
oposição (menos de 1%).

As proposições e os pareceres não deliberados pe-
las comissões, em 2011, somaram aproximadamente 12% 
na CCJC, 27% na CFT, 22% na CCJ e 20% na CAE12. Essas 
proporções apontam tanto para o nível de produtividade 
das comissões, pois elas foram capazes de deliberar uma 
11 Foram registradas apenas proposições de rito conclusivo rejeitadas e não pareceres 
rejeitados, pois, mesmo que fosse pautada e deliberada uma matéria pouco consen-
sual entre os parlamentares, quando o colegiado vota contrariamente a um parecer ou 
relatório, rejeitando-o, designa-se um relator do vencido para a proposição, aprovan-
do-se o parecer desse outro parlamentar, que passa a constituir o parecer da comissão. 
O último parecer é que foi informado no banco de dados como o parecer conferido à 
proposição. 

12 Chegou-se às porcentagens mencionadas pelas seguintes somas: na CCJC, 12% 
(7,0% mais 1,9% mais 2,6%); na CFT, 27% (20,7% mais 5,1% mais 1,4%); na CCJ, 22% 
(12,7% mais 6,6% mais 3,1%); e, na CAE, 20% (12,6% mais 3,7% mais 3,3%).
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porcentagem majoritária das matérias que foram pautadas, 
quanto podem sinalizar para a existência de proposições 
sobre as quais não houve acordo ou tempo hábil para a to-
mada de decisão, no caso daquelas incluídas em pauta nos 
últimos meses do ano. 

A Tabela 9, a seguir, apresenta os dados a respeito da te-
mática das matérias que foram aprovadas, rejeitadas e não de-
liberadas. Deve-se fazer ressalvas quanto à temática outros, que 
envolve: PDCs sobre serviços de radiodifusão na CCJC, requeri-
mentos em todas as comissões, indicações de autoridades nas 
Comissões do SF e operações de crédito na CAE. 

Com exceção das matérias de outros temas, aprovou-se: 
na CCJC, mais proposições dos campos social (20%), admi-
nistrativo (3%) e de homenagem (3%); na CFT, mais propo-
sições com enfoques social (20%), econômico (9%) e admi-
nistrativo (9%); na CCJ, mais proposições das áreas social 
(19%), político-institucional (12%) e administrativa (11%); 
e, na CAE, mais proposições das esferas econômica (29%), 
social (12%) e político-institucional (1%). As porcentagens 
encontradas evidenciam que as comissões podem contribuir 
para a alteração do status quo das políticas vigentes nesses 
campos temáticos, sobretudo na área social, que obteve as 
maiores proporções, salvo pela CAE. As temáticas das propo-
sições rejeitadas apareceram de maneira mais concentrada 
nas áreas social (0,4% na CCJC; 4% na CFT; 0,4% na CCJ; e 
2% na CAE) e econômica (11% na CFT e 8% na CAE). As pro-
posições e os pareceres não deliberados referiram-se prin-
cipalmente aos temas social e político-institucional nas CCJC 
(8% e 1%, respectivamente) e CCJ (11% e 4%, respectiva-
mente), e às esferas econômica e social nas CFT (10% e 9%, 
respectivamente) e CAE (7% e 6%, respectivamente). 

Tabela 9 – Distribuição proporcional do resultado da delibera-
ção de proposições e pareceres nas comissões selecionadas das 
Casas Legislativas em 2011 por temática da proposição
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Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
1 O total de proposições nas comissões da CD e do SF é maior do que no Gráfico 3, 
porque se considerou aqui os requerimentos pautados que tramitaram nas comissões, 
matérias que, em regra, não são relatadas, mas que foram apreciadas e podem ser 
classificadas quanto à temática.

As proposições e os pareceres aprovados e mesmo 
uma parcela das proposições rejeitadas podem ser mais 
consensuais entre os parlamentares; e outra parcela das 
proposições rejeitadas e as proposições e os pareceres não 
deliberados, aqueles em que há menos acordos e, por con-

 
Resultado 

 
Tema 

Colegiado – Proposições (%) 
CD SF  

CCJC CFT CCJ CAE 
 
 
 
 

Aprovado 
 
 
 
 

Social 19,8 20,0 19,1 11,8 
Econômico 1,5 9,3 2,0 29,1 

Político-inst. 1,6 0,0 11,9 1,3 
Administrativo 2,5 9,3 11,1 0,0 
Homenagem 2,5 0,0 0,4 0,0 

Outros 59,7 20,7 36,1 31,7 
Proposições 

recebidas (%) 
87,6 

 
59,3 

 
80,6 

 
73,9 

 
N 1.386 166 203 226 

 
 
 

Rejeitado 
 

Social 0,4 3,6 0,4 1,6 
Econômico 0,0 11,1 0,0 7,8 

Homenagem 0,1 0,0 0,0 0,0 
Outros 0,0 1,4 1,6 1,3 

Proposições 
recebidas (%) 

0,5 
 

16,1 
 

2,0 
 

10,8 
 

N 8 45 5 33 
 
 
 

Não 
deliberado 

 
 
 
 

Social 8,2 9,3 11,1 6,2 
Econômico 0,7 10,4 1,2 7,2 

Político-inst. 1,3 0,4 4,0 0,0 
Administrativo 0,3 0,7 0,4 0,0 
Homenagem 0,4 0,0 0,4 0,0 

Outros 1,0 3,9 0,4 2,0 
Proposições 

recebidas (%) 
11,9 

 
24,6 

 
17,5 

 
15,4 

 
N 188 69 44 47 

Total de proposições  
recebidas (%) 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

100,0 
 

N1 1.582 280 252 306 
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seguinte, mais discordâncias entre coalizão e oposição ou 
mesmo entre os membros da base governista, dentro de 
cada uma das arenas temáticas. Para as proposições e os 
pareceres não deliberados, há ainda as possibilidades de a 
ausência de decisão decorrer do fato de a proposição não 
fazer parte da agenda prioritária do governo, apesar de 
ter sido inserida na pauta, ou da falta de tempo hábil para 
negociar e decidir, no caso das proposições incluídas em 
pauta no final do ano de 2011. No ambiente em que incide 
a cooperação entre os atores políticos, matérias que des-
pertem o interesse dos atores e tenham impactos políticos 
de grau leve a moderado tendem a ser aprovadas. Por outro 
lado, no ambiente em que sobrevém o conflito entre os ato-
res, proposições com impactos políticos de grau moderado 
a elevado que constem da agenda da coalizão tendem a não 
ser deliberadas ou, se o forem, tendem a ser rejeitadas ou a 
ser aprovadas e sofrer vetos.

O Gráfico 4, a seguir, retrata algumas características do 
processo de votação13 nas comissões que permitem identi-
ficar indícios de tensão entre situação e oposição e também 
entre parlamentares da coalizão. Segundo Hiroi e Rennó 
(2014), alguns tipos de solicitação atrasam o processo de-
cisório, como os pedidos de verificação de votação, os des-
taques para votação em separado e os recursos contra o po-
der conclusivo; outros o apressam, como os requerimentos 
de urgência; e outros, ainda, dizem respeito ao conteúdo 
substantivo da matéria apreciada, como a votação do pare-
cer, do projeto ou da emenda. Para Inácio (2009) e Bezerra 
(2012), os pedidos de verificação de votação, a obstrução 

13 Além das informações contidas no Gráfico 4, coletaram-se dados relativos à obs-
trução durante a verificação de votação e ao destaque para votação em separado. No 
entanto, como os valores encontrados foram baixos em comparação com aqueles das 
variáveis apresentadas, essas proporções não constam no Gráfico 4, nem nas Tabelas 
10 e 11. Houve, em cada comissão, menos de 0,5% de proposições com obstrução 
durante a verificação de votação e menos de 1% delas recebeu destaque para votação 
em separado.
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durante as votações nominais e os destaques para votação 
em separado configuram alguns dos recursos mais utiliza-
dos pela oposição no plenário. Para Rabelo-Santos (2009), 
aplicam-se esses mesmos recursos com finalidade protela-
tória. Conforme Bezerra (2012), eles costumam ser empre-
gados para protelar uma votação, trazer custos de adesão a 
temas polêmicos, expor os votos da base aliada em propo-
sições controversas e dificultar a obtenção de quórum de 
votação quando a coalizão se divide ou se ausenta. 

Marcam-se, no Gráfico 4, as proporções de proposições 
em que houve votos vencidos ou contrários, abstenções, pedi-
dos de verificação de votação, e recursos contra o poder con-
clusivo ou contra o julgamento de admissibilidade ou mérito 
em cada comissão estudada. Os votos contrários e as absten-
ções nas votações estão diretamente ligados a divergências 
entre os parlamentares, ainda que na primeira variável os 
posicionamentos distintos fiquem mais claros do que na se-
gunda. A solicitação de verificação de votação enseja a repeti-
ção da votação feita anteriormente, pelo processo simbólico, 
agora, por meio do processo nominal, com o registro de como 
cada parlamentar votou. Na prática, mais do que a identifica-
ção da direção dos votos, o requerimento de verificação de 
votação é um dos instrumentos mais adotados por um parla-
mentar quando se deseja inviabilizar uma votação específica 
ou até uma reunião, por falta de quórum. Os recursos contra o 
poder conclusivo ou contra o julgamento de admissibilidade 
ou mérito são interpostos com o intuito de que a decisão to-
mada pelas comissões seja revista e, possivelmente, reforma-
da pelo plenário da Casa. 

Gráfico 4 – Distribuição proporcional das proposições com vo-
tos vencidos, abstenções, pedidos de verificação de votação e re-
cursos contra o poder conclusivo ou o julgamento de admissibi-
lidade ou mérito na deliberação das comissões selecionadas das 
Casas Legislativas em 20111
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Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 O total de proposições nas comissões da CD e do SF é menor do que no Gráfico 3 e na 
Tabela 9, porque se considerou somente as proposições que chegaram a ser delibera-
das nas comissões, ainda que não tenha ocorrido a votação final do parecer ou da pro-
posição, independentemente de as matérias receberem ou não relatoria. Assim, 100% 
corresponde a 1.398 proposições na CCJC; 215 na CFT; 210 na CCJ; e 259 na CAE.

Das variáveis listadas no Gráfico 4, as proposições deliberadas 
que receberam votos vencidos foram as que apresentam mais ocor-
rências, tanto nas comissões da CD como nas do SF – 7% na CCJC, 7% 
na CFT, 16% na CCJ e 8% CAE. Ao contrário dos votos vencidos, as vo-
tações em que houve mais abstenções e as deliberações às quais se ofe-
receram mais pedidos de verificação de votação tenderam a pertencer 
às comissões da CD. As abstenções foram mais comuns na CCJC (10%) 
do que na CFT (menos de 1%) e mais habituais na CCJ (8%) do que 
na CAE (2%). Os pedidos de verificação de votação deram-se de modo 
mais difuso nas deliberações de proposições das Comissões da CD – 
5% na CCJC e 3% na CFT – perante apenas 1% na CCJ. Para os recursos 
contra o poder conclusivo ou o julgamento de admissibilidade ou méri-
to, notados em ambas as Casas, as proporções mais expressivas foram, 
em cada Casa, as da CFT (6%) e da CCJ (5%). Assim, os votos vencidos 
estiveram mais presentes nas deliberações da CCJ; e as abstenções e as 
verificações de votação, nas da CCJC – resultados esperados, em prin-
cípio, para as comissões que lidam mais frequentemente com temas 
econômicos, que seriam mais suscetíveis a divergências entre gover-
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no e oposição. Apenas os recursos foram mais apresentados na CFT. 
Como uma das características do conflito entre os atores políticos é a 
adoção de recursos para se tentar impedir a tramitação de uma maté-
ria ou alterá-la substancialmente, os dados sugerem haver situações de 
desacordo e de conflito entre a base governista e a oposição. As Tabelas 
10 e 11, a seguir, auxiliam na compreensão de algumas das dimensões 
dessas discordâncias.

A Tabela 10, seguinte, complementa os dados do Gráfico 
4 e informa quais os grupos partidários dos parlamentares que 
se manifestaram por meio das variáveis elencadas nas delibe-
rações das comissões. Por “iniciativa” entende-se o ator políti-
co que, por exemplo, votou contrariamente ou solicitou verifi-
cação de votação. 

Os votos vencidos constaram em número maior nas de-
liberações de proposições das Comissões da CD (N = 114) que 
nas do SF (N = 37) – o que poderia indicar mais discordância de 
posições nos colegiados daquela Casa, se não fosse feita a cor-
respondência dos números absolutos com as proporções das 
proposições que receberam votos vencidos. Eles foram ofereci-
dos principalmente por parlamentares membros da coalizão na 
CCJC (82%), da oposição na CFT (50%) e por parlamentares de 
pelo menos dois grupos partidários distintos (“em conjunto”) 
nas CCJ (60%) e CAE (47%). As informações completas do banco 
de dados mostram que em quase todos os votos vencidos con-
feridos por parlamentares de mais de um grupo partidário, um 
desses grupos era o dos parlamentares do governo. Sobressai o 
fato de membros da coalizão com alguma constância votarem 
contra, podendo sinalizar divergências existentes no interior da 
base aliada. A presença de parlamentares do governo também 
foi identificada em todas as demais variáveis coletadas que ti-
veram iniciativa em conjunto. Registra-se que as abstenções fo-
ram todas aplicadas por parlamentares da coalizão e deram-se 
majoritariamente na CCJC (N = 137). A iniciativa das abstenções 
remete, novamente, a possíveis tensões entre parlamentares da 
coalizão, mormente na CCJC. 
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Tabela 10 – Distribuição proporcional de votos vencidos, abs-
tenções, pedidos de verificação de votação e recursos contra o 
poder conclusivo ou o julgamento de admissibilidade ou mérito1 
na deliberação das comissões selecionadas das Casas Legislati-
vas em 2011 pelo grupo partidário da iniciativa2

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.
1 Nas Tabelas 10 e 11, não foi possível localizar algumas iniciativas e categorizar as 
seguintes variáveis: 16 votos contrários no SF (13 em proposições de outros temas 
em votação secreta na CCJ; 1 em proposição de tema econômico na CAE; e 2 de outros 
temas em votação secreta na CAE); 19 abstenções no SF (1 em proposição de tema 
social na CCJ; 15 de outros temas em votação secreta na CCJ; 1 em proposição de tema 
econômico na CAE; e 2 de outros temas em votação secreta na CAE); 1 recurso contra 
a tramitação conclusiva em proposição de tema econômico na CAE; 1 recurso contra o 
julgamento de mérito em proposição de tema político-institucional na CCJ.  

2 Na iniciativa, a contagem feita foi: se a proposição teve, por exemplo, ao menos um 
voto contrário e apenas de parlamentares do governo, foi assinada uma vez a cate-
goria coalizão; se ao menos um parlamentar da coalizão e um da oposição votaram 
contrariamente, marcou-se uma vez a categoria em conjunto, para sinalizar que par-
lamentares de mais de um grupo partidário ou de ao menos dois grupos partidários 
votaram contra, e assim por diante.

Os pedidos de verificação de votação, por sua vez, 
muito mais constatados nas Comissões da CD (N = 80) do 
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que nas do SF (N = 3), partiram de parlamentares da coa-
lizão na CCJC (97%), de parlamentares de pelo menos dois 
grupos partidários na CFT (100%) e de parlamentares da 
coalizão (33%), da oposição (33%) e de pelo menos dois 
grupos partidários (33%) na CCJ. Os valores mais eleva-
dos das verificações de votação nos colegiados da CD do 
que nos do SF podem ser um reflexo da norma regimental 
de que as votações de proposições conclusivas sejam pelo 
processo nominal nas comissões do SF. Já a interposição de 
recursos contra o poder conclusivo ou o julgamento de ad-
missibilidade ou mérito das proposições, observada, mais 
uma vez, em valores maiores nos colegiados da CD (N = 22) 
do que nos do SF (N = 8), foi feita principalmente por mem-
bros da coalizão nas CCJC (47%) e CFT (71%) e por mem-
bros da oposição na CCJ (63%). Como verificado por Ama-
ral (2011), os recursos contrários à tramitação conclusiva 
são pouco aplicados.

Uma primeira leitura dos dados da Tabela 10 tende a re-
forçar as informações contidas no Gráfico 4 – os votos venci-
dos, as abstenções, as verificações de votação e os recursos 
interpostos durante a tramitação apareceram com frequên-
cia mais aguda nos colegiados da CD do que nos do SF, em-
bora a distribuição proporcional das proposições com votos 
vencidos seja mais elevada nas comissões do SF. Isso denota 
algum tipo de conflito político mais expressivo no momento 
das votações e posterior a elas nas comissões de ambas as 
Casas. Uma parcela das proporções comentadas e os números 
absolutos das variáveis na CCJC sobrepujaram os da CFT e le-
vantam a possibilidade de que matérias de outras temáticas 
que não somente a econômica, que representou 2% das pro-
posições pautadas na CCJC, conforme a Tabela 5 apresentada 
antes, possam despertar tensões entre membros da coalizão 
ou entre situação e oposição. As CCJC e CCJ, em cada Casa, 
configuram as comissões em que mais circunstâncias de de-
sentendimento entre os atores políticos parecem ter ocorrido 
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no que se refere aos elementos comentados. Em uma segunda 
leitura dos dados, é interessante checar que a maior parce-
la das variáveis citadas sucedeu em virtude de iniciativas da 
coalizão, em proporções mais significativas do que iniciativas 
da oposição, apontando para conflitos dentro da própria coa-
lizão e, ainda, dissidências que podem vir a fortalecer a atua-
ção da oposição.

As proporções cotejadas chamam a atenção para algo 
já trabalhado pela literatura – cisões dentro da coalizão 
(AMES, 2003; FIGUEIREDO, 2008; INÁCIO, 2009). Assim, 
muitas vezes, além de conflitos entre governo e oposição, fa-
z-se necessário falar também em conflitos entre os aliados 
governistas. O excessivo número de partidos abrigados na 
coalizão, sua dispersão ideológica e a elevação dos custos de 
transação para a manutenção da base de apoio, a exemplo 
da distribuição de pastas ministeriais, podem produzir ins-
tabilidade política. E, talvez, essa instabilidade política seja 
mais perceptível nas comissões do que no plenário – uma 
arena na qual os líderes partidários atuam com mais força 
política e os parlamentares têm, individualmente, menos po-
der político. Na interpretação de Santos (2010), as coalizões 
convivem com o problema da coesão, pois os membros da 
base aliada continuam sendo representantes de seus parti-
dos, podendo ter preferências e orientações diferentes entre 
si e distintas daquelas do partido do presidente da Repúbli-
ca. Nas palavras de Inácio (2009, p. 353), “[...] a construção 
da agenda em governos de coalizão envolve um componen-
te concorrencial, ou seja, essa agenda é moldada a partir de 
processos de barganhas para a acomodação de interesses 
dos partidos participantes nas iniciativas do Executivo”. A 
possibilidade de uma atuação conjunta de parte da coalizão 
com a oposição é, inclusive, prevista pela autora, uma vez 
que as estratégias procedimentais que, a rigor, interessa-
riam apenas à oposição, tornam-se atrativas aos parlamen-
tares da situação: 
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Estas [as oposições parlamentares] podem atrair o apoio de mem-
bros da coalizão para as suas posições, tornando mais difícil ou 
mais custoso o apoio à agenda de Governo. Sendo assim, a dinâmica 
e os custos da concorrência intracoalizão pela agenda de Governo 
são endógenos à competição entre Governo e oposições na arena 
legislativa (INÁCIO, 2009, p. 355-356).

É razoável supor que a obstrução do processo legislativo seja moti-
vada principalmente pela oposição. Porém, não se pode descartar 
que as iniciativas de obstrução eventualmente surjam da coalizão 
do governo. É o popularmente conhecido ‘fogo amigo’. Membros 
mal recompensados, sem influência na formulação das políticas 
governamentais e/ou descontentes com o conteúdo da proposição, 
podem se voltar contra o governo e investir em medidas obstrucio-
nistas. Trata-se de rebeliões na base que são, por sua vez, também 
condicionadas pela ausência de coordenação e coesão interna na 
base (HIROI; RENNÓ, 2014, p. 14). 

Hiroi e Rennó (2014) sustentam que, em grandes coali-
zões, a proporcionalidade da distribuição de recursos entre os 
partidos membros da base pode aumentar a obstrução, elevan-
do os custos de manutenção da coalizão na arena do Legislati-
vo. Na medida em que a demanda por recursos excede a oferta, 
a competição entre os parlamentares e entre os partidos por 
mais recursos pode culminar em atrasos na deliberação das 
proposições. Ao se questionarem sobre o tamanho ideal de 
uma coalizão e de uma oposição, os autores respondem que 
esse tamanho, para o governo, equivale a um valor no intervalo 
entre 46% e 64% das cadeiras parlamentares, enquanto para a 
oposição, o melhor é tentar atingir o máximo de representan-
tes, visando ter uma maioria quase qualificada, superior a 55%. 
Importa ao governo, sobretudo, ser coeso e, à oposição, ser nu-
merosa e coesa. Por esse parâmetro, a composição da CD e do 
SF, na 54ª legislatura, estava no limite máximo na CD (64%) 
e acima desse limite no SF (67%), e bastante abaixo do valor 
ideal para a oposição (22%) em cada Casa.

A Tabela 11, seguinte, exibe as temáticas das proposições 
em cujas deliberações se notaram as variáveis listadas. 
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Tabela 11 – Distribuição proporcional de votos vencidos, abs-
tenções, pedidos de verificação de votação e recursos contra o 
poder conclusivo ou o julgamento de admissibilidade ou mérito 
na deliberação das comissões selecionadas das Casas Legislati-
vas em 2011 por temática da proposição

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.
Para os três primeiros elementos estudados, as maiores propor-

ções de temáticas de proposições, em que foram propostos, variam de 
comissão para comissão. Os votos vencidos foram oferecidos mais em 
proposições sob os enfoques de outras temáticas na CCJC (72%), so-
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cial na CFT (43%), político-institucional na CCJ (40%) e econômico na 
CAE (65%). A título de ilustração, as duas proposições que mais tive-
ram votos vencidos foram PECs, encontravam-se na CCJC e eram: uma 
da área político-institucional, sobre fidelidade partidária e perda de 
mandato, de autoria de senadores da oposição; e a outra da área eco-
nômica, sobre a desvinculação de receitas da União (DRU), de autoria 
do Executivo. Elas receberam onze votos vencidos cada, de membros 
do governo e da oposição. As abstenções somaram as maiores propor-
ções em matérias de outros temas nas CCJC (97%) e CFT (100%) e em 
proposições da área econômica na CAE (100%). Os maiores números 
de abstenções registrados foram em dois ofícios “S” da CCJ, de autoria 
de lideranças partidárias do SF, que eram da temática outros e se refe-
riam à escolha de autoridades para composição do Conselho Nacional 
de Justiça, tendo recebido um deles seis abstenções e o outro cinco abs-
tenções, dadas em votações secretas. 

A seu turno, as solicitações de verificação de votação foram mais 
recorrentes em proposições do campo outros temas na CCJC (91%); 
outros temas, social e econômico na CFT (33% para cada um deles); e 
outros temas na CCJ (67%). Duas proposições chegaram a ter duas ve-
rificações de votação cada uma, em reuniões distintas, solicitadas por 
parlamentares ora da coalizão, ora da oposição, ora dos demais parti-
dos. Foram: um PL de autoria de deputado governista e com tema so-
cial, sobre transportes, que tramitou na CCJC; e uma PEC de autoria de 
senadores governistas e tema político-institucional, sobre coligações 
eleitorais, que tramitou na CCJ. As proposições conclusivas que rece-
beram recursos para serem deliberadas no plenário ou as que tiveram 
recursos contra o julgamento de admissibilidade ou mérito foram ma-
térias de temas social na CCJC (93%), social e econômico na CFT (43% 
para cada um deles) e social na CCJ (50%). Houve quatro proposições 
que tramitaram nas comissões e receberam dois desses recursos cada 
uma – citam-se duas como exemplos. Uma delas foi um PL de autoria 
de um deputado da base, sobre tema social, a publicidade de armas de 
fogo, que tramitou na CCJC e teve um dos recursos contra o poder con-
clusivo impetrado por deputados da oposição e o outro por deputados 
dos demais partidos. A outra matéria foi um PL da CCJ, de autoria de 
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um senador da coalizão, sobre política-institucional, o financiamento 
público de campanha, que teve os dois recursos contra o poder conclu-
sivo formulados por parlamentares da oposição.

A análise das proporções parece repisar o que se sugeriu an-
teriormente – matérias de temáticas diversas, não somente a econô-
mica, podem revelar algum potencial para suscitar conflitos entre os 
atores políticos, seja entre situação e oposição, seja entre membros 
do governo. Nos quesitos avaliados nesta seção, despontam propo-
sições das áreas social, econômica, político-institucional e de outros 
temas como aqueles em que desacordos entre coalizão e oposição, 
bem como no interior da própria coalizão, podem manifestar-se.  

A Tabela 12, abaixo, revela o status das proposições apre-
ciadas nas comissões. Verifica-se, desse modo, a situação de tra-
mitação em que se achavam as proposições estudadas em outu-
bro de 2014 e alguns valores merecem destaque. 

Tabela 12 – Distribuição proporcional do status das proposi-
ções apreciadas, verificado em outubro de 2014, nas comissões 
selecionadas das Casas Legislativas em 2011 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.
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Percebe-se que a incidência da cooperação entre os atores 
políticos nas comissões estudadas e entre os Poderes Executivo e 
Legislativo possibilitou que cerca de 68% das matérias apreciadas 
pela CCJC, 13% das matérias da CFT, 18% das matérias da CCJ e 11% 
das matérias da CAE tenham se transformado em norma jurídica 
– tornaram-se leis. O volume mais elevado de proposições trans-
formadas em norma jurídica na CCJC do que nas comissões restan-
tes pode ser devido a dois fatores: a alta proporção dos PDCs sobre 
serviços de radiodifusão, que tendem a ser deliberados dentro do 
período de um ano, e a elaboração das redações finais das proposi-
ções aprovadas na CD. As porcentagens corroboram a percepção de 
que as atividades legislativas das comissões estudadas permitem 
alguma mudança nas políticas públicas. Como comentado em outra 
passagem, quando advém a cooperação nas interações entre os ato-
res políticos, deve haver uma porcentagem de matérias aprovadas, 
que seriam as proposições com impactos políticos de grau leve a 
moderado capazes de provocar o interesse dos parlamentares. 

Como contraponto, deve-se analisar também as proporções de 
proposições que passaram pelas comissões estudadas e foram ar-
quivadas, com destaque para as porcentagens mais expressivas nos 
colegiados do SF. Das proposições arquivadas, 4% (2,7% mais 1,6%) 
delas tramitaram na CCJC, 29% na CFT, 38% na CCJC e 46% na CAE. 
Nesse aspecto, reforça-se o papel revisor do SF. Demandam alguns 
comentários as proposições arquivadas na CD por inconstituciona-
lidade e injuridicidade ou por inadequação financeiro-orçamentária, 
com 1% das proposições que tramitaram na CCJC e 34% das que 
passaram pela CFT. As proporções realçam a capacidade negativa de 
legislar, principalmente da CFT. Das porcentagens, extrai-se que o cri-
tério da inconstitucionalidade e injuridicidade foi menos empregado 
que o da inadequação financeiro-orçamentária, servindo este como 
uma barreira mais eficiente à aprovação de matérias indesejáveis, 
por qualquer que seja a razão, para a coalizão. Como relatam San-
tos (2010) e Pasquarelli (2011), os arquivamentos podem significar 
cooperação do Legislativo para com o Executivo, se suas preferências 
estiverem próximas, uma vez que a atuação das comissões pode auxi-
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liar a evitar-se que proposições contrárias aos interesses do governo 
cheguem ao plenário. O achado também se adequa ao entendimento 
de Amaral (2011) de que as comissões possuem capacidade de ve-
tar matérias destoantes de seus interesses. Elas servem como os pri-
meiros filtros da apreciação. Em outra interpretação, o arquivamento 
pode ser tido como uma resposta da coalizão a proposições de inte-
resse apenas da oposição ou de vozes dissonantes da coalizão. 

Vale pontuar as matérias que continuaram em tramitação, 
nas Casas, e as que permaneceram aguardando deliberação nas co-
missões desde 2011. As proporções de matérias que continuaram 
em tramitação, nas Casas ou nas comissões, são semelhantes entre 
si nas CCJC e CFT, com cerca de 25% e 24% das proposições, respec-
tivamente14, e também nas CCJ e CAE, com aproximadamente 38% 
e 42% delas, respectivamente. Para essas proposições, a falta de 
interesse político ou de colaboração e conciliação pode ser o fator 
responsável por ainda estarem pendentes de deliberação, seja nos 
plenários, seja em outras comissões, seja nas mesmas comissões 
em que estavam há pouco mais de três anos. 

Constata-se que houve proposições transformadas em nor-
ma jurídica que receberam vetos parciais e outras que recebe-
ram vetos totais da presidente da República. As proporções mais 
significativas de vetos parciais e totais foram em matérias que 
passaram pelas CCJC e CCJ, com cerca de 2% e 6% de proposi-
ções vetadas em cada uma delas. Cabe sublinhar que a incidência 
dos vetos parciais e totais foi menor nas proposições que passa-
ram pelas CFT (0,4%) e CAE (2%)15, o que pode sugerir que hou-
ve mais monitoramento do governo nas atividades legislativas 
destas comissões do que naquelas das CCJC e CCJ. A existência de 

14 Chegou-se às porcentagens mencionadas pelas seguintes somas: na CCJC, 25% 
(8,2% mais 8,7% mais 8,0%); na CFT, 24% (10,0% mais 2,1% mais 12,1%); na CCJ, 
38% (8,3% mais 11,5% mais 17,9%); e, na CAE, 42% (10,5% mais 19,9% mais 11,1%).

15 Chegou-se às porcentagens mencionadas pelas seguintes somas: na CCJC, 2% (0,9% 
mais 0,9%); na CCJ, 6% (4,4% mais 2,0%); na CFT, 0,4% (0,0% mais 0,4%); e, na CAE, 
2% (1,0% mais 0,7%).
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alguns vetos totais sobre proposições alude ao que já foi notado 
por Gomes (2013) para as proposições com tramitação conclusi-
va. Ademais, os vetos parciais ou totais caracterizam a dinâmica 
de conflito entre os atores políticos. 

5.5 Emendamento 

A faculdade do emendamento de proposições consiste em uma 
maneira de o Legislativo intervir direta e substantivamente na apre-
ciação das matérias (SANTOS, 2010; PASQUARELLI, 2011). Em ter-
mos de dinâmicas de interação, quanto mais emendas forem ofereci-
das a uma proposição, aumentar-se-ia o potencial de conflito em sua 
deliberação – são mais elementos a demandar acordo entre as partes 
e mais possibilidades de se distanciar do que o governo anseia para 
as políticas públicas. No entanto, para Santos (2011b), as alterações 
empreendidas nas proposições podem ser uma ferramenta utilizada 
para minimizar os custos de coordenação da coalizão, numa tentativa 
de serem contemplados os interesses de seus diferentes membros. 
Na interpretação de Bezerra (2012), esse é um instrumento utilizado 
com alguma constância pela oposição para retardar a aprovação de 
proposições e inserir alterações de interesse da oposição no âmbito 
do plenário. Repisa-se que, por se tratar de arenas decisórias de ta-
manho bastante reduzido, se comparado ao do plenário, e como as 
comissões se manifestam sobre as proposições antes dele, a atuação 
individual dos parlamentares membros nelas pode adquirir mais in-
fluência política, com maiorias de poucos parlamentares sendo sufi-
cientes para tomar decisões, a exemplo da inclusão de emendas e da 
aprovação de requerimentos (SANTOS, 2010). 

O Gráfico 5, abaixo, expõe as proporções das proposições 
relatadas nas comissões que receberam emendas ou subemen-
das. Na elaboração do Gráfico 5 e das Tabelas 13, 14 e 15, seguin-
tes, contaram-se tanto as emendas quanto as subemendas ofere-
cidas. Na CCJC, foram elaboradas emendas a 13% das matérias; 
na CFT, a 18%; na CCJ, a 33%; e, na CAE, a 31%. Comparando-se 
as proporções de proposições emendadas, realça-se, diferente-
mente do que Santos (2010) afirmou, que as comissões do SF 
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mostraram-se mais ativas quanto ao emendamento do que as da 
CD, o que sugere uma atuação daquela Casa para além do papel 
revisor e eleva, quanto a essa variável, a possibilidade de surgi-
rem conflitos entre coalizão e oposição.

Gráfico 5 – Distribuição proporcional das proposições relatadas 
que receberam emendas e subemendas nas comissões selecio-
nadas das Casas Legislativas em 20111

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.

1 Considerou-se o total de proposições relatadas nas comissões estudadas da CD e do 
SF, que, em geral, são as matérias passíveis de recebimento de emendas, e não todas 
as proposições recebidas. Não foram contabilizados os requerimentos pautados. Assim, 
100% corresponde a 1.552 proposições na CCJC; 217 na CFT; 197 na CCJ; e 215 na CAE.

A Tabela 13, seguinte, retrata a autoria e o tema das pro-
posições que passaram pelas comissões e receberam emendas, 
na tentativa de se conhecer os tipos de matérias que suscitaram 
mais intervenções dos legisladores e puderam gerar mais diver-
gências. As Tabelas 14 e 15, por sua vez, trazem as característi-
cas das emendas apresentadas. 

Percebe-se que as proposições mais emendadas foram as de 
autoria de parlamentares nas CCJC (11%), CCJ (31%) e CAE (29%), 
mas, na CFT, as mais emendadas foram as matérias de autoria do 
Judiciário (9%). Os valores apontam para a tendência de que pro-
posições de autoria do Legislativo sejam mais emendadas que as de 
autoria do Executivo. O fato de as proposições de autoria do Execu-
tivo não constarem entre as mais emendadas pode sinalizar algum 
grau de anuência quanto ao que foi proposto por ele. Por outro lado, 
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com o emendamento mais evidente às proposições de autoria do Le-
gislativo, reconhecem-se possíveis embates entre os parlamentares 
dos diferentes grupos partidários, por terem interesses distintos ou 
opostos e, em uma segunda hipótese, mostra-se que os parlamen-
tares podem estar, por meio das emendas, tentando coordenar e 
conciliar seus interesses. As proposições mais emendadas foram as 
de temas social nas CCJC (9%) e CCJ (19%), administrativo na CFT 
(10%) e econômico na CAE (19%). Vê-se, mais uma vez, que maté-
rias com focos em outros, que não apenas o econômico, incitaram 
intervenções dos parlamentares sob o formato de emendas. É possí-
vel que o achado esteja relacionado às relatorias que essas matérias 
receberam, como detalhado no Gráfico 2 e na Tabela 8.

Tabela 13 – Distribuição proporcional das proposições relatadas 
que receberam emendas e subemendas nas comissões selecionadas 
das Casas Legislativas em 2011 por autoria e temática da proposição

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da 
CD e do SF.
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A autoria das emendas e seus tipos estão organizados na 
Tabela 14, abaixo. Agruparam-se os tipos de emenda e subemen-
da conforme o grau das modificações pretendidas por elas: reda-
ção, que trata de aspectos meramente formais; supressiva, subs-
titutiva, modificativa ou aditiva, que alteram parte do conteúdo 
da proposição; e substitutivo, que muda integralmente o texto 
da proposição e tem preferência na votação sobre o projeto ou 
proposta original. Quando houve dúvidas se a emenda era mo-
dificativa ou de redação, ela foi contabilizada como de redação.

Tabela 14 – Distribuição proporcional das emendas e subemen-
das oferecidas nas comissões selecionadas das Casas Legislati-
vas em 2011 por autoria e tipo da emenda ou subemenda 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos 
sites da CD e do SF.
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Primeiramente, apesar de as proporções de proposi-
ções que receberam emendas serem distintas para as co-
missões, os totais de emendas oferecidas nos colegiados de 
ambas as Casas, como se vê na Tabela 14, são semelhan-
tes – 444 na CD e 447 no SF. Pode-se agrupar o número de 
emendas elaboradas nas CCJC (N = 381) e CCJ (N = 314) e 
nas CFT (N = 63) e CAE (N = 133) – eles são mais próximos 
entre si do que caso se comparem às comissões de uma e 
outra Casa Legislativa. No que tange à autoria das emendas, 
em harmonia com Santos (2010) e Pasquarelli (2011), tem-
se que a maioria delas, nos colegiados, foram apresentadas 
por membros da coalizão (65% na CCJC, 84% na CFT, 62% 
na CCJ e 56% na CAE), que compõem a representação ma-
joritária, seguidas por aquelas de autoria da oposição (16% 
na CCJC, 14% na CFT, 32% na CCJ e 32% na CAE), salvo no 
caso da CCJC, em que 20% das emendas foram propostas 
por deputados dos demais partidos. Isso pode significar 
uma atuação mais forte da representação majoritária nas 
comissões, a coalizão, na construção das leis, no sentido de 
adequá-las aos objetivos do governo, discordar deles e de-
fender outros interesses ou, ainda, harmonizar interesses 
dos parlamentares. Chamam a atenção as proporções mais 
altas e mais baixas de emendas formuladas pela coalizão na 
CFT (84%) e na CAE (56%), respectivamente, e de emendas 
elaboradas pela oposição nas CCJ (32%), CAE (32%) e na 
CFT (14%), respectivamente.  

A respeito da propositura de emendas pela coalizão, 
os valores encontrados refletem uma atuação mais acen-
tuada para as comissões da CD, em que a distribuição de 
relatorias restou mais concentrada em parlamentares da 
base aliada. As informações do banco de dados comunicam 
que grande parte das emendas propostas foram emendas 
de relatores. Assim, a escolha das relatorias governistas 
parece não garantir que a proposição seja aprovada da 
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mesma maneira que foi entregue. Já para as emendas de 
autoria da oposição, ressalta-se uma atuação mais exacer-
bada nas comissões do SF – o que também pode ser um 
reflexo da distribuição de mais relatorias para a oposição 
nos colegiados desta Casa. As porcentagens indicaram uma 
participação mais vigorosa de deputados da coalizão do 
que de senadores da coalizão e uma atuação mais pujante 
de senadores da oposição do que de deputados da oposição 
no processo decisório e, possivelmente, mais ocasiões de 
deliberação de emendas em que as vontades da coalizão 
e da oposição se chocaram. Em um ambiente de coopera-
ção entre os atores políticos, o conteúdo das proposições 
é transformado moderadamente, ao passo que, em um am-
biente de conflito, procede-se a muitas modificações de 
mérito nas matérias. Os achados sobre a autoria das emen-
das podem exprimir a existência de divergências entre si-
tuação e oposição e entre membros do governo, e sugerem 
haver disposição por parte dos parlamentares da oposição 
para interferir na apreciação das matérias. De acordo com 
Pasquarelli (2011), o emendamento por parte de membros 
da coalizão revela que partidos governistas não atuaram 
como defensores da agenda do Executivo. 

Além de saber quem emenda as proposições analisa-
das pelas comissões, é fundamental conhecer o teor das 
mudanças propostas. Ao se avaliarem os totais de emendas 
de cada tipo, nas quatro comissões, observa-se que, inde-
pendentemente do ator político que ofereceu a emenda, a 
maior parcela delas referiu-se ao conjunto das emendas 
supressivas, substitutivas, modificativas ou aditivas. Em 
segundo lugar, com algumas exceções, vieram as emendas 
de redação e, em terceiro, os substitutivos. O cruzamento 
dos dados da autoria e do tipo de emenda anuncia que, nas 
comissões, a atuação dos parlamentares no emendamento, 
sejam eles da coalizão, sejam eles da oposição, tende a ser 
relevante, já que se pretendeu alterar mais o conteúdo ou 
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o mérito das proposições – via emendas supressiva, substi-
tutiva, modificativa, aditiva e substitutivo –, do que apenas 
a sua forma – via emendas de redação. 

Os dados sobre as emendas podem ser mais bem ponde-
rados caso se examine as porcentagens das emendas aprovadas 
e rejeitadas pelas comissões, de acordo com sua autoria, como 
mostra a Tabela 15 a seguir. 

Sobre as emendas aprovadas originadas pela coalizão, 
as porcentagens das comissões da CD (35% na CCJC e 60% 
na CFT) superaram as das comissões do SF (9% na CCJ e 33% 
na CAE). Todavia, para as emendas aprovadas iniciadas pela 
oposição, o mesmo não se repete – foram 10% de aprovações 
na CCJC, 3% na CFT, 8% na CCJ e 14% na CAE. Presume-se 
que, em 2011, os colegiados da CD constituíram os locais em 
que parlamentares da coalizão mais conseguiram colabo-
rar efetivamente para a tomada de decisão, via aprovação 
de emendas, enquanto para os da oposição o foram a CCJC 
e a CAE. Esse tipo de atuação dos atores políticos quanto ao 
emendamento pode ser associado à composição das comis-
sões e à distribuição de relatorias, em ambas as circunstân-
cias. Em relação às emendas rejeitadas oferecidas pela coali-
zão, as proporções das comissões do SF (32% na CCJ e 11% 
na CAE) foram mais elevadas que as da CD (10% na CCJC 
e 6% na CFT). Quando se consultam as emendas rejeitadas 
de autoria da oposição, essa percepção repete-se – as pro-
porções de emendas originadas pela oposição e rejeitadas 
foram mais significativas nos colegiados do SF (5% na CCJ e 
9% na CAE) do que nos da CD (somente 0,3% na CCJC). As 
proporções sugerem haver um monitoramento político pela 
coalizão, sobre as decisões tomadas, levemente mais agu-
çado nas comissões do SF do que nas da CD. Dessa forma, 
não obstante a oposição tenha proposto mais emendas nos 
colegiados do SF do que nos da CD, essas emendas também 
foram proporcionalmente mais rejeitadas nas comissões da 
primeira Casa do que nas da segunda. 
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Tabela 15 – Distribuição proporcional das emendas e subemen-
das oferecidas nas comissões selecionadas das Casas Legislati-
vas em 2011 por autoria e resultado da deliberação da emenda 
ou subemenda 

Como ilustração, citam-se os dois PLs em que houve as 
quantias mais altas de emendas oferecidas. Ambos passaram 
pela CCJ e eram de temática social. Um deles foi o Projeto do Có-
digo Florestal, de autoria de um deputado da oposição, que rece-
beu 96 emendas, a maioria delas proposta por membros da coa-
lizão, sendo todas rejeitadas. O outro foi o Projeto do Estatuto da 
Juventude, de autoria de um deputado do governo, que teve 50 
emendas, a maioria delas de autoria da oposição, não tendo sido 
deliberadas em 2011.

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da 
CD e do SF.
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5.6 Tempo de Tramitação

O tempo de tramitação de uma matéria pode ser um indicati-
vo do grau de concordância existente quanto a ela. Tramitações cur-
tas tendem a implicar vontade política de se aprovar a proposição 
e cooperação entre governo e oposição, tramitações longas podem 
aludir à falta de consenso ou de vontade política de se aprovar a 
proposição e ao conflito entre esses atores. Além disso, delibera-
ções mais alongadas permitem que haja mais discussões e revisões 
sobre o conteúdo da proposição, com a possibilidade tanto de se 
aperfeiçoar a matéria quanto de surgirem impasses (AMES, 2003; 
HIROI; RENNÓ, 2014). A cooperação entre os atores políticos costu-
ma se dar na deliberação de proposições com um tempo de trami-
tação dentro da média esperada, enquanto o conflito se dá na deli-
beração de proposições com um tempo de tramitação prolongado.

O Gráfico 6, seguinte, registra os tempos médios, em dias, 
que as proposições apreciadas passaram nas comissões, em 2011, 
conforme a relatoria que receberam. Colheram-se dados referen-
tes ao tempo total da tramitação, ao tempo que a proposição es-
teve com o relator e ao tempo que o presidente levou para incluir 
em pauta a proposição. A despeito da análise feita, cabe lembrar 
que a variável tempo pode estar vinculada a diferenças regimen-
tais e organizacionais existentes entre as Casas acerca dos prazos.

Ao se considerar o tempo médio de tramitação de propo-
sições, observa-se que aquelas relatadas pela coalizão apresen-
taram tempo mais curto nas CCJC (136 dias) e CCJ (136 dias) do 
que nas CFT (180 dias) e CAE (171 dias), relação que se man-
tém para as relatorias de oposição, cujos tempos médios de tra-
mitação nas comissões foram de 161 dias na CCJC, 125 dias na 
CCJ, 186 dias na CFT e 194 dias na CAE. De maneira geral, não se 
notam diferenças substantivas nos pares de comissões analisa-
dos, salvo pelos números de relatorias oposicionistas nas CCJC e 
CCJ. Destacam-se as quantidades médias de dias de tramitação 
mais baixa e mais alta para as relatorias oposicionistas na CCJ 
(125 dias) e na CAE (194 dias), respectivamente. Também so-
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bressaem os dados sobre relatores dos demais partidos para as 
CFT (210 dias) e CAE (240 dias), que atingiram os valores mais 
elevados para a variável. O tempo mais alongado de apreciação 
de matérias nas CFT e CAE pode estar relacionado ao teor dos 
exames de adequação e compatibilidade financeiro-orçamentá-
ria e de impacto econômico que se fazem sobre as proposições 
remetidas a elas. Esses exames podem demandar mais estudos e 
avaliações do que as análises de constitucionalidade, juridicida-
de e regimentalidade. Um elemento a corroborar essa hipótese 
para explicar a diferença nos tempos médios de tramitação das 
proposições entre as CCJC e CCJ e as CFT e CAE é o volume de 
proposições de temática econômica apreciadas pelas comissões, 
mostrado na Tabela 5 anteriormente – maiores nas CFT e CAE do 
que nas CCJC e CCJ, e maior na CAE do que na CFT.

Gráfico 6 – Tempos médios de apreciação (em dias) das pro-
posições nas comissões selecionadas das Casas Legislativas em 
2011 conforme o grupo partidário do relator1

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.

1 Considerou-se aqui o total de proposições relatadas nas comissões estudadas da CD 
e do SF, e não o total de proposições recebidas, pois os requerimentos pautados, em 
regra, não recebem relatoria. Assim, 100% corresponde a 1.552 proposições na CCJC, 
217 na CFT, 197 na CCJ e 215 na CAE.
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A comparação entre os tempos que as proposições 
ficaram sob a tutela dos relatores, para que eles pudessem 
preparar seus relatórios, aponta para relações semelhan-
tes às encontradas na circunstância anterior. Quando as 
relatorias pertenceram à coalizão, o tempo médio expen-
dido pelo relator foi menor nas CCJC (27 dias) e CCJ (50 
dias) do que nas CFT (72 dias) e CAE (59 dias). Verificam-
se aqui diferenças entre as comissões. Há uma diferença 
mais expressiva na quantidade média de dias que os rela-
tores do governo despenderam para examinar as matérias 
nas CCJC e CFT e uma diferença mais suave nessa quanti-
dade para as CCJ e CAE – o que pode estar associado aos 
PDCs sobre serviços de radiodifusão apreciados na CCJC, 
que são em grande volume e tendem a receber rapidamen-
te um relatório. Nas relatorias oposicionistas, os números 
foram mais próximos e mais baixos nas CCJC (33 dias) e 
CCJ (30 dias) do que nas CFT (69 dias) e CAE (60 dias). 
Como na variável anterior, para os relatores dos demais 
partidos, o tempo médio gasto com o relator foi mais alto 
nas CFT (113 dias) e CAE (87 dias). Frisa-se que, em rela-
ção ao tempo expendido pelo relator para pronunciar-se 
sobre a matéria, não se constatou um padrão de atuação 
dos relatores oposicionistas no sentido de retardar ou in-
viabilizar as tramitações. Entretanto, detectam-se comis-
sões em que relatores governistas despenderam, em mé-
dia, mais dias para a avaliação das proposições do que os 
oposicionistas – CFT (72 dias e 69 dias, respectivamente) 
e CCJ (50 dias e 30 dias, respectivamente). Os números 
de dias foram brandamente menores para as relatorias 
governistas do que para as oposicionistas nas CCJC (27 
dias e 33 dias, respectivamente) e CAE (59 dias e 60 dias, 
respectivamente). Assume-se que relatores tanto da base 
governista quanto da oposição podem utilizar-se do fator 
tempo para prolongarem as tramitações ou para se arti-
cularem.
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O tempo médio levado pelos presidentes das comis-
sões para pautar as proposições conduz a direções que 
diferem das comentadas para as duas primeiras variáveis 
referentes ao tempo. Pode-se afirmar que, para todas as 
comissões, com exceção das relatorias oposicionistas da 
CCJ, a quantidade de dias gastos até que o presidente da co-
missão decidisse pautar a proposição foi semelhante entre 
os relatores do governo (próxima a 33 dias) e entre os da 
oposição (próxima a 45 dias), independentemente do cole-
giado estudado. A ressalva deve-se à quantidade média de 
dias mais baixa para a CCJ (15 dias) quando o relator era da 
oposição. Como previsível, é possível alegar que os presi-
dentes das comissões, sendo membros da coalizão, tendem 
a designar relatores da coalizão para as matérias mais im-
portantes para o governo e a pautar proposições aprecia-
das por relatores da base aliada em prazo mais célere do 
que aquelas analisadas por relatores da oposição.

A Tabela 16, a seguir, traz as proporções das pro-
posições que estão acima e abaixo do tempo médio de 
tramitação, segundo as relatorias, a fim de que se apure 
se a distribuição existente foi mais concentrada ou mais 
difusa. 

Os dados retratam que, nos colegiados das duas Casas, 
as matérias relatadas pela coalizão apresentaram as maio-
res proporções de proposições abaixo dos tempos médios 
verificados. Para as relatorias oposicionistas, o mesmo se 
verificou, salvo pela CAE. Comparando-se as porcentagens 
totais de matérias das comissões de uma e outra Casa, no-
tam-se proporções mais próximas nas CCJC e CFT e mais 
díspares nas CCJ e CAE. Infere-se dos dados que relatores 
da coalizão podem trabalhar com o fator tempo para ten-
tar acelerar a aprovação de proposições nas Casas e que 
relatores da oposição não necessariamente lidam com o fa-
tor tempo para tentar atrasar ou dificultar a tramitação de 
proposições.
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Tabela 16 – Distribuição proporcional das proposições acima e 
abaixo do tempo médio de tramitação (em dias) nas comissões 
selecionadas das Casas Legislativas em 2011 conforme o grupo 
partidário do relator

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

5.7 Pedidos de Vista, Votos em Separado e Questões de Ordem 

Os pedidos de vista e os votos em separado podem ser en-
tendidos como instrumentos destinados a se apreciar com mais 
tempo as proposições e se permitir enriquecer o debate nas 
comissões ao se discutirem mais detalhadamente seus pontos, 
levantando elementos inseridos nelas que, de outro modo, po-
deriam passar despercebidos. São tidos, então, como recursos 
para se tentar influenciar o processo de tomada de decisão para 
que algumas preferências e alguns interesses sejam atendidos. 
Por vezes, podem ser interpostos meramente com o propósito 
de se retardar o processo decisório. As questões de ordem, por 
sua vez, são levantadas quando se duvida ou se discorda da ade-
quação da condução dos trabalhos legislativos aos regimentos 
internos das Casas e, assim, busca-se obstar ou interromper o 
processo decisório. Na opinião de Rabelo-Santos (2009) e Be-
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zerra (2012), trata-se de um dos recursos à disposição da opo-
sição para defender seus interesses em meio ao jogo político. 
Expedientes característicos das deliberações nas comissões, os 
pedidos de vista e os votos em separado, além das questões de 
ordem, são identificados como recursos legislativos adotados 
em situações de conflito entre os atores políticos, com o intuito 
de alterar-se substancialmente a tramitação de uma proposição.

O Gráfico 7, abaixo, ilustra as proposições que receberam 
pedidos de vista, votos em separado e questões de ordem, a fim 
de se ter uma dimensão da frequência do emprego deles nas ma-
térias pautadas nas comissões selecionadas. 

Gráfico 7 – Distribuição proporcional das proposições com pe-
didos de vista, votos em separado e questões de ordem nas co-
missões selecionadas das Casas Legislativas em 20111

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas comissões estudadas da CD e do 
SF, excluídos os requerimentos pautados para as variáveis pedidos de vista e votos em 
separado, já que essas matérias, em regra, não são relatadas e, por isso, não são pas-
síveis de vista nem de voto em separado. Os requerimentos pautados foram contabili-
zados apenas para a variável questão de ordem. Assim, nas duas primeiras variáveis, 
100% corresponde a 1.552 proposições na CCJC, 217 na CFT, 197 na CCJ e 215 na CAE; 
e, na última variável, 100% corresponde a 1.582 proposições na CCJC, 280 na CFT, 252 
na CCJ e 306 na CAE.
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Quanto aos pedidos de vista, percebe-se que eles es-
tiveram presentes em parcela não desprezível das proposi-
ções. A porcentagem de proposições com pedidos de vista 
nas comissões do SF foi consideravelmente mais acentuada 
que naquelas da CD, sendo a proporção da CCJ (38%) supe-
rior ao triplo da CCJC (11%), e a da CAE (26%), superior ao 
dobro da CFT (12%). As proporções de votos em separado 
foram mais baixas que as dos pedidos de vista e as porcen-
tagens mais elevadas nos colegiados de cada Casa foram as 
da CFT (8%) e CCJ (9%). Notou-se uma proporção de votos 
em separado nas proposições da CCJ (9%) superior à da 
CCJC (3%), enquanto a porcentagem verificada na CFT (8%) 
foi próxima à da CAE (7%). A análise das proposições com 
questões de ordem assemelha-se à dos votos em separado. 
Houve incidência mais marcante de questões de ordem nas 
matérias das CFT (2%) e CCJ (4%), em cada Casa; propor-
ção superior na CCJ (4%), se contrastada com a CCJC (1%); e 
proporções mais semelhantes nas CFT (2%) e CAE (1%). Os 
dados transmitem que o conflito entre situação e oposição 
no decorrer do processo decisório se faz perceptível. Para 
matérias com pedido de vista, tende a haver mais discordân-
cia entre os parlamentares e mais possibilidades de conflito 
na Câmara Alta do que na Câmara Baixa, ao passo que para 
matérias com votos em separado e questões de ordem, essa 
consideração deve ser feita caso a caso. 

A Tabela 17, seguinte, explora as proporções relativas aos 
três instrumentos cotejados, classificando-os quanto à iniciativa 
pelos grupos partidários. Quando o pedido de vista foi coletivo, 
marcou-se a opção de iniciativa em conjunto. 

As quantidades dos pedidos de vista registrados mostra-
ram-se maiores nas CCJC (N = 177) e CCJ (N = 78) do que nas 
CFT (N = 26) e CAE (N = 56). Diferentemente do que se espe-
rava, as CCJC e CCJ despontam como os colegiados em que os 
pedidos de vista foram mais recorrentes, e não as CFT e CAE, 
fortalecendo a ideia de que as situações de conflito podem 
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ocorrer, constantemente, em proposições de outras temáti-
cas que não a econômica. A respeito dos grupos partidários 
dos parlamentares que ofereceram os pedidos de vista, averi-
guou-se que, na CCJC, a maioria dos deputados pertenciam à 
coalizão (52%), seguidos por pedidos elaborados em conjun-
to (28%); na CFT, a maioria foi de deputados representantes 
da oposição (58%), seguidos pelos em conjunto (27%). Nas 
comissões do SF, tem-se que, na CCJ, os grupos partidários 
que mais apresentaram pedidos de vista foram os em conjun-
to (59%) e a coalizão (31%); e, na CAE, em conjunto (48%) e 
coalizão (41%). Infere-se que a CCJC foi uma arena de mais 
atuação da coalizão no tocante a pedidos de vista, enquanto a 
CFT o foi para a oposição. Já as CCJ e CAE foram caracterizadas 
pelos pedidos em conjunto solicitados em comum acordo por 
pelo menos dois grupos partidários. Dessa maneira, percebe-
se que ora a coalizão, ora a oposição, ora grupos partidários 
em conjunto propõem pedidos de vista com o propósito de 
debater os assuntos com mais profundidade e/ou retardar a 
tomada de decisão nas comissões. Qualquer que seja a comis-
são estudada, é interessante repisar a adoção, por parlamen-
tares da coalizão, de um instrumento que pode ser utilizado 
para se protelar a tomada de decisão. Informações do banco 
de dados revelam que grande parcela dos pedidos de vista fei-
tos por parlamentares governistas corresponderam a propo-
sições relatadas por membros da base do governo – o que vale 
também para os votos em separado elaborados por membros 
da coalizão. Mesmo que parte dos pedidos de vista esteja sen-
do adotada para salvaguardar os interesses do Executivo e da 
parcela majoritária da base de apoio, os dados trazem à tona, 
reincidentemente, a questão da dificuldade de conciliação de 
interesses entre os membros da coalizão. 

Tabela 17 – Distribuição proporcional dos pedidos de vista, dos 
votos em separado e das questões de ordem nas comissões se-
lecionadas das Casas Legislativas em 2011pelo grupo partidário 
da iniciativa1
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.

1 Na iniciativa, a contagem feita foi: se a proposição teve, por exemplo, um pedido de 
vista e apenas de parlamentares do governo, foi assinada uma vez a categoria coali-
zão; se ao menos um parlamentar da coalizão e um da oposição elaboraram o pedido, 
marcou-se uma vez a categoria em conjunto, para sinalizar que parlamentares de mais 
de um grupo partidário ou de ao menos dois grupos partidários se manifestaram, e 
assim por diante.

Em distinção da distribuição proporcional de matérias que re-
ceberam votos em separado, os números absolutos de votos em sepa-
rado elencados foram maiores nas CCJC (N = 69) e CCJ (N = 20) das 
Casas, em detrimento das CFT (N = 22) e CAE (N = 14), fornecendo al-
gum respaldo à noção de que os conflitos entre coalizão e oposição po-
dem não ser predominantes em proposições da área econômica. Para 
os votos em separado, notou-se a iniciativa majoritária da coalizão na 
maior parcela das comissões selecionadas – CCJC (65%), CCJ (65%) e 
CAE (79%), com ressalva da CFT, cujo grupo partidário de iniciativa de 
maior proporção foi a oposição (59%). Após esses grupos partidários, 
as iniciativas mais expressivas foram aquelas dos demais partidos na 
CCJC (19%), da coalizão na CFT (36%) e da oposição nas CCJ (30%) 
e CAE (14%). Mais uma vez, percebe-se, agora em relação aos votos 
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em separado, o emprego de expedientes legislativos que aludem à dis-
cordância de posições e que poderiam ser mais facilmente associados 
ao emprego por parte da oposição, sendo utilizados por membros da 
coalizão. Quanto aos votos em separado, em que pese aqueles origina-
dos pela coalizão serem maioria, por tratar-se de um instrumento que 
exprime diretamente a divergência do parlamentar sobre a direção da 
decisão a ser tomada dada pelo relator, vê-se uma atuação mais exa-
cerbada da oposição do que anteriormente. Reforça-se, assim, a ideia 
de existirem conflitos entre os grupos partidários e opiniões contrárias 
umas às outras no interior da própria coalizão. 

O exame do número absoluto de questões de ordem for-
muladas denotou quantitativos mais elevados nas CCJC (N = 22) 
e CCJ (N = 17) do que nas CFT (N = 5) e CAE (N = 4), como se tem 
visto nas demais variáveis. As proporções de iniciativa foram 
mais altas para a oposição em quase todos os colegiados – CCJC 
(41%), CFT (60%), CCJ (65%) e CAE (50%). A coalizão apare-
ceu como o segundo grupo a levantar questões de ordem, nas 
seguintes proporções: CCJC (36%), CFT (40%), CCJ (29%) e CAE 
(50%). Esses dados espelham, talvez de maneira mais precisa 
que nas duas outras variáveis explicadas, o uso da questão de 
ordem como um recurso à disposição das minorias, no caso a 
oposição, e vislumbra-se uma atuação mais forte da oposição no 
sentido de dificultar ou obstruir a apreciação de matérias.

A Tabela 18, a seguir, apresenta as proporções concernen-
tes às variáveis avaliadas, organizando-as pela temática da pro-
posição em que foram oferecidas. 

Para as temáticas das proposições com pedidos de vista, pros-
segue-se analisando as comissões duas a duas. A temática das ma-
térias com mais pedidos de vista, nas CCJC (67%) e CCJ (40%), foi 
a social, seguida pela econômica na CCJC (11%) e por outros temas 
na CCJ (24%). O enfoque econômico predominou nas proposições 
com pedidos de vista nas CFT (65%) e CAE (54%), seguido pela área 
social nas CFT (35%) e CAE (43%). Os dados apontam que tanto as 
proposições do campo social como as do econômico despertam o 
interesse dos parlamentares em solicitar vista, tornando necessário 
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atentar para o potencial de tensão presente em ambos os tipos de 
matéria. Em regra, cada parecer ou relatório distinto entregue pelo 
relator pode vir a receber pedido de vista quando a matéria for apre-
ciada pela comissão. Houve três proposições que tramitaram pela CCJ 
e receberam dois pedidos de vista cada uma. Foram: uma PEC da área 
de política institucional, sobre coligações eleitorais, de autoria de se-
nadores da coalizão, que recebeu dois pedidos de vista de senadores 
do governo; um PL da esfera social, o Código Florestal, de autoria de 
um deputado da oposição, que teve dois pedidos de vista, ambos por 
parte de senadores do governo e da oposição; e um PL do campo so-
cial, o Estatuto da Juventude, de autoria de um deputado do governo, 
que obteve dois pedidos de vista, sendo um feito pela oposição e o 
outro por senadores dos três grupos partidários.

Tabela 18 – Distribuição proporcional dos pedidos de vista, dos 
votos em separado e das questões de ordem nas comissões selecio-
nadas das Casas Legislativas em 2011 por temática da proposição

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.
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Os votos em separado requerem avaliações próxi-
mas às dos pedidos de vista. Destacam-se as proposições 
da esfera social em que foram propostos votos em sepa-
rado nas CCJC (70%) e CCJ (45%), seguidas por aquelas 
da área político-institucional, CCJC (12%) e CCJ (40%). 
Matérias do campo econômico com votos em separado 
ocorreram em maior proporção nas CFT (68%) e CAE 
(50%), seguidas por aquelas de tema social – CFT (32%) 
e CAE (50%). Reafirma-se a pluralidade dos temas das 
proposições em que os votos em separado foram elabo-
rados. Para citar exemplos, as proposições que mais tive-
ram votos em separado tramitaram na CCJC e foram: dois 
PLs de autoria de deputados governistas, sobre tema so-
cial, um da esfera trabalhista e o outro referente a trans-
portes; e uma PEC de autoria de deputados dos demais 
partidos, sobre tema político-institucional, as competên-
cias das polícias federal e civil. Cada proposição contou 
com quatro votos em separado, propostos por membros 
do governo e da oposição – e também dos demais parti-
dos no caso do PL trabalhista.

As maiores proporções de questões de ordem foram 
suscitadas em matérias de outros temas (36%) e da área 
político-institucional (27%) na CCJC; das temáticas social 
(60%), econômica (20%) e outros (20%) na CFT; dos campos 
social (35%) e outros (29%) na CCJ; e dos enfoques outros 
(75%) e econômico (25%) na CAE. Nessa variável, a presen-
ça de temáticas distintas faz-se mais evidente. A proposição 
em que foram levantadas mais questões de ordem, quatro 
delas, todas de senadores da oposição, foi uma PEC que pas-
sou pela CCJ, de autoria do Executivo e que tratou do tema 
econômico da DRU.

5.8 Requerimentos Adotados para Acelerar a Tramitação

Determinados tipos de requerimentos podem ser so-
licitados pelos parlamentares tanto quando há condições 
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favoráveis à cooperação quanto em situações de possível 
conflito, com o objetivo de se acelerar a tramitação de uma 
matéria, influenciando o processo decisório de modo que a 
deliberação e a aprovação de uma proposição na comissão 
ou no plenário, na hipótese de requerimento de urgência, 
aconteçam mais rapidamente. É o caso dos requerimentos 
de inversão da ordem dos itens da pauta – outro instrumen-
to passível de uso pela oposição, conforme Bezerra (2012) 
–, de inclusão imediata de proposição em pauta e de ur-
gência ou urgência urgentíssima, apresentados no Gráfico 
816, a seguir. Para Hiroi e Rennó (2014), alguns dos reque-
rimentos adotados para apressar a tramitação de proposi-
ções, em ordem de frequência nas deliberações de plenário, 
são aqueles de urgência urgentíssima, encerramento da 
discussão, urgência, inclusão de projeto na Ordem do Dia 
e quebra de interstício. Mesmo que os requerimentos de 
inversão de ordem das proposições da pauta e de inclusão 
imediata de proposição em pauta possam assumir caráter 
protelatório em relação às demais proposições constan-
tes da pauta, segundo Rabelo-Santos (2009) defende, eles 
são considerados aqui requerimentos que podem agilizar 
e abreviar a tramitação das matérias para as quais foram 
oferecidos. Admite-se que a cooperação entre os atores po-
líticos pode propiciar o emprego de variados recursos le-
gislativos de aceleração da tramitação de proposições que 
sejam minimamente consensuais.

Nos Gráficos 8 e 9 e nas Tabelas 19, 20, 21 e 22, os 
dados incluem tanto os requerimentos aprovados quanto 
os rejeitados pelas comissões, esses em porcentagem bas-

16 Também foram coletados dados a respeito dos requerimentos de encerramento da 
discussão e de dispensa de interstício. Uma vez que as proporções das proposições 
que receberam esses requerimentos foram as mais baixas, em comparação com os 
demais requerimentos – apenas 0,3% na CCJC no primeiro caso e, no segundo caso, 
0,1% na CCJC, 0,4% na CFT e 7,9% na CCJ –, eles não foram categorizados no Gráfico 
8, nem nas Tabelas 19 e 20. 
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tante menor, menos de 1,7% do total de requerimentos so-
licitados. 

Gráfico 8 – Distribuição proporcional das proposições que rece-
beram requerimentos capazes de acelerar a tramitação nas co-
missões selecionadas das Casas Legislativas em 20111

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas comissões estudadas da CD e do 
SF, incluídos os requerimentos pautados, matérias que, em regra, não são relatadas, 
mas às quais foram oferecidos os requerimentos de inversão da ordem dos itens da 
pauta e de inclusão imediata de proposição em pauta. Assim, 100% corresponde a 
1.582 proposições na CCJC, 280 na CFT, 252 na CCJ e 306 na CAE.

Conforme o Gráfico 8, acima, as proporções mais vigoro-
sas de proposições com algum dos requerimentos especifica-
dos referem-se à inversão da ordem dos itens da pauta, segui-
das por aquelas dos requerimentos de inclusão imediata de 
proposição em pauta. O resultado pode refletir necessidades 
de ajuste entre os parlamentares quanto ao que será aprecia-
do e de acomodação de interesses. Os requerimentos de in-
versão de ordem das matérias da pauta, empregados quando 
se deseja apreciar um item antes dos demais da pauta – co-
mumente para aproveitar o momento em que há quórum para 
deliberação –, foram mais corriqueiros nas CCJC (15%), CCJ 
(11%) e CAE (13%) e menos recorrentes na CFT (2%). A seu 
turno, os requerimentos de inclusão imediata de proposição 



153

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

em pauta foram mais frequentes nas CFT (2%) e CCJ (16%) do 
que nas CCJC (1%) e CAE (0,3%). Em acréscimo, para os dados 
sobre as proposições que receberam solicitações de urgência 
ou urgência urgentíssima, as comissões do SF continuaram 
apresentando proporções mais robustas que as da CD – CCJ 
(8%) e CAE (9%) perante CCJC (0,1%).

Os requerimentos de inclusão imediata de proposição 
em pauta e de urgência ou urgência urgentíssima apareceram 
com força muito maior nas comissões do SF do que nas da CD. 
No caso dos requerimentos de inclusão imediata de proposi-
ção em pauta, isso pode estar relacionado à existência mais 
ou menos frequente de acordos informais e prévios à elabora-
ção da pauta entre o presidente e os parlamentares membros, 
e mesmo desses com parlamentares que não sejam membros 
das comissões, nas Casas. Para as solicitações de urgência ou 
urgência urgentíssima, uma possibilidade de explicação seria 
associar os requerimentos à natureza das matérias – nos co-
legiados do SF, como mostrado a seguir, geralmente, proposi-
ções acerca de operações de crédito e de temas administrati-
vos receberam urgência. 

As porcentagens encontradas para os requerimentos de 
inversão da ordem das proposições da pauta e de inclusão ime-
diata da proposição em pauta manifestam que pode haver di-
nâmicas próprias a cada comissão, ainda que em uma mesma 
Casa: enquanto os requerimentos de inversão de ordem dos 
itens da pauta estiveram presentes na tramitação de 15% das 
proposições da CCJC, foram verificados em somente 2% daque-
las da CFT. Algo semelhante se tem para os requerimentos de 
inclusão imediata de proposição em pauta nas CCJ (16%) e CAE 
(0,3%). Ademais, as proporções podem transparecer uma ca-
racterística geral das pautas dessas comissões – as CCJC e CCJ 
tiveram, em 2011, pautas mais extensas que as da CFT e CAE.

A Tabela 19, seguinte, assinala a ocorrência dos requeri-
mentos citados conforme o grupo partidário do parlamentar que 
o elaborou. 
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Tabela 19 – Distribuição proporcional dos requerimentos ca-
pazes de acelerar a tramitação1 nas comissões selecionadas das 
Casas Legislativas em 2011 pelo grupo partidário da iniciativa2

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Nas Tabelas 19 e 20, não foi possível localizar algumas iniciativas e categorizar as se-
guintes variáveis: 19 requerimentos de inversão de ordem dos itens da pauta na CCJC 
(8 em proposições de tema social, 5 de econômico, 4 de político-institucional e 2 de 
administrativo); 1 requerimento de inclusão imediata de matéria em pauta em propo-
sição de tema econômico na CFT; 6 requerimentos de inclusão imediata de proposição 
em pauta no SF (1 em proposição de tema econômico na CCJ, 2 de administrativo na 
CCJ 2 de outros temas na CCJ e 1 em proposição de outros temas na CAE); 1 requeri-
mento de urgência em proposição de tema econômico na CAE.

2 Na iniciativa, a contagem feita foi: se a proposição teve, por exemplo, um reque-
rimento de inversão de ordem das proposições da pauta solicitado apenas por par-
lamentares do governo, foi assinada uma vez a categoria coalizão; se ao menos um 
parlamentar da coalizão e um da oposição elaboraram o requerimento, marcou-se 
uma vez a categoria em conjunto, para sinalizar que parlamentares de mais de um 
grupo partidário ou de ao menos dois grupos partidários se manifestaram e assim 
por diante.



155

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

Os requerimentos de inversão da ordem das matérias da 
pauta figuraram em maior número na CCJC (N = 356) do que 
nas CFT (N = 6), CCJ (N = 30) e CAE (N = 39). A quantidade 
bastante elevada dos requerimentos de inversão da ordem 
das proposições da pauta na CCJC pode ser uma consequência 
de a pauta dessa comissão ser bastante extensa, quando em 
comparação com a dos demais colegiados, como retratado na 
Tabela 4. Além disso, os números tornam mais visível a hipó-
tese de que, em alguns aspectos, governo e oposição adotem 
estratégias e dinâmicas de interação peculiares em cada co-
missão. Os requerimentos de inversão de ordem dos itens da 
pauta foram mais solicitados por parlamentares da coalizão 
nas CCJC (68%), CCJ (57%) e CAE (77%) e por parlamentares 
da oposição na CFT (50%). 

O quantitativo dos requerimentos de inclusão imediata 
de proposição em pauta foi mais expressivo na CCJ (N = 35) 
do que nas CCJC (N = 9) e CFT (N = 6). Entre os grupos parti-
dários, a coalizão foi a principal responsável pela solicitação 
desses requerimentos nas CCJC (89%) e CCJ (60%), ao passo 
que a oposição o foi na CFT (67%). Cabe realçar a repetição 
das únicas porcentagens em que a iniciativa oposicionista su-
perou a iniciativa governista nos requerimentos de inversão 
da ordem dos itens da pauta e de inclusão imediata de maté-
ria em pauta na CFT. Os dados mostram que as tentativas de 
se acelerar uma deliberação, tanto via requerimento de inver-
são de ordem das matérias da pauta quanto via inclusão ime-
diata de proposição em pauta, partem majoritariamente da 
coalizão, como previsível, mas também podem ser originadas 
pela oposição, evidenciando a atuação desses dois atores no 
âmbito das comissões. Logo, tem-se alguma anuência entre 
base governista e oposição para a deliberação e, por conse-
guinte, cooperação entre elas.

Depreende-se dos dados sobre os requerimentos de urgên-
cia ou urgência urgentíssima que a grande maioria deles deu-se 
nos colegiados do SF, em consonância com os achados de Santos 
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(2010), tendo sido anunciados sempre após a deliberação das 
comissões, para que a matéria fosse deliberada em plenário com 
celeridade. Houve requerimentos de urgência ou urgência ur-
gentíssima em maior número nas CCJ (N = 19) e CAE (N = 27) 
– a CCJC (N = 2) logrou quantidade inferior. Esses requerimentos 
foram provenientes, em sua maioria, de membros da coalizão 
nas três comissões em que foram notados – CCJC (100%), CCJ 
(63%) e CAE (70%) –, o que seria esperado. Interessa à situa-
ção, em ambientes de cooperação ou de conflito entre os atores, 
fazer tramitar e aprovar com celeridade as proposições caras ao 
governo. Sublinham-se as proporções de requerimentos de ur-
gência ou urgência urgentíssima solicitados pela oposição nas 
CCJ (21%) e CAE (22%). Chama a atenção o fato de senadores da 
oposição, além de membros da coalizão, requererem urgência, 
o que pode sinalizar alguma aquiescência quanto à celeridade 
na tramitação de determinadas matérias e cooperação entre os 
atores políticos.

A Tabela 20, a seguir, traz a distribuição proporcional dos 
requerimentos mencionados de acordo com a temática da pro-
posição a que dizem respeito.

As temáticas mais enfatizadas das matérias às quais se 
propôs requerimento de inversão da ordem das proposições 
na pauta dos colegiados foram a social nas CCJC (57%) e CCJ 
(60%); a social, a econômica e a administrativa na CFT (33% 
para cada área); e a econômica na CAE (51%). A diversida-
de dos campos temáticos das proposições apreciadas sugere 
que coalizão e oposição podem colaborar uma com a outra 
para que matérias que não exclusivamente as da esfera social 
sejam deliberadas com agilidade. As proposições que mais 
receberam esse requerimento, por seis vezes, tramitaram na 
CCJC. Foram: um requerimento para realização de audiência 
pública sobre um tema social, a união estável de casais ho-
mossexuais, da autoria de um deputado da coalizão; e uma 
PEC sobre tema social, a educação, da autoria de deputados 
da coalizão. Todos esses requerimentos de inversão de ordem 
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da proposição na pauta foram oferecidos por parlamentares 
da base governista.

Tabela 20 – Distribuição proporcional dos requerimentos ca-
pazes de acelerar a tramitação nas comissões selecionadas das 
Casas Legislativas em 2011 por temática da proposição

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

Quanto aos requerimentos de inclusão imediata de um 
item na pauta, eles ocorreram mais em proposições de enfoque 
social na CCJ (44%), de outros temas na CFT (67%) e da área ad-
ministrativa na CCJ (49%). Os valores apontam para os tipos de 
matéria de interesse dos parlamentares que não estavam sendo 
pautadas e, novamente, para a pluralidade temática dessas pro-
posições nas comissões. As matérias que mais receberam esse 
requerimento, o que se deu por duas vezes, eram da temática 
outros. Foram: um requerimento de realização de audiência pú-
blica sobre proposição de um tema administrativo, carreiras dos 
servidores da área de saúde, de autoria de deputado da coalizão, 
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na CFT; e uma mensagem presidencial, de autoria do Executi-
vo, sobre a escolha do defensor público geral federal, na CCJ. No 
primeiro exemplo, os dois requerimentos de inclusão em pauta 
foram oferecidos pela oposição e suas votações geraram obstru-
ções de partidos da situação, denotando claramente conflito en-
tre esses atores. No segundo exemplo, um dos requerimentos foi 
oferecido por um membro da coalizão e a iniciativa do outro re-
querimento não foi relatada na ata da reunião correspondente. 

As temáticas mais habituais das matérias que receberam 
pedidos de urgência ou urgência urgentíssima foram a econô-
mica e a administrativa na CCJC (50% para cada uma delas), a 
administrativa na CCJ (68%) e a econômica na CAE (100%). Pre-
sume-se que, nesses colegiados, em 2011, as matérias dos cam-
pos econômico e administrativo foram as que mais demandaram 
celeridade na aprovação. O resultado admite haver concordân-
cia entre os grupos políticos ou, meramente, um consenso entre 
os parlamentares do governo, o que, graças à maioria numérica 
destes na composição das comissões, possibilita a deliberação 
das proposições de forma mais veloz nas arenas temáticas co-
mentadas. A quase totalidade dessas matérias, na CCJ, referiu-se 
a PLs de autoria do Poder Judiciário, sobre a criação de varas de 
justiça e de cargos públicos, e, na CAE, a mensagens presiden-
ciais, de autoria do Executivo, sobre operações de crédito. Anote-
se que cada proposição computada recebeu apenas um requeri-
mento de urgência.

5.9 Requerimentos Adotados para Aprofundar os Debates 
e/ou Alongar a Tramitação 

Da mesma maneira que está à disposição dos parlamentares a 
possibilidade de apresentar requerimentos que aceleram o processo 
decisório e a tramitação das matérias, também se encontram ao al-
cance deles alguns tipos de requerimentos que podem ser aplicados 
com o propósito de se debater mais o assunto em tela ou de se adiar 
e alongar a tomada de decisão, tornando a apreciação mais lenta, ou 
mesmo a obstruindo. O uso de práticas dilatórias pelos parlamentares 
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auxilia na compreensão de como os conflitos no Legislativo afetam o 
processo decisório (HIROI; RENNÓ, 2014). Podem ser elencados nesse 
rol os requerimentos de apensação ou desapensação de matérias, re-
distribuição da matéria a outra comissão, realização de audiência pú-
blica e retirada da proposição de pauta – esse último, é um recurso que 
costuma ser utilizado pela oposição, conforme Rabelo-Santos (2009) e 
Bezerra (2012). Para Bezerra (2012, p. 45), o objetivo dos requerimen-
tos que interferem na pauta – seja para inverter a ordem das votações, 
adiar a deliberação ou retirar uma proposição da pauta – é “Alterar o 
tempo da votação”. De acordo com Hiroi e Rennó (2014), alguns dos 
recursos aplicados para se obstruir a deliberação de proposições em 
plenário, em ordem de frequência, são: os requerimentos de destaque 
para votação em separado, os requerimentos de retirada da proposi-
ção de pauta, os requerimentos de adiamento de votação ou discussão, 
a votação de recursos, os requerimentos de inversão de ordem das pro-
posições da pauta e as questões de ordem. No plenário, destaques para 
votação em separado e solicitações de retirada de matéria de pauta são 
os requerimentos mais tradicionais ao longo dos anos. Assume-se que, 
quando há divergências e alguma tensão entre os parlamentares, eles 
podem aplicar alguns recursos legislativos com vistas a obstar ou mes-
mo impedir a tramitação de uma matéria.

O Gráfico 9, a seguir, identifica as proposições que recebe-
ram os requerimentos ventilados17. Os requerimentos de apen-
sação e desapensação de matérias foram considerados nesta 
categoria de requerimentos e não na anterior em virtude de as 
proposições que tramitam em conjunto ou apensadas, quando 
do despacho para a tramitação conjunta, em regra, terem sua 
apreciação recomeçada, ainda que, para algumas matérias, isso 
possa implicar uma deliberação mais célere do que ela teria se 
tramitasse em separado. 

17  Coletaram-se, ainda, dados sobre as seguintes variáveis: retirada da proposição do 
bloco para discussão em separado, adiamento de discussão e adiamento de votação. 
Elas não foram incluídas no Gráfico 9, nem nas Tabelas 21 e 22, em razão de as propor-
ções das proposições às quais se apresentaram esses requerimentos terem sido baixas 
– no primeiro caso, 0,1% na CCJC e 2,9% na CFT; para a segunda variável, 0,1% na CCJC 
e 0,4% na CCJ; e, para a terceira variável, 0,4% na CCJC e 0,4% na CFT.
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Constata-se que os requerimentos mais usuais oferecidos 
às proposições foram os de realização de audiência pública e de 
retirada de proposição da pauta, enquanto as proporções mais 
baixas foram atingidas para os requerimentos de apensação ou 
desapensação de matérias e de redistribuição da proposição a 
outra comissão. Os requerimentos de apensação e desapensação 
foram ligeiramente mais oferecidos nas proposições que tramita-
vam nas CFT (4%) e CCJ (3%) do que nas CCJC (2%) e CAE (2%). 
Já as proposições que receberam requerimentos de redistribuição 
de matéria a outra comissão tiveram proporções próximas nas co-
missões estudadas, com cerca de 1% em cada uma delas, com a 
ressalva da CCJ, em que não houve registro desse tipo de reque-
rimento. Apesar de esses valores serem baixos, a existência deles 
comunica que pode ter havido algum ponto de atrito entre os par-
lamentares na deliberação de proposições específicas. 

Gráfico 9 – Distribuição proporcional das proposições que re-
ceberam requerimentos capazes de aprofundar os debates e/ou 
alongar a tramitação nas comissões selecionadas das Casas Le-
gislativas em 20111

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas comissões estudadas da CD e 
do SF, incluídos os requerimentos pautados, matérias que, em regra, não são relata-
das, mas às quais foram oferecidos requerimentos de retirada de proposição da pauta. 
Assim, 100% corresponde a 1.582 proposições na CCJC, 280 na CFT, 252 na CCJ e 306 
na CAE.
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Passando-se às matérias com requerimentos para rea-
lização de audiência pública, observa-se que eles foram mais 
solicitados, em cada Casa, nas CFT (13%) e CAE (26%), ten-
do porcentagens mais baixas de apresentação nas CCJC (2%) 
e CCJ (17%). Esses dados supõem uma atuação mais incisiva 
dos senadores, no que se refere a pedidos de audiência pú-
blica, e aponta para a possibilidade de eles frearem ou esten-
derem a deliberação de algumas matérias e trazerem à luz 
questões não consensuais. A elaboração dos requerimentos 
de audiência pública pode estar relacionada às temáticas 
das proposições que foram mais apreciadas nos colegiados, 
sobretudo nas CFT e CAE. 

Por sua vez, os requerimentos de retirada de propo-
sição da pauta despontaram nas CFT (45%) e CAE (23%), 
quando em comparação com as CCJC (9%) e CCJ (20%). 
Convém notar, mais uma vez, as dinâmicas próprias a cada 
comissão e a cada Casa Legislativa. As comissões da CD ti-
veram a porcentagem mais baixa e a mais alta nessa variá-
vel, em contraste com as do SF, nas quais as proporções fo-
ram mais próximas. Embora as proporções mais distantes 
encontradas nas comissões da CD possam indicar alguma 
relação desse tipo de requerimento com as temáticas das 
proposições, as proporções mais próximas nos colegiados 
do SF parecem negar uma relação dessa natureza nessa 
Casa. Assim, tem-se a ideia de que poderia haver desacor-
dos e manifestações de conflito entre os parlamentares no 
que concerne à montagem da pauta das reuniões nas co-
missões da CD e do SF. 

A Tabela 21, seguinte, exibe os dados dos requerimentos 
elencados segundo os grupos partidários que os iniciaram nas 
proposições estudadas. Conforme Amaral (2011), os requeri-
mentos de urgência, de apensação e desapensação de matérias, 
de redistribuição de matéria a outra comissão e de realização de 
audiência pública são pouco utilizados pela oposição – o que se 
constata em parte nas omissões estudadas. 
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Para a variável requerimento de apensação ou desapen-
sação de matérias, com exceção da CFT (N = 1), nas demais 
comissões houve quantidades similares desse expediente – 
CCJC (N = 6), CCJ (N = 7) e CAE (N = 8). A propositura deles 
se deu, nas quatro comissões avaliadas, em sua maioria, por 
parlamentares da base governista, com as seguintes porcen-
tagens: CCJC (67%), CFT (100%), CCJ (57%) e CAE (63%). 
Ressalta-se que a CCJ teve a proporção mais elevada de re-
querimentos de apensação ou desapensação propostos pela 
oposição (43%). 

Enquanto os requerimentos de apensação ou desapen-
sação de matérias foram levemente mais oferecidos nas co-
missões do SF, os requerimentos de redistribuição de pro-
posição a outra comissão foram contados em maior número 
nos colegiados da CD – CCJC (N = 14) e CFT (N = 1) perante 
CAE (N = 4). Os requerimentos de redistribuição foram mais 
elaborados por parlamentares da coalizão nas CCJC (64%) e 
CAE (100%) e pelos da oposição na CFT (100%). Sublinha-se 
a preponderância dos pedidos de apensação ou desapensação 
de proposições e de redistribuição de matéria a outra comis-
são feitos por membros do governo. Membros da base alia-
da adotam esses recursos, seja na tentativa de retardar uma 
deliberação que possa vir a contrariar interesses de alguns 
parlamentares ou do governo, seja para promover o estudo 
conjunto de proposições de interesse de determinados gru-
pos em campos temáticos semelhantes, seja para tentar en-
viar a proposição a outro colegiado em que o grupo partidário 
tenha mais condições de influenciar a deliberação da matéria.

Tabela 21 – Distribuição proporcional dos requerimentos capa-
zes de aprofundar os debates e/ou alongar a tramitação1 nas co-
missões selecionadas das Casas Legislativas em 2011 pelo grupo 
partidário da iniciativa2

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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1 Nas Tabelas 21 e 22, não foi possível localizar algumas iniciativas e categorizar as 
seguintes variáveis: 45 requerimentos de apensação ou desapensação de matérias 
na CD (20 em proposições de tema social na CCJC, 2 de econômico na CCJC, 4 de 
político-institucional na CCJC, 1 de administrativo na CCJC, 10 em proposições de 
tema social na CFT, 6 de econômico na CFT e 2 de político-institucional na CFT); 6 
requerimentos de redistribuição de proposição a outra comissão na CD (5 origina-
dos em comissões, sendo 2 em proposições de tema social na CCJC, 1 de tema eco-
nômico na CCJC, 1 em proposição de tema social na CFT, 1 de administrativo na CFT 
e 1 originado na Mesa, em proposição de tema social na CCJC); 25 requerimentos de 
retirada de proposição da pauta na CD (7 em proposições de outros temas na CCJC, 
9 em proposições de tema social na CFT, 3 de econômico na CFT, 1 de administrativo 
na CFT e 5 de outros temas na CFT); 17 requerimentos de retirada de proposição da 
pauta no SF (7 em proposições de tema social na CCJ, 3 de econômico na CCJ, 1 de 
administrativo na CCJ, 3 de político-institucional na CCJ e 3 em proposições de tema 
econômico na CAE). 

2 Na iniciativa, a contagem feita foi: se a proposição teve, por exemplo, um reque-
rimento de redistribuição a outra comissão solicitado apenas por parlamentares do 
governo, foi assinada uma vez a categoria coalizão; se ao menos um parlamentar da 
coalizão e um da oposição elaboraram o requerimento, marcou-se uma vez a categoria 
em conjunto, para sinalizar que parlamentares de mais de um grupo partidário ou de 
ao menos dois grupos partidários se manifestaram, e assim por diante. 
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Em relação aos pedidos de realização de audiência pública, 
comparando-se as comissões de ambas as Casas, constatou-se 
uma quantia maior desses requerimentos nos colegiados do SF 
do que naqueles da CD e, ainda, um número mais alto nas CFT (N 
= 36) e CAE (N = 81) do que nas CCJC (N = 23) e CCJ (N = 42). Em 
todas as comissões, o principal grupo partidário que iniciou os 
requerimentos foi a situação, com as seguintes proporções: CCJC 
(74%), CFT (61%), CCJ (60%) e CAE (64%). A oposição desta-
cou-se mais na propositura dos requerimentos de audiência pú-
blica na CFT (39%). Os dados informam que é o governo, e não 
a oposição, o ator político que mais emprega os requerimentos 
de audiência pública para que algumas deliberações sejam mais 
prolongadas, para que se possa debater mais assuntos sensíveis 
e pacificar eventuais divergências ou mesmo levantar os proble-
mas de uma política pública, e para que se reflita mais sobre a 
decisão a ser tomada. A concentração dos requerimentos, em 
cada Casa, nas CFT e CAE, pode estar associada às temáticas das 
proposições mais analisadas nesses colegiados, conforme a Ta-
bela 5 – social, econômica e outros temas.

Em paralelo aos requerimentos de audiência pública, os 
dados sobre os requerimentos de retirada de proposição da pau-
ta também podem ser mais bem compreendidos separando-se 
as comissões em que foram mais recorrentes em cada Casa. Nas 
CFT (N = 324) e CAE (N = 104), atingiu-se aproximadamente o 
dobro da quantidade dos pedidos das demais comissões da mes-
ma Casa – CCJC (N = 174) e CCJ (N = 45). A maior parcela desses 
pedidos partiu de parlamentares da coalizão nas CCJC (71%), 
CCJ (60%) e CAE (68%) e de deputados de ao menos dois gru-
pos partidários na CFT (64%). O colegiado em que a oposição 
mais se expressou, mediante pedidos de retirada de matéria de 
pauta, foi a CCJ (22%). Dessa forma, concebe-se, nesse tipo de 
solicitação, mais a atuação da base aliada, o que, em alguma me-
dida, não se esperava, uma vez que os presidentes das comissões 
pertencem à coalizão e, subentende-se, elaboram as pautas das 
reuniões em acordo com os interesses do governo. As porcen-
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tagens dos requerimentos de audiência pública e de retirada de 
proposição de pauta remetem às discordâncias, às cisões e aos 
conflitos existentes no interior da coalizão e também, no segun-
do caso, à possível falta de diálogo ou de anuência no momento 
de elaboração da pauta. 

A seguir, a Tabela 22 mostra a distribuição dos requeri-
mentos supracitados pelas temáticas das proposições às quais 
foram oferecidos.

Tabela 22 – Distribuição proporcional dos requerimentos ca-
pazes de aprofundar os debates e/ou alongar a tramitação nas 
comissões selecionadas das Casas Legislativas em 2011 por te-
mática da proposição

Fonte: Elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

Na variável temática das proposições com requerimen-
to de apensação ou desapensação de matérias, prevaleceu a 
esfera social na CCJC (67%), a político-institucional na CCJ 
(71%) e a econômica nas CFT (100%) e CAE (75%). As três 
proposições que mais ganharam pedidos de apensação ou 
desapensação, sendo três pedidos de apensação e um de 
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desapensação para cada matéria, passaram duas delas pela 
CCJC e uma pela CFT. Foram PLs de temas sociais, nas áreas 
de educação, transporte e trabalho, de autoria, respectiva-
mente, do Executivo, de deputado da coalizão e do Executivo, 
porém, não se identificaram as iniciativas dos requerimen-
tos nas atas das reuniões. Para os requerimentos de redistri-
buição de matéria a outra comissão, as maiores incidências 
ocorreram nas áreas social na CCJC (86%), administrativa 
na CFT (100%) e econômica na CAE (75%). O maior número 
de pedidos de redistribuição da matéria a outra comissão foi 
proposto a um PL em tramitação na CCJC, de autoria de depu-
tado da coalizão, sobre um tema social, o registro, a posse e 
a comercialização de armas. Ele recebeu três requerimentos 
de redistribuição por parte de parlamentares governistas, 
tendo sido os três indeferidos. Nessa variedade de enfoques 
temáticos das proposições, nos requerimentos de apensação 
ou desapensação de matérias e de redistribuição da matéria 
a outra comissão, podem surgir pontos de conflito.

Segundo os critérios adotados para a classificação temática 
das proposições, os requerimentos de audiência pública foram 
todos elencados como matérias de outros temas, e não de acor-
do com o enfoque de cada audiência pública pleiteada. Por essa 
razão, não é possível analisar em detalhes as áreas das matérias 
com pedidos de audiência pública.

As proposições às quais se ofereceram requerimentos 
de retirada de item da pauta versaram, em sua maior parte, 
sobre os temas social nas CCJC (67%) e CCJ (64%), e econô-
mico nas CFT (47%) e CAE (53%). Pode-se traçar, então, uma 
relação entre matérias com os enfoques social e econômico e 
a existência de divergências e tensão entre coalizão e oposi-
ção, ou mesmo entre os membros do governo, quanto ao mo-
mento de deliberação de algumas proposições. A proposição 
que recebeu mais pedidos de retirada de pauta foi um PL, de 
autoria de deputado da oposição, de tema econômico, que 
tratava de impostos a insumos agropecuários e passou pela 
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CFT. Ele teve nove pedidos de retirada de pauta, sendo três 
provenientes de deputados da oposição e seis solicitados de 
comum acordo entre os membros dos grupos partidários. 

5.10 Considerações

No decorrer do capítulo 5, analisaram-se diversos da-
dos sobre as CCJC, CFT, CCJ e CAE e sobre as proposições 
apreciadas por elas em 2011 – a composição das comissões, 
a distribuição das relatorias, o resultado das deliberações e o 
status das proposições, o emendamento, o tempo de tramita-
ção, os pedidos de vista, os votos em separado e as questões 
de ordem, os requerimentos para acelerar a tramitação e os 
requerimentos para aprofundar os debates e/ou alongar a 
tramitação. Todas essas variáveis apontaram para relações 
de conciliação, compromisso e cooperação entre coalizão e 
oposição nas comissões selecionadas, bem como para rela-
ções em que surgem divergências, cisões e conflitos. Deve-
se frisar que as interações sociais e políticas são fenômenos 
complexos e traçar associações nessa seara exige cuidados. 
O tipo de interação sobressalente entre governo e oposição 
depende de um conjunto de variáveis, do qual uma parcela 
foi tratada neste trabalho, e depende, ainda, da proposição 
que está sendo examinada e mesmo do contexto inerente a 
cada comissão. 

Como abordado ao longo de todo o capítulo 5, susten-
ta-se que interações de cooperação e de conflito entre coa-
lizão e oposição manifestam-se nas atividades legislativas 
das comissões estudadas. O fato de a coalizão governista 
ter sido majoritária em 2011 tendeu a favorecer a formação 
de consensos – o que não implica necessariamente ausên-
cia de espaço para a atuação da oposição ou omissão por 
parte dela. A composição de amplas coalizões de governo 
permite a aprovação da agenda de interesse da maioria, a 
base aliada, embora a oposição e mesmo uma dissidência da 
coalizão tentem, por vezes, dificultar o processo decisório 
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e promover novas rodadas de negociação, que podem ser 
custosas ao governo. As principais semelhanças e diferen-
ças nas interações entre situação e oposição nas comissões 
selecionadas da CD e do SF foram mencionadas uma a uma. 
As hipóteses de pesquisa são parcialmente confirmadas:

i) relatores e parlamentares da coalizão tendem a pro-
mover a cooperação nos trabalhos legislativos das comissões 
– a exemplo do que denotam as variáveis distribuição de re-
latorias e resultado da deliberação de proposições e parece-
res. A despeito disso, o uso estratégico de alguns recursos le-
gislativos parece indicar falta de consenso e divisão entre os 
membros da base aliada, como ocorre com os votos vencidos, 
as abstenções, as verificações de votação, o emendamento, os 
pedidos de vista, os votos em separado, as questões de ordem 
e os requerimentos de realização de audiência pública e de 
retirada da proposição de pauta. Relatores e parlamentares 
da oposição tendem a promover o conflito em uma parcela 
das deliberações, por meio de votos vencidos, emendamento, 
pedidos de vista, votos em separado, questões de ordem e re-
querimentos de realização de audiência pública e de retirada 
da proposição de pauta; 

ii) como constatado, cooperação e conflito podem ocor-
rer tanto nas matérias de temática social quanto econômica 
apreciadas nas comissões. É o que sugere a adoção, de ma-
neira estratégica, de diversos expedientes legislativos pelos 
parlamentares, como a distribuição de relatorias, o resultado 
da deliberação de proposições e pareceres, os votos vencidos, 
o emendamento, os pedidos de vista, os votos em separado, as 
questões de ordem e os vários tipos de requerimentos empre-
gados. A cooperação não ocorre exclusivamente em proposi-
ções da área social e o conflito não se dá apenas em proposi-
ções da esfera econômica.
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6 CONCLUSÃO

Contestado o diagnóstico inicial a respeito do presidencia-
lismo de coalizão brasileiro, que previa um sistema político de 
ingovernabilidade, instabilidade e paralisia decisória, a literatura 
vem debatendo o poder de agenda do Executivo, a centralização 
do poder decisório no Legislativo e a distribuição de recursos 
políticos a partidos e parlamentares aliados. Entre as perspecti-
vas de estudo desenvolvidas, encontram-se os trabalhos sobre a 
organização, o funcionamento e o comportamento parlamentar 
nas comissões permanentes das Casas Legislativas. As comissões 
constituem espaços decisórios em que são desempenhadas fun-
ções legislativas relevantes para a vida política e são as primeiras 
arenas de discussão de proposições, antes do plenário. O exame 
das atividades desses colegiados possibilita conhecer mais o Le-
gislativo e explorar o que esse Poder, de fato, faz.

Imerso nos estudos sobre o Poder Legislativo brasileiro, ao 
analisar as dinâmicas de interação entre coalizão e oposição em 
algumas comissões permanentes da CD e do SF, no ano de 2011, 
este trabalho focaliza a cooperação e o conflito como resultantes 
das estratégias adotadas pelos atores políticos para governar, 
manter-se no governo, tentar tornar-se governo e defender seus 
interesses e suas preferências. Assim, na atuação das comis-
sões, base governista e oposição recebem incentivos para agir 
estrategicamente, tanto colaborando uma com a outra, quanto 
discordando entre si. O comportamento dos parlamentares é 
influenciado pelas regras do jogo político, que delimitam quais, 
de que modo, onde e quando os recursos legislativos podem 
ser empregados de forma legítima. Da construção do consenso 
entre os parlamentares da coalizão, entre os parlamentares da 
oposição, e entre situação e oposição deriva-se a colaboração e 
o compromisso. Da divergência de interesses e da competição 
política entre eles origina-se o conflito, que pode culminar em 
negociações ou em impasse. 
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Esta pesquisa buscou trazer luz a elementos das interações 
entre atores políticos ainda pouco tratados pela literatura nacio-
nal, a partir da pergunta: como os parlamentares da coalizão e 
da oposição interagem nas atividades legislativas das comissões 
permanentes da CD e do SF, em termos de cooperação e de con-
flito? Para responder à questão foi apurado todo o contexto das 
discussões e votações de proposições ocorridas nas CCJC e CFT 
da CD e nas CCJ e CAE do SF. Talvez, as principais contribuições 
deste trabalho sejam a análise da atuação política dos grupos 
majoritário e minoritário no interior do Parlamento, em instân-
cias decisórias outras que não o plenário, e o enfoque dado ao 
comportamento parlamentar em termos de cooperação e confli-
to, de modo sistematizado. 

O capítulo 1 introduziu as preocupações gerais do estudo. 
Já o capítulo 2: discorreu sobre as interpretações da literatura 
acerca das teorias distributivista, informacional e partidária, 
modelos que, associados, ajudam a explicar a organização do Le-
gislativo e o comportamento parlamentar; deteve-se sobre os es-
tudos concernentes ao presidencialismo de coalizão e ao Legis-
lativo brasileiro, perpassando o embasamento teórico relativo à 
atuação das comissões – em ambos os casos, comentou-se como 
se passou de análises pessimistas e negativas a entendimentos 
otimistas e positivos; e apresentou as dinâmicas de interação en-
tre atores políticos. 

O capítulo 3 esclareceu sobre as regras constitucionais e 
regimentais que modelam a organização e o funcionamento das 
comissões na CD e no SF, com detalhes referentes às suas carac-
terísticas gerais, às atribuições do presidente e do relator e prer-
rogativas de líderes e membros, às regras relativas ao poder con-
clusivo e às temáticas de cada comissão avaliada. A seu turno, o 
capítulo 4 explicitou: porque se está tratando da dicotomia coa-
lizão-oposição; como se identificaram os partidos componentes 
da coalizão e da oposição, com a necessidade de criação de um 
terceiro grupo, que se refere aos partidos considerados fora da 
coalizão e da oposição; os critérios para a escolha das comissões 
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investigadas; as razões para a escolha do ano de 2011; a forma 
de coleta dos dados; as variáveis selecionadas; e as característi-
cas da cooperação e do conflito. 

O capítulo 5 analisou os dados coletados. As variáveis so-
bre o processo legislativo arroladas mostram de quais maneiras 
os atores podem atuar no sistema de comissões brasileiro. As di-
nâmicas de interação entre coalizão e oposição resultam de todo 
o processo de tramitação das proposições legislativas e é ao lon-
go desse processo que se dá a participação dos atores, sobretudo 
da oposição. 

Em relação à composição das Comissões estudadas, veri-
ficou-se a ocupação da maioria das cadeiras por parlamentares 
da base de apoio, um reflexo de a coalizão ser majoritária nas 
Casas, enquanto a oposição logrou obter a porcentagem mino-
ritária das vagas – porcentagem que se mostrou suficiente para 
que a oposição conquistasse relatorias e pudesse utilizar os re-
cursos regimentais disponíveis para se fazer ouvir e transmitir 
sua mensagem. Também os cargos de mais poder político nessas 
esferas, presidência e vice-presidências, ficaram concentrados 
sob o domínio da coalizão. 

A distribuição de relatorias pode ser considerada uma ma-
neira de o governo afastar problemas de coordenação de sua 
base e uma forma de a oposição tentar desestabilizar o governo. 
As relatorias da coalizão foram as mais robustas nas quatro Co-
missões selecionadas. Entretanto, as relatorias governistas des-
tacaram-se mais nos colegiados da CD, ao passo que as oposicio-
nistas, nos colegiados do SF. Em ambas as Casas, parece haver 
um viés de centralização de relatorias da coalizão nas CFT e CAE, 
o que pode estar associado ao fato de essas Comissões terem li-
dado com mais proposições da área econômica que as demais. 
Isso seria uma tentativa dos presidentes governistas das Comis-
sões de promover a cooperação e repelir o conflito. Independen-
temente da autoria da proposição, as relatorias pertencentes à 
situação prevaleceram, minimizando as chances de discordância 
ao longo das deliberações. Notou-se, ainda, uma suave tendência 
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de que matérias de temas econômicos, que poderiam gerar mais 
tensão do que as de temas sociais ou sem impactos distributi-
vo-orçamentários, sejam mais relatadas pela coalizão, e de que 
as matérias mais entregues a relatorias da oposição sejam as do 
campo social, seguidas por aquelas de outros temas e da área 
econômica. 

No que tange à produção legislativa das Comissões, tem-se 
que a maioria das proposições e dos pareceres aprovados foram 
de relatoria da coalizão e, com ressalva da temática outros, refe-
riram-se a proposições de temas social nas CCJC, CFT e CCJ e eco-
nômico na CAE. Ademais, a proporção de proposições e parece-
res aprovados tendeu a ser superior à dos rejeitados e à dos não 
deliberados. Esses podem ser indícios de que, nas dinâmicas de 
interação entre governo e oposição, a cooperação emerge. Das 
proporções de aprovações de proposições e pareceres nos cole-
giados, de rejeições de proposições nas Comissões e de proposi-
ções transformadas em norma jurídica e arquivadas nas Casas, 
observa-se que as decisões tomadas ocorreram em um ambiente 
que pode vir a favorecer a mudança nas políticas públicas, em 
detrimento da manutenção do status quo. Vale lembrar que, nas 
deliberações, houve votos contrários e pedidos de verificação de 
votação, que foram solicitados não apenas pela oposição, mas 
também pela coalizão, e existiram abstenções de parlamentares 
da coalizão. Sinalizam-se, então, divergências na base de apoio e, 
como essas variáveis se dão em proposições de temáticas diver-
sas, traz-se a possibilidade de que matérias de temas outros, que 
não somente o econômico, provoquem discordâncias. As cisões 
da coalizão governista refletem os efeitos indesejados do exces-
sivo número de partidos abrigados nela, sua dispersão ideoló-
gica e a elevação dos custos de transação para sua conservação. 

Quanto à capacidade de emendamento de proposições, as 
Comissões do SF mostraram-se mais ativas do que as da CD, o que 
evidencia uma atuação da Câmara Alta para além de seu papel 
revisor no processo legislativo. As proposições mais emendadas 
foram aquelas de autoria do Legislativo e aludiram a temas di-
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versos. A parcela mais expressiva da iniciativa das emendas, nos 
colegiados das Casas, coube à coalizão, que apresentou emendas 
principalmente do grupo das supressivas, substitutivas, modi-
ficativas ou aditivas. Sugere-se, assim, uma atuação mais forte 
da representação majoritária na construção das leis, tanto para 
adequá-las aos objetivos do governo como para discordar deles 
e apoiar outros interesses ou articular os interesses dos parla-
mentares, prenunciando possíveis desacordos dentro da coali-
zão. Das emendas aprovadas nas Comissões, CCJC e CFT foram as 
arenas em que parlamentares da coalizão mais conseguiram co-
laborar efetivamente para a tomada de decisão, enquanto CCJC 
e CAE o foram para os da oposição – o que revela haver atuação 
por parte dos parlamentares da oposição e interesse em interfe-
rir na apreciação das matérias. As emendas da oposição foram 
proporcionalmente mais rejeitadas nas Comissões do SF do que 
nas da CD, apontando para algum tipo de monitoramento da coa-
lizão sobre as decisões tomadas. 

No que se refere à variável tempo, os dados indicaram que 
o tempo médio de tramitação das proposições, independente-
mente de a relatoria ser governista ou oposicionista, tendeu a 
ser mais curto nas CCJC e CCJ e mais longo nas CFT e CAE, supon-
do alguma relação entre o fator temporal e o teor dos exames de 
adequação e compatibilidade financeiro-orçamentária. Nos co-
legiados de ambas as Casas, houve a tendência de que matérias 
relatadas tanto pela coalizão quanto pela oposição apresentem 
as maiores proporções de proposições abaixo do tempo médio 
de tramitação verificado. Sobressai o fato de não se ter conse-
guido constatar um padrão de atuação dos relatores governistas 
no sentido de trabalhar com o fator tempo para tentar acelerar 
a aprovação de proposições nas Comissões, nem um padrão dos 
relatores oposicionistas com vistas a retardar ou inviabilizar as 
tramitações. 

Para os pedidos de vista, tem-se que, a depender da Co-
missão estudada, eles foram solicitados mais por membros da 
coalizão, da oposição ou de mais de um grupo partidário, e ten-
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deram a ocorrer especialmente em matérias das esferas social e 
econômica, sendo mais comuns em proposições deliberadas nas 
Comissões do SF do que nas da CD. As proporções de votos em 
separado encontradas para os colegiados denotaram a iniciativa 
majoritária do governo, com exceção da CFT, enquanto as pro-
porções das questões de ordem, a da oposição, salvo pela CAE, 
para proposições dos campos social, econômico e outros. Uma 
vez que são utilizados expedientes que podem adiar e dificul-
tar a tomada de decisão, infere-se dos dados que conflitos entre 
coalizão e oposição sobrevêm no processo decisório e reforça-
se a ideia de existir divergência de opiniões no interior da base 
governista. 

Entre os requerimentos que podem ser solicitados pelos 
atores, com o intuito de acelerar a tramitação de uma matéria 
e influenciar o processo decisório, estão aqueles de inversão da 
ordem dos itens da pauta, inclusão imediata de proposição em 
pauta e urgência ou urgência urgentíssima. Nas Comissões, eles 
foram pedidos mais por parlamentares da coalizão, com a exce-
ção da CFT, cujo grupo partidário da iniciativa mais significativo 
foi a oposição, e disseram respeito a proposições de temas di-
versos. Além de manifestarem algumas dinâmicas singulares a 
cada Comissão e a cada Casa, o uso desses expedientes, nos dois 
primeiros casos, evidencia a necessidade de acordos informais 
e prévios à elaboração da pauta entre o presidente e os demais 
parlamentares membros do colegiado, para que se alcance con-
senso para a deliberação. Acrescenta-se que as solicitações de 
urgência ou urgência urgentíssima foram feitas após a aprova-
ção das matérias nos colegiados.

Outros requerimentos podem ser adotados para se aprofun-
dar os debates nas Comissões e/ou alongar e adiar a tomada de 
decisão, tornando a tramitação mais lenta, ou mesmo a obstruin-
do. São os casos dos requerimentos de apensação ou desapensa-
ção de matérias, redistribuição de proposição a outra comissão, 
realização de audiência pública e retirada de proposição da pau-
ta, que mostram como as discordâncias entre os atores políticos 
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podem afetar o processo decisório. Esses requerimentos foram 
solicitados, nos colegiados, mais por membros da base governis-
ta, com a ressalva da CFT, onde a iniciativa predominante dos re-
querimentos foi ora de um, ora de outro grupo partidário, e foram 
interpostos em matérias de variadas áreas. Os dados fortalecem a 
ideia de existirem cisões no interior da coalizão quanto à elabora-
ção da pauta das reuniões e também quanto à deliberação de ma-
térias. Admite-se que a pluralidade dos interesses em jogo pode 
influenciar as chances de se frear uma tramitação ou se estender a 
apreciação de determinadas proposições.

Do exposto, conclui-se que relações tanto de cooperação 
como de conflito entre coalizão e oposição manifestam-se nas 
atividades legislativas das Comissões estudadas. O fato de a coa-
lizão governista ter sido majoritária em 2011 tendeu a favorecer 
a formação de consensos – o que não equivale necessariamente à 
ausência de espaço para a atuação da oposição ou à omissão por 
parte dela. A composição de amplas coalizões permite a apro-
vação da agenda de interesse da situação, embora a oposição e 
mesmo uma fração da base aliada tentem dificultar o processo 
decisório e promover novas rodadas de negociação, que podem 
ser custosas ao governo. As principais semelhanças e diferenças 
nas interações entre governo e oposição nas Comissões da CD e 
do SF foram tratadas ponto a ponto, no capítulo 5. 

As hipóteses de pesquisa restam parcialmente confirma-
das: i) relatores e parlamentares da coalizão tendem a promover 
a cooperação nos trabalhos legislativos das Comissões – a exem-
plo do que denotam as variáveis distribuição de relatorias e re-
sultado da deliberação de proposições e pareceres. Contudo, o 
uso estratégico de alguns recursos legislativos parece indicar fal-
ta de consenso e divisão entre os membros da base aliada, como 
ocorre com os votos vencidos; as abstenções; as verificações de 
votação; o emendamento; os pedidos de vista; os votos em sepa-
rado; as questões de ordem; e os requerimentos de realização de 
audiência pública e de retirada da proposição de pauta. Relato-
res e parlamentares da oposição tendem a promover o conflito 
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em uma parcela das deliberações, por meio de votos vencidos; 
emendamento; pedidos de vista; votos em separado; questões 
de ordem; e requerimentos de realização de audiência pública e 
de retirada da proposição de pauta; ii) como constatado, coope-
ração e conflito podem ocorrer tanto nas matérias de temática 
social quanto econômica apreciadas nas Comissões. É o que su-
gere a adoção, de maneira estratégica, de diversos expedientes 
legislativos pelos parlamentares, como a distribuição de relato-
rias; o resultado da deliberação de proposições e pareceres; os 
votos vencidos; o emendamento; os pedidos de vista; os votos 
em separado; as questões de ordem; e os vários tipos de reque-
rimentos empregados. A cooperação não ocorre exclusivamente 
em proposições da área social e o conflito não se dá apenas em 
proposições da esfera econômica. 

Este trabalho reconhece que as interações sociais e políti-
cas são fenômenos complexos, por vezes, anteriores às reuniões 
das comissões e que podem dar-se informalmente. O que se vis-
lumbrou nesta pesquisa foi oferecer uma primeira tentativa de 
sistematizar os conceitos de cooperação e conflito para o pro-
cesso legislativo no âmbito das comissões, com base nos dados 
disponíveis. A despeito de suas limitações, tentou-se esboçar um 
retrato do que aconteceu nas atividades legislativas das Comis-
sões em 2011, com indicações de tendências que podem ser no-
vamente testadas e mesmo contestadas por outros estudos. Tra-
balhos futuros poderão dedicar-se a: análises sobre o perfil dos 
parlamentares membros das comissões, especificando quem são 
os mais atuantes; estudos de caso sobre a apreciação de deter-
minadas proposições nas comissões; avaliações sobre outras 
comissões, outros períodos e espaços temporais mais longos; e 
adoção de outros dados, como a participação de membros titula-
res e suplentes nas reuniões e o conteúdo dos pareceres proferi-
dos. Novos estudos poderão aferir se há uma constância ou uma 
variação sistemática no comportamento parlamentar ao longo 
do tempo, de uma comissão para outra, de uma Casa para outra 
e entre uma área e outra de política pública. 
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Contemplar as dinâmicas de interação entre coalizão e 
oposição nas comissões permanentes da CD e do SF é importan-
te para se conhecer o funcionamento do Legislativo brasileiro e 
para se compreender mais sobre o sistema político democrático 
em que estamos inseridos.
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APÊNDICE A – Normas Regimentais Comparadas

A.1 – Características das comissões permanentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal
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Fonte: elaboração própria, com base em Araújo (2009, p. 77), na Constituição 
Federal, no RICD e no RISF (BRASIL, 1988, 2011, 2013).
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A.2 – Atribuições do presidente e do relator e prerrogativas de 
líderes partidários e membros nas comissões permanentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal
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Fonte: elaboração própria, com base na Constituição Federal, no RICD e no 
RISF (BRASIL, 1988, 2011, 2013).

Legenda: *Prerrogativas previstas no RICD e no RISF, nos arts. indicados, como pode-
res legislativos gerais das comissões ou para as deliberações em plenário. Sua adoção 
não está detalhada no âmbito interno das comissões.
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A.3 – Comparação das regras relativas ao poder conclusivo nas 
comissões permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal



194

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal



195

Coleção de Teses, Dissertações e Monografias de Servidores do Senado Federal

Fonte: elaboração própria, com base no RICD e no RISF (BRASIL, 2011, 2013).

Legenda: *Possibilidade prevista no RISF, no art. indicado, para as deliberações em 
plenário e aplicável às comissões, em proposições sob o rito conclusivo. Sua adoção 
não está detalhada para o âmbito interno das comissões.
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A.4 – Comparação das temáticas da CCJC da Câmara dos Deputa-
dos e da CCJ do Senado Federal
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A.5 – Comparação das temáticas da CFT da Câmara dos Deputa-
dos e da CAE do Senado Federal

Fonte: elaboração própria, com base no RICD e no RISF (BRASIL, 2011, 2013).

1 Abrange: entidades vinculadas ao sistema financeiro nacional; mercado financeiro 
e de capitais; autorização para funcionamento das instituições financeiras; operações 
financeiras; crédito; bolsas de valores e de mercadorias; sistema de poupança; cap-
tação e garantia da poupança popular (art. 32, X, a); sistema financeiro da habitação 
(art. 32, X, b); matérias financeiras e orçamentárias públicas, ressalvada a competên-
cia da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO); normas 
gerais de direito financeiro (art. 32, X, g); problemas econômicos do País; política de 
crédito, câmbio e transferência de valores; comércio exterior e interestadual; sistema 
monetário, bancário e de medidas; títulos e garantia dos metais; sistema de poupança; 
consórcio e sorteio; propaganda comercial (art. 99, III); normas gerais sobre direito 
financeiro e econômico; orçamento; juntas comerciais; fiscalização das instituições fi-
nanceiras (art. 99, IV).
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APÊNDICE B – Tabelas Analisadas

B.1 – Distribuição proporcional de relatorias pelo grupo partidá-
rio do relator nas Comissões selecionadas das Casas Legislativas 
em 2011

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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B.2 – Distribuição proporcional do resultado da deliberação de 
proposições e pareceres nas Comissões selecionadas das Casas 
Legislativas em 2011 segundo o grupo partidário do relator

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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B.3 – Distribuição proporcional das proposições com votos ven-
cidos, abstenções, pedidos de verificação de votação e recursos 
contra o poder conclusivo ou o julgamento de admissibilidade 
ou mérito na deliberação das Comissões selecionadas das Casas 
Legislativas em 2011 

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 O total de proposições na CD e no SF é menor que nas Tabelas anteriores, porque se 
considerou somente as proposições que chegaram a ser deliberadas nas Comissões, 
ainda que não tenha ocorrido a votação final do parecer ou da proposição, indepen-
dentemente de as matérias receberem ou não relatoria.
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B.4 – Tempo médio de tramitação (em dias) das proposições nas 
Comissões selecionadas das Casas Legislativas em 2011 confor-
me o grupo partidário do relator

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.
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B.5 – Distribuição proporcional das proposições com pedidos de 
vista, votos em separado e questões de ordem nas Comissões se-
lecionadas das Casas Legislativas em 2011

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas Comissões estudadas da CD e 
do SF, excluídos os requerimentos pautados para as variáveis pedidos de vista e votos 
em separado, já que essas matérias, em regra, não são relatadas e, por isso, não são 
passíveis de vista nem de voto em separado. Os requerimentos pautados foram conta-
bilizados apenas para a variável questão de ordem.
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B.6 – Distribuição proporcional das proposições que receberam 
requerimentos capazes de acelerar a tramitação nas Comissões 
selecionadas das Casas Legislativas em 2011

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas Comissões estudadas da CD e do 
SF, incluídos os requerimentos pautados, matérias que, em regra, não são relatadas, 
mas às quais foram oferecidos os requerimentos de inversão da ordem dos itens da 
pauta e de inclusão imediata de proposição em pauta.
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B.7 – Distribuição proporcional das proposições que receberam 
requerimentos capazes de alongar a tramitação e/ou aprofun-
dar os debates nas Comissões selecionadas das Casas Legislati-
vas em 2011

Fonte: elaboração própria, com base em dados disponíveis nos sites da CD e 
do SF.

1 Considerou-se o total de proposições recebidas nas Comissões estudadas da CD e do 
SF, incluídos os requerimentos pautados, matérias que, em regra, não são relatadas, 
mas às quais foram oferecidos requerimentos de retirada de proposição da pauta.



Tese

Interações entre 
coalizão e oposição nas 
comissões da Câmara 
dos Deputados e do 
Senado Federal (2011)

Roberta Romanini

Coleção de Teses, D
issertações e M

onografias de Servidores do Senado Federal           2015

Coleção de Teses,
Dissertações
e Monografias
de Servidores do Senado Federal

2015


	Interações entre coalizão e oposição CAPA1
	Interações entre coalizão e oposição
	Interações entre coalizão e oposição CAPA4
	Página em branco

